
>> LIVRO 3 <<

O TRABALHO DA/O 
ASSISTENTE SOCIAL 
EM CONTEXTO DE 
CRISE DO CAPITAL

Brasília (DF) | 2026

Textos que compõem a Disciplina 3



26-380881.0                   CDD-361.3023

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

O Trabalho da/o assistente social em contexto de 

   crise do capital / [edição Conselho Federal de

   Serviço Social (CFESS), Associação Brasileira de 

   Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS)]. -- 

   1. ed. -- Brasília, DF : Conselho Federal de 

   Serviço Social - CFESS, 2026. -- (Trabalho 

   profissional questão social e fundamentos 

   teórico-históricos e ético-políticos do serviço 

   social ; 3)

   Vários colaboradores.

   Bibliografia.

   ISBN 978-65-86322-27-9

   1. Assistentes sociais - Educação profissional 

2. Assistentes sociais - Ética profissional 

3. Assistentes sociais - Prática profissional 

4. Assistentes sociais - Treinamento 5. Serviço 

social I. Conselho Federal de Serviço Social. 

II. Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa 

em Serviço Social. III. Série.

Índices para catálogo sistemático:

1. Assistentes sociais : Prática profissional : 

      Serviço social   361.3023

Aline Graziele Benitez - Bibliotecária - CRB-1/3129



ORGANIZAÇÃO DO  
CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO

Coordenadora Geral
Mirla Cisne (UERN)

Coordenadora Pedagógica
Ivanete Boschetti

Coordenação pelo CFESS
Mirla Cisne, Marciângela Gonçalves, Juliana Fiuza Cislaghi e 
Milena Fernandes Barroso

Representação ABEPSS
Inêz Stampa

Representação UERN
Cláudio Lopes de Vasconcelos e Giann Mendes Ribeiro

Representação Funcitern
Rafael Ramon Fonsêca Rodrigues 

Assessoria
Adriane Tomazelli e Natália Faraj



PRODUÇÃO EDITORIAL

Edição: CFESS e ABEPSS

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL (CFESS) 2026-2029

Presidenta Marciângela Gonçalves Lima (AL) | Vice-Presidente Mirla Cisne 
Álvaro (RN) | 1ª Secretária Alana Barbosa Rodrigues (TO) | 2ª Secretária 
Giselle Souza da Silva (RJ) | 1ª Tesoureira Larissa Gentil Lima (MT) | 2ª 
Tesoureira Laressa de Lima Rocha (SP) Conselho Fiscal Juliana Fiuza Cislaghi 
(RJ), Karen Albini (PR) e Dannylo Cavalcante Alves (PI) | Suplentes Iara 
Vanessa Fraga de Santana (CE), Laura Cristina Anastácio Rodrigues (RO), 
Liliane de Oliveira Caetano (SP), Daiane Mantoanelli (SC), Milena Fernandes 
Barroso (SE), Leonardo Koury Martins (MG), Adelaine da Silva Santos de Jesus 
(GO), Veronica Maria Ferreira (RN) e Cláudia Alves Durans (MA) 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO 
SOCIAL (ABEPSS)

Presidenta Joana Valente Santana (UFPA) Secretária Vera Lúcia Batista Gomes 
(UFPA) Tesoureira Solange Maria Gayoso da Costa (UFPA) Coordenação 
Nacional de Graduação Zaira Sabry Azar (UFMA) Coordenação Nacional de 
Pós-Graduação Inez Terezinha Stampa (PUC-RJ) Coordenação de Relações 
Internacionais Sandra de Faria PUC-GO) Suplentes de Diretoria Débora 
Rodrigues Santos (UFRB) e Cristiana Costa Lima (UFMA) Rep. Nacional 
Discente de Graduação (Titular) Katiane de Jesus Souza (UFPA) Rep. 
Nacional Discente de Graduação (Suplente) Arthur Beserra Moraes (Unirio) 
Rep. Nacional Discente de Pós-Graduação (Titular) Leonardo Costa Miranda	
 (UFPA) Rep. Nacional Discente de Pós-Graduação (Suplente) Dafne Dias 
Lages Monteiro (UFPI) Conselho Fiscal Teresa Cristina Moura Costa (UFPI 
Rosemeire dos Santos (UFT)  e Jeffeson William Pereira (UFAM)

Colaboração: UERN e FUNCITERN
Projeto gráfico, capa e diagramação: Rafael Werkema
Revisão: LCR Serviços Cinematográficos
Ano: 2026
ISBN: 978-65-86322-27-9



SUMÁRIO
APRESENTAÇÃO >> CFESS e ABEPSS

AULA 1 | Questão social e reprodução das desigualdades de 
classe, sexo/gênero e raça-etnia >> Josiane Soares Santos 

AULA 2 | Conquistas democráticas e o projeto de 
seguridade social defendido pelo Serviço Social brasileiro 
>> Mossicleia Mendes da Silva 

AULA 3 | Padrão de reprodução do capital no 
neoliberalismo, ofensiva sobre os direitos do trabalho e 
implicações para as condições de trabalho de assistentes 
sociais >> Raquel Raichelis Degenszajn 

AULA 4 | Dívida pública, usurpação do Fundo Público e 
consequências para a Seguridade Social e o trabalho 
profissional >> Giselle Souza da Silva

AULA 5 | O trabalho da/o assistente social em contexto 
de contrarreforma da previdência social >> Rivânia Lucia 
Moura de Assis 

7

13

33

59

85

107



CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO-SENSU | Trabalho Profissional: Questão Social e Fundamentos 
Teórico-Históricos e Ético-Políticos do Serviço Social >> CFESS - ABEPSS - UERN - FUNCITERN> 6 <

AULA 6 | O trabalho da/o assistente social no Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) >> Abigail Silvestre Torres e Kelly 
Rodrigues Melatti 

AULA 7 | O trabalho da/o assistente social no Sistema Único de 
Saúde (SUS) >> Maria inês Souza Bravo e Maurílio Castro de Matos

AULA 8 | O trabalho da/o assistente social na Educação >> 
Eliana Bolorino Canteiro Martins

AULA 9 | O trabalho da/o assistente social no campo 
“Sociojurídico” >> Silvia da Silva Tejadas

ANEXOS >> Ementário do Curso

	    
	   >> Links das aulas em vídeo   

159

185

211

239
251

131



> 7 <APRESENTAÇÃO | CFESS E ABEPSS > 7 <

APRESENTAÇÃO

Os capítulos ora disponibilizados nesse terceiro livro compõem um conjunto 
de cinco coletâneas que agregam textos inéditos, elaborados exclusivamente 
para o Curso de Especialização “Trabalho Profissional: questão social e fun-
damentos teórico-históricos e ético-políticos do Serviço Social”, iniciado em 
setembro de 2025 e realizado pelo Conselho Federal de Serviço Social – CFESS 
e Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social - ABEPSS, em 
acordo de cooperação técnica firmado com a Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte - UERN e Fundação para o Desenvolvimento da Ciência, 
Tecnologia e Inovação do Estado do Rio Grande do Norte – FUNCITERN.

Em sua dimensão acadêmica, o Curso está vinculado à Faculdade de Serviço 
Social da UERN (FASSO/UERN), que oferta Curso de Graduação em Serviço 
Social e Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Direitos Sociais 
(PPGSSDS), em nível de Mestrado.

Essa é a terceira edição do Curso de Especialização, depois das boas avalia-
ções tidas nas edições de 1999 e 2009. O Curso é mediado pelo uso de tecno-
logia remota e tem sua vigência prevista até fevereiro de 2027. Foi uma deli-
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beração do 50º Encontro Nacional CFESS/CRESS e concretiza uma iniciativa 
da Política de Educação Permanente, comprometida com a regular e siste-
mática qualificação do trabalho profissional e das atribuições e competên-
cias determinadas na Lei de Regulamentação Profissional (Lei 8.662/1993).

O Projeto Pedagógico do Curso atribui centralidade aos fundamentos teóri-
co-históricos e ético-políticos da profissão e às dimensões do trabalho pro-
fissional, considerando as transformações societárias, as novas morfologias 
do trabalho em contexto de crise do capital e as recentes requisições postas 
às(aos) profissionais nas relações de trabalho, determinadas pela agudização 
da questão social1, de suas particulares expressões determinadas pela for-
mação social brasileira e pelo avanço de forças conservadoras e reacionárias 
que disputam os valores e princípios estruturantes do Projeto Ético-Politico 
Profissional do Serviço Social brasileiro.

Os conteúdos que estruturam o curso e seus componentes curriculares têm 
como fio condutor a relação entre o trabalho profissional, as expressões da 
questão social (Iamamoto, 1982; Netto, 2021), que se apresentam como ma-
téria de intervenção profissional, e os compromissos ético-políticos profissio-
nais estabelecidos no Código de Ética Profissional (1993). 

O curso está configurado em seis disciplinas, com correspondência em aulas 
que articulam transversalmente as temáticas abordadas. Os eixos centrais 
presentes no curso tratam das determinações de exploração das relações so-
ciais de classe, sexo-gênero-sexualidade- e raça-etnia, mediadas por opressões 
geracionais e de deficiências, como unidades indissociáveis da sociabilidade 
capitalista. Tal como disposto nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS, reafir-
mam o Serviço Social como especialização do trabalho coletivo, inerente ao 
processo de produção e reprodução das relações sociais e das determinações 
estruturais da questão social e suas expressões históricas, que constituem o 
objeto do trabalho da(o) assistente social, em seus diversos espaços de inser-
ção profissional. Os conteúdos conectam os fundamentos teórico-históricos 
e ético-políticos a temas e pautas que reivindicam posturas ético-políticas e 
1	  A concepção de questão social que orienta o Curso é aquela estabelecida nas 
Diretrizes Curriculares da ABEPSS
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intervenções técnico-operativas comprometidas, ao mesmo tempo, com as 
necessárias mediações para acesso aos direitos e às políticas sociais destina-
dos à satisfação das necessidades sociais da classe trabalhadora, respeito à di-
versidade humana, competência na realização das atribuições profissionais e 
compromisso com as lutas da classe trabalhadora pela emancipação humana. 

Cada disciplina tem um conjunto variável de aulas2, ministradas sincronica-
mente pelas(os) autoras(es) dos textos, que correspondem ao conteúdo bá-
sico das ementas e serão publicados em livros após o encerramento de cada 
disciplina. Ao todo serão 5 livros3 (um para cada disciplina), com os textos 
concluídos pelas(os) autoras(es) em fevereiro de 2025 e revisados em data 
anterior à publicação. Este terceiro livro, assim, reúne os textos elaborados 
para a Disciplina 3, já concluída pelas(os) assistentes sociais matriculadas(os) 
no curso. 

Intitulada “O trabalho da/o assistente social em contexto de crise do capital”, 
essa disciplina contou com nove aulas, dedicadas a debater o trabalho profis-
sional nas Políticas Sociais e espaços profissionais, suas principais demandas 
e desafios na realização de competências e atribuições. 

O primeiro texto, intitulado “Questão social e reprodução das desigualdades 
de classe, sexo/gênero e raça-etnia na realidade brasileira” de autoria de Jo-
siane Soares Santos (UFRN), particulariza algumas das expressões atuais da 
questão social no Brasil, com ênfase nas determinações do sistema hetero-
patriarcal racista, e problematiza as principais demandas postas ao trabalho 
profissional, suas contradições e mediações vitais ao Projeto Ético Político 
Profissional e à garantia de direitos, abordando temáticas transversais aos 
espaços profissionais.  

O texto seguinte, escrito pela professora Mossicleia Mendes da Silva (UFRJ), com 
o título “Conquistas democráticas e o projeto de seguridade social defendido 
pelo Serviço Social brasileiro” resgata a seguridade social defendida pelo Serviço 
Social desde os anos 1990, expressa na histórica “Carta de Maceió” elaborada co-
2	  A estrutura curricular completa do Curso está em anexo. 
3	  Os textos que compõem as disciplinas V e VI serão publicados no mesmo livro.
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letivamente no Encontro Nacional CFESS/CRESS, enfatiza suas possibilidades 
(e limites) na ampliação de direitos sociais, demonstra os processos destrutivos 
impostos desde então pelas sucessivas contrarreformas e seus impactos na ex-
propriação de direitos e reafirma os desafios e compromissos do Serviço Social 
na defesa da Seguridade Social como espaço ampliado de proteção social.

O terceiro texto, da professora Raquel Raichelis Degenszajn (PUC/SP), inti-
tulado “Padrão de reprodução do capital no neoliberalismo, ofensiva sobre 
os direitos do trabalho e implicações para as condições de trabalho de assis-
tentes sociais” analisa a chamada “nova” morfologia do trabalho sob a inten-
sificação ultraneoliberal da ofensiva burguesa sobre as históricas conquis-
tas da classe trabalhadora, que vêm exacerbando as desigualdade de classe, 
sexo-gênero e raça-etnia, e suas implicações para as condições de trabalho 
de assistentes sociais.

O texto seguinte, “Dívida pública, usurpação do fundo público e 
consequências para a seguridade social e o trabalho profissional”, de autoria 
da docente Giselle Souza da Silva (Unirio), esmiuça o processo de produção 
da riqueza e sua participação na constituição do fundo público e na com-
posição do orçamento público, demonstrando como se processa a perversa 
destinação de importante parcela do fundo público para remuneração dos 
juros e amortização da dívida pública e sua implicação no desfinanciamento 
(ou subfinanciamento) das políticas sociais, particularmente na seguridade 
social, bem como seu impacto sobre o trabalho profissional.

Na sequência, o texto da professora Rivânia Lucia Moura de Assis (UERN), 
intitulado “O trabalho da/o assistente social em contexto de contrarreforma 
da previdência social”, reafirma a importância da previdência social pública 
na reprodução social da classe trabalhadora, e problematiza as consequên-
cias da ofensiva burguesa, da financeirização e das contrarreformas que re-
duziram os direitos previdenciários e aprofundam as desigualdade de classe, 
sexo-gênero e raça-etnia no acesso a essa fundamental política pública, dis-
cutindo suas repercussões nas demandas, atribuições, dificuldades e possibi-
lidades do trabalho da/o assistente social na previdência social.
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Dando continuidade ao aprofundamento do debate sobre as condições 
do trabalho nas políticas sociais, o sexto texto, de autoria das docentes 
Abigail Silvestre Torres (SP) e Kelly Rodrigues Melatti (UEL), com o título” 
O trabalho da/o assistente social no Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS)” problematiza a importância e condições de materialização do 
SUAS no contexto da seguridade social brasileira, pontuando as deman-
das, atribuições, dificuldades e possibilidades do trabalho da/o assistente 
social na política de assistência social.

O texto “O trabalho da/o assistente social no Sistema Único de Saúde (SUS)”, 
de autoria dos/as docentes Maria Inês Souza Bravo (UERJ) e Maurilio Castro de 
Matos (UERJ, enfatiza a relevância do SUS no Brasil no âmbito da seguridade 
social e problematiza as sucessivas investidas de privatização, contenção e em-
pecilhos à sua universalização com qualidade, demonstra a importância das lu-
tas sociais e profissionais em defesa do SUS, e discute as demandas, atribuições, 
dificuldades e possibilidades do trabalho da/o assistente social no SUS.

A docente Eliana Bolorino Canteiro Martins (Unesp) apresenta no texto “O 
trabalho da/o assistente social na Educação” a longa e fundamental luta do 
Conjunto CFESS/CRESS pela inserção de assistentes sociais nos diferentes 
níveis de ensino, discute a concepção de política de educação e as deter-
minações que intensificam, no tempo presente, a requisição do trabalho de 
assistentes sociais, problematizando as atribuições, dificuldades e possibili-
dades do trabalho da/o de assistentes sociais.

O último texto da coletânea, intitulado “O trabalho da/o assistente social no 
campo “Sociojurídico’”, elaborado pela docente Silvia da Silva Tejadas (UFR-
GS), apresenta os diversos espaços sócio-ocupacionais da/o assistente social 
no chamado campo “sociojurídico”, problematiza as diferentes terminologias 
que circundam os debates, ressalta a relevância do trabalho profissional na 
mediação para acesso aos direitos no contraditório espaço das instituições 
do judiciário brasileiro, discutindo as demandas, atribuições, dificuldades e 
possibilidades do  trabalho  da/o  assistente  social. 
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Ao final de cada texto, inserimos algumas indicações complementares de 
livros, artigos, entrevistas, debates e filmes com acesso livre em rede, dispo-
nibilizadas como recurso pedagógico na plataforma do curso em cada aula. 
O repertório que compõe o que chamamos de “Biblioteca Virtual”, foi cons-
truído com sugestões das(os) autoras(es), da coordenação pedagógica4 e das 
supervisões pedagógicas5 do curso.

Desejamos boa leitura e esperamos que a disponibilização ampla desse con-
teúdo possa constituir mais um componente para o aprimoramento pro-
fissional, para a troca entre equipes nos locais de trabalho, nos espaços de 
formação profissional, e para o fortalecimento da organização política no 
âmbito dos Cress, contribuindo para o fortalecimento do nosso Projeto Ético 
Político Profissional. 

Conselho Federal de Serviço Social - CFESS

Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social - ABEPSS  

4	  Professora Ivanete Boschetti.
5	  Supervisoras Pedagógicas do Curso: Ana Cristina Muricy de Abreu; Luciane 
Amaral e Kathiuscia Aparecida Freitas Pereira Coelho.
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QUESTÃO SOCIAL” E REPRODUÇÃO DAS DESIGUALDADES DE 
CLASSE, SEXO/GÊNERO E RAÇA-ETNIA NA REALIDADE BRASILEIRA

Josiane Soares Santos

1. INTRODUÇÃO

Desde a renovação profissional, a pesquisa e a “dimensão investiga-
tiva” se tornaram indispensáveis ao trabalho de assistentes sociais. Isso, por si 
só, em uma profissão cuja característica nuclear é a intervenção, já me parece 
uma conquista a se comemorar neste 2026, quando completamos 44 anos des-
se jovem projeto de formação profissional, inaugurado a partir de 1982.

Considero que um dos maiores “acertos” da renovação desse pro-
jeto, materializado, entre outros, nas atuais “Diretrizes Curriculares para a 
Formação de Assistentes Sociais”, foi instituir a centralidade da “questão so-
cial” e, ao mesmo tempo, estabelecer como um de seus três “Núcleos de fun-
damentos” o da “particularidade da formação sócio-histórica da sociedade 
brasileira”. Por meio desses elementos, as “Diretrizes” convocam os projetos 
pedagógicos, por princípio, a incorporar continuamente as novas mediações 
postas em movimento pela luta de classes no Brasil e, desse modo, contem-
plar, por exemplo, o debate sobre as desigualdades de classe, sexo-gênero e 
étnico-raciais, assim como outras dimensões que requerem tratamento na 
formação e no trabalho de assistentes sociais – como é o caso das opressões 
motivadas pela diversidade sexual e pelo capacitismo.

Somando a essa tentativa de apreensão da “questão social” em 
suas diferentes dimensões, o presente texto está organizado a partir de uma 
(onto)lógica. Isso se afirma numa tentativa de diferenciar a abordagem em 
relação a outras lógicas que andam bastante em voga, tais como a inter-
seccionalidade ou consubstancialidade. O pressuposto aqui é de que classe, 
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raça-etnia e sexo/gênero existem objetivamente na realidade social e, por 
isso, suas relações podem ser apreendidas como uma totalidade complexa. A 
totalidade, na perspectiva marxiana, é “síntese de múltiplas determinações”; 
síntese das muitas “formas de ser” objetivamente existentes do ser social e 
cujo movimento podemos reproduzir no plano do pensamento, por meio de 
“aproximações sucessivas” (Marx, 2008). Mas a “reprodução” no plano do 
pensamento não cria essas conexões: elas existem, independentemente do 
conhecimento que sejamos capazes de produzir a respeito delas. Em outras 
palavras: a necessidade de refletir sobre a desigualdade em suas múltiplas 
dimensões, para além da classe social, é decorrente de um raciocínio de tota-
lidade; é parte de um processo de aproximações sucessivas que vimos cons-
truindo no amadurecimento teórico desse legado que reivindicamos como 
parte da tradição marxista no Serviço Social (e não só). 

O aprofundamento da barbárie instaurada sob a crise do capital, 
vivida desde o final do século XX, escancara o que, talvez, ainda não estivesse 
suficientemente evidente em outros momentos históricos: a desigualdade 
social é produzida pela exploração do trabalho e esta tem sido funcional-
mente hierarquizada a partir do racismo e do patriarcado. Economicamente, 
o capital entendeu, logo cedo, que atribuir menores salários ao trabalho de 
mulheres era importante para aumentar as margens de mais-valia no traba-
lho produtivo. Por outro lado, a escravidão levada a cabo entre os séculos XVI 
e XIX, associada aos regimes coloniais, forjou parte essencial do processo de 
acumulação primitiva de capital, deixando como legado o racismo presente 
na configuração do mercado de trabalho. 

A resultante desses processos conjugados se expressa de modos 
distintos em cada formação social e, no caso brasileiro, explica por que, na 
atualidade, a observância dos piores indicadores sociais quase sempre des-
taca as mulheres negras como a fração da classe trabalhadora mais afetada 
pela vivência da desigualdade. As mulheres hoje são a maioria da população 
brasileira: 108,7 milhões (51,5%). Entre essas, 57 milhões, ou seja, 52,4%, se 
autodeclaram negras (somando-se pretas e pardas) (Sá; Santos; Silva, 2024).
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Não é possível, portanto, analisar expressões da “questão social” no 
Brasil desconsiderando as determinações de sexo-gênero e étnico-raciais 
inerentes às “formas de ser” – ou seja, ao modo como a desigualdade social 
afeta esse contingente populacional que, me arriscaria a dizer, provavelmen-
te é maioria também da população demandante do trabalho de assistentes 
sociais em todas as políticas sociais. A desigualdade que sentimos “na pele” 
tem as marcas da superexploração do trabalho associada a opressões, vio-
lências e até mesmo à perda da vida sob a forma do feminicídio, resultante 
da combinação entre classismo-machismo-racismo.

Com esse preâmbulo, pretendi tão somente posicionar elementos 
e pressupostos metodológicos gerais que “costuram” o presente texto, or-
ganizado em duas seções. Primeiramente, abordarei as “expressões atuais 
da ‘questão social’ no Brasil e reprodução das desigualdades de classe, sexo/
gênero e raça-etnia”. Em seguida, tratarei de “alguns dos principais desafios 
ao trabalho profissional ante a reprodução das desigualdades na realidade 
brasileira”.

2.  EXPRESSÕES ATUAIS DA “QUESTÃO SOCIAL” NO BRASIL E 
REPRODUÇÃO DAS DESIGUALDADES DE CLASSE, SEXO/GÊNERO E 
RAÇA-ETNIA 

Inicio adicionando mais um pressuposto aos já referidos na introdu-
ção e sobre o qual é possível encontrar uma extensa bibliografia na área de 
Serviço Social: a reflexão acerca da “questão social” na realidade brasileira 
toma como ponto de partida que a produção e reprodução da desigualdade 
social é determinada pela contradição fundamental da lei geral da acumula-
ção capitalista. Ou seja, nas relações entre capital e trabalho, a riqueza é pro-
duzida no mesmo movimento em que produz a pobreza, pois seu “motor” é a 
exploração socialmente determinada do trabalho e a apropriação privada da 
riqueza por ele produzida. Como consequência dessa contradição, as lutas 
de classe constituem parte da disputa pela direção das “soluções” que a ad-
ministram em diferentes conjunturas (Netto, 2001). Essa é a “questão social”, 
fenômeno especificamente pertencente à sociedade do capital. Entretanto, 
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saber disso não basta. Esse conhecimento deve ser “recheado” com media-
ções que estão para além das categorias centrais do sistema do capital.

No caso brasileiro, a “questão social” tem particularidades. A relação 
entre capital e trabalho assume formatos bastante diferentes dos que são 
vigentes em outros países capitalistas, que, de um modo geral, são as refe-
rências utilizadas para apresentar a “questão social” na formação profissio-
nal de assistentes sociais. No Brasil, a superexploração do trabalho, somada 
à precariedade dos vínculos, à baixa e à seletiva regulação e proteção sociais 
compõem as características de um mercado de trabalho estruturalmente fle-
xível muito antes da flexibilidade se tornar pilar do novo regime de acumu-
lação capitalista (Santos, 2012).

Do ponto de vista histórico, é sabido que, após o fim da escravidão, 
a instituição do assalariamento no país foi atravessada pelo racismo e pelo 
machismo como mecanismos ordenadores do mercado de trabalho e, por-
tanto, da constituição da classe trabalhadora brasileira. Os postos de tra-
balho urbanos com alguma formalização foram ocupados por trabalhado-
res do sexo masculino, brancos e imigrantes. Parafraseando Bonfil Batalla 
(2019), negros(as) e demais frações da população racializada continuaram 
tendo seu trabalho explorado no grande “Brasil profundo”. Este, por sua vez, 
assegurou o “mercado de terras” desde a instituição da “Lei de Terras” (1850) 
que interditou, objetivamente, o acesso aos meios de trabalho e sobrevivên-
cia por parte de “trabalhadores(as) livres” – o que inclui negros(as), naquela 
ocasião, recém-libertados(as) da escravidão e seus(suas) descendentes.

Esse foi um dos mecanismos compulsórios mais importantes para 
forjar a disponibilidade de força de trabalho excedente na constituição das 
relações de assalariamento no Brasil. Destaco isso porque me parece neces-
sário lembrar duas coisas: 1) até a ditadura empresarial-militar o setor pri-
mário produzia, via monocultura extensiva, o essencial da riqueza do país; 2) 
o “agro” sempre se beneficiou do monopólio da terra, assim como de relações 
de trabalho precárias para maximizar suas taxas de lucro. 
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Esse mecanismo de acumulação, centrado na exportação do que 
hoje conhecemos como commodities, demandava (e ainda demanda), con-
forme a lei geral da acumulação, que se comprimam os custos do capital 
variável – leia-se, o valor da força de trabalho – para que as vantagens com-
petitivas se mantenham lucrativas. Por que estou mencionando essas va-
riáveis? Porque muito se discute sobre a informalidade e precariedade do 
trabalho no Brasil como “expressões” da “questão social” contemporânea, 
mas considero que esses fenômenos não são propriamente contemporâneos 
e precisam ser compreendidos para além das análises sobre o “desmonte dos 
direitos” na era neoliberal.

 A precariedade das relações de trabalho no Brasil é histórica, es-
tando profundamente arraigada na mentalidade racista e machista da bur-
guesia brasileira. A superexploração da classe trabalhadora nos latifúndios, 
inclusive de mulheres, tem, na precariedade dos vínculos já na primeira me-
tade do século XX, uma das particularidades da relação capital x trabalho no 
Brasil, ao mesmo tempo em que se desenvolvia a industrialização nas cida-
des. Nessa ocasião, apesar de um crescente processo de urbanização, a maio-
ria da população brasileira vivia nas zonas rurais e trabalhava sem qualquer 
regulação ou acesso a direitos que haviam sido instituídos, especialmente 
após a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) (1943), mediante o estatuto 
da “carteira assinada”. Sob essas condições, extraiu-se um contingente in-
calculável de mais-valia do trabalho quase que integralmente “não pago”, já 
que muitas vezes, a forma de remuneração passava por concessões de “peda-
ços de terra” para cultivo de subsistência, para moradia ou por remunerações 
aviltantes, sem qualquer parâmetro de formalidade e também sem oposição 
de classe organizada, ou seja, sem organização sindical.

Esses traços precisam ser mencionados, ainda que sumariamente, 
porque a classe trabalhadora brasileira não pode ser pensada sem conside-
rá-los. Sua “forma de ser” está longe do modo como se constituiu o proleta-
riado europeu, de suas lutas e da proteção social ao trabalho naqueles países.

É certo que, pari passu a esse contingente de trabalhadores(as) ru-
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rais informais que produziam o essencial da riqueza no Brasil até meados 
dos anos 1960, foi-se conformando uma classe trabalhadora urbana, sindica-
lizada e com relações de trabalho reguladas e formais. Mas esse contingen-
te, mesmo quando se torna maioria da população do país, nas três últimas 
décadas do século XX, nunca eliminou o tipo de exploração predatória do 
trabalho instituída nos latifúndios. Tanto assim que são noticiadas, quase 
diariamente, denúncias sobre trabalhos em condições análogas à escravidão 
em ambientes rurais.

Mas essa característica e, inclusive, o trabalho análogo à escravidão, 
rompem as fronteiras do que conhecemos como “mundo rural”, sendo tam-
bém observáveis no setor de serviços, onde se concentra a maioria da popu-
lação urbana ocupada do Brasil atualmente. A premissa de que as taxas de 
lucro se recuperam achatando o valor da força de trabalho é hoje adotada 
sem disfarces. Foi alçada ao status de “lei” após a contrarreforma da CLT 
e a instituição da terceirização irrestrita, por exemplo, fazendo com que se 
tornasse generalizada a “plataformização” ou “uberização” do trabalho, em 
especial para a parcela jovem da População Economicamente Ativa. Desse 
modo é que quase metade das pessoas negras ocupadas em 2024 desenvol-
viam atividades na informalidade: 46% das mulheres e 45% dos homens. 
Entre não negros(as), a taxa de informalidade cai mais de 10 pontos percen-
tuais, ficando em 34% (IBGE, 2024). 

De acordo com o afirmado anteriormente, essa desigualdade racial 
no mercado de trabalho é histórica, assim como suas determinações de sexo/
gênero. Inúmeras pesquisas registram que se reservam às mulheres, além da 
informalidade, remunerações de menor valor, ainda que sejam elas as res-
ponsáveis por 49,1% dos domicílios (IBGE, 2022). Importante destacar dois 
elementos: 1) esse número cresceu em relação ao censo de 2010, no qual esse 
percentual correspondia a 38,7%; 2) a essa responsabilidade com os domi-
cílios deve ser agregado o trabalho não remunerado de “cuidados”, exercido 
majoritariamente por mulheres que, muitas vezes, não têm tempo disponí-
vel para buscar uma inserção remunerada no mercado de trabalho. Histo-
ricamente, portanto, resulta que a feminização racializada da pobreza no 
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Brasil precisa ser destacada como expressão da “questão social” no Brasil 
contemporâneo e, nessa condição, uma expressão indispensável para o se-
guimento de nossa reflexão sobre o trabalho de assistentes sociais.

3. ALGUNS DOS PRINCIPAIS DESAFIOS AO TRABALHO 
PROFISSIONAL ANTE A REPRODUÇÃO DAS DESIGUALDADES NA 
REALIDADE BRASILEIRA

Delinear, sem qualquer pretensão exaustiva, algumas expressões 
mais evidentes da “questão social”, considerando a desigualdade social em 
sua diversidade constitutiva no Brasil atual tem, no contexto da presente 
reflexão, um objetivo: fornecer alguns aportes para situar características pre-
sentes nas demandas ao trabalho de assistentes sociais e, principalmente, 
características que devem forjar o epicentro das estratégias propostas para 
respondê-las.

Em qualquer espaço de trabalho, assistentes sociais brasileiras(os) 
são chamadas(os) a operar em multifacetadas (e sincréticas) demandas. Para 
abordá-las, me pareceu importante contextualizar minimamente traços do 
mercado de trabalho desses profissionais na atualidade. A referência para 
tanto é a última pesquisa sobre o perfil profissional de assistentes sociais no 
país (CFESS, 2023), que indica um expressivo crescimento da ocupação des-
sas(es) profissionais na política de assistência social, concentrando 49,79% 
do total das respostas obtidas. Indica ainda que a maior parte desses víncu-
los empregatícios se localiza na esfera do poder público municipal (54,75%). 
Sendo assim, é possível afirmar que o cotidiano de trabalho da maior parte 
das assistentes sociais no Brasil hoje tende a passar pela operacionalização 
de programas socioassistenciais do SUAS. Isso se reflete na análise que a 
mesma pesquisa apresenta sobre algumas atribuições profissionais, na qual 

[...] as atividades mais frequentemente realizadas, 
indicadas por mais de 50% de profissionais, são, por 
ordem de maior frequência: registro de atividades 
(78,50%), atendimento direto à população usuária 
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(77,38%), encaminhamentos para assistência social 
(63,70%). [...] Ademais, a segunda e a terceira ativi-
dades mais incidentes indicam que o cotidiano pro-
fissional está bastante tomado por ações de cunho 
imediatista, em respostas às situações emergenciais 
que envolvem o cotidiano da população que deman-
da atenção pública (Idem, p. 87).

O material reflete ainda sobre as condições em que esse trabalho é 
exercido, apresentando dados sobre os baixos patamares salariais em vigor 
nesses espaços, além da precariedade e da flexibilidade de vínculos, refletida 
no percentual de 41,41% das(os) respondentes que mudaram de emprego 
nos cinco anos anteriores à pesquisa (Idem, p. 73). 

Esse conjunto de informações não é característica somente do mer-
cado de trabalho de assistentes sociais. Está sintonizado com as tendências 
gerais da superexploração do trabalho e com o perfil da desigualdade social 
que se reproduz no Brasil atualmente, conforme exposto na seção preceden-
te. A precariedade dos vínculos e das remunerações afeta enormemente a 
vida da população usuária, em especial das mulheres negras da classe traba-
lhadora; afeta, portanto, as condições objetivas e subjetivas de trabalho de 
assistentes sociais que são parte desse contingente: 49,5% delas também são 
mulheres negras (somando-se pretas e pardas) (CFESS, 2023).

Isso se traduz, de um lado, no perfil das demandas, hegemonizado 
pelo caráter emergencial das necessidades que se apresentam sob a forma 
de acesso a programas de transferência de renda e benefícios socioassisten-
ciais, em especial, aos benefícios eventuais. De outro, traduz-se em severos 
desafios à autonomia relativa que manejamos no cumprimento dessas ativi-
dades, já que o subfinanciamento das políticas de “corte social”, em especial 
da assistência social, tem dificultado a formulação de respostas mais estru-
turais às demandas. Tem acentuado também a alta rotatividade de profis-
sionais em seus postos de trabalho, tendendo a comprometer a capacidade 
de enfrentamento aos limites institucionalmente impostos para o acesso 
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aos direitos, a exemplo do clientelismo, do qual padecem irremediavelmente 
muitas das gestões municipais.

Premidas por essas condições e relações de trabalho, entre mui-
tas(os) assistentes sociais parece predominar uma sensação de desalento ao 
observar o aparente e diário “enxugamento de gelo” que se repete, dando a 
sensação de que inexistem resultados factíveis do trabalho realizado. Sem 
querer apelar ao messianismo (Iamamoto, 1992), e reiterando muitas das 
considerações presentes em reflexões sobre o Serviço Social em nossos dias, 
penso não ser possível apontar outro caminho além da formulação de estra-
tégias coletivas.

Isso significa que, mediante os acúmulos do projeto ético-político 
profissional nas últimas 4 décadas, temos nos fortalecido para indicar que, 
embora não possamos nos furtar a lidar com a imediaticidade das necessi-
dades de sobrevivência, nossas competências nos habilitam a enxergar “mais 
longe”. A vitalidade da produção bibliográfica da área sobre a desigualdade 
social nesse momento dá mostras de quanto caminhamos no reconheci-
mento da historicidade e da diversidade inerentes ao ser social, no interior 
das quais não cabe dúvida quanto à unidade “exploração-opressão” (Pinhei-
ro, 2022) que perpassa a “questão social” em suas dimensões classistas, de 
raça-etnia e sexo/gênero. 

Para que essas mediações ocupem o devido lugar na execução de 
nossas atividades profissionais e qualifiquem as respostas que somos capa-
zes de formular aos desafios do tempo presente, me parece fundamental 
retomar, em alguma medida, o controle do tempo de trabalho e dedicar al-
gumas horas ao conhecimento da população usuária, de suas características 
e necessidades. Um exemplo simples, mas que pode fazer bastante diferença 
em relação a isso, é utilizar o campo/quesito “raça-cor” nos instrumentos de 
trabalho e categorizar essas informações. 

Cabe dizer que, em alguns desses instrumentos, como prontuários 
eletrônicos do SUS ou formulários do CadÚnico, o quesito de autoidentifica-
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ção étnico-racial já está presente, porém costuma ser bastante subutilizado. 
Nas instituições em que isso ocorre, cabe-nos problematizar essa invisibi-
lidade junto às equipes de trabalho e insistir na superação dessa “cultura 
institucional” por meio da qual se reproduz o racismo institucional. Conhe-
cimento é poder e, nesse caso, informações sobre a população podem mobi-
lizar interessantes recursos técnicos e políticos para planejar ações de apro-
ximação qualitativa e politizada em relação a essa realidade constitutiva dos 
territórios. O planejamento de atividades, temas geradores de abordagens 
grupais ou palestras, precisa ser perpassado por informações sobre o público 
que se pretende atingir. Caso contrário, podem resultar em ideias pré-conce-
bidas ou descontextualizadas sobre quem são essas pessoas e seus interesses. 
Isso inclui considerar, além do pertencimento étnico-racial, a absoluta maio-
ria de mulheres que têm se constituído como responsáveis pela gestão dos 
recursos assistenciais acessados pelo núcleo familiar.

Mas repito: para retomar nossa autonomia relativa, é preciso reto-
mar o controle sobre parte do tempo de trabalho, propondo uma organi-
zação do serviço que possibilite o planejamento e discussões de equipe; o 
contato com organizações coletivas e lideranças do território, que podem 
auxiliar no conhecimento de potencialidades da localidade, da sua história e 
características, entre outras mediações vitais para a formulação de projetos 
de trabalho. 

Além disso, na perspectiva das alianças entre profissionais das equi-
pes, é preciso coletivizar as demandas de capacitação continuada requeridas 
para melhorar a qualidade dos serviços prestados e, nesse sentido, incidir 
para que se atualizem linguagens, instrumentos e técnicas de abordagem 
considerando a diversidade da “questão social” e o modo como ela afeta a 
base da pirâmide da desigualdade social no país: as mulheres negras. Assis-
tentes sociais não estão eticamente autorizadas(os) a serem cúmplices de 
visões estereotipadas ou moralistas sobre as mulheres negras, muitas vezes 
presentes entre colegas de trabalho e que, ao se reproduzirem, reforçam pre-
conceitos e opressões históricas, resultando na obstrução do acesso aos seus 
direitos.  
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Nesse momento conjuntural, em que as “portas” do conservadoris-
mo seguem abertas permitindo a “passagem” de todo o “lixo ideológico” que 
a extrema-direita propaga, especialmente de seu racismo e misoginia, ter 
o cotidiano preenchido tão somente pela demanda institucional ou espon-
tânea de atendimentos individuais é um risco: ao mesmo tempo em que se 
torna bastante funcional, dificultando ações que possibilitem coletivizar es-
tratégias de enfrentamento à desigualdade social, também subutiliza nossas 
capacidades investigativas e interventivas. Insurgir-nos contra esse cenário é 
uma tarefa militante, que requer, de um lado, participação política e dispo-
sição para o debate democrático nas organizações de nossa categoria que, 
historicamente, vem pautando a luta pelo adequado financiamento da se-
guridade social pública e a melhoria das condições e relações de trabalho; de 
outro, requer a apropriação do legado do projeto profissional e de suas finali-
dades como “guia cotidiano” das estratégias a serem formuladas no ambien-
te institucional para ampliar as margens de nossa autonomia, na perspectiva 
do atendimento às reais necessidades da classe trabalhadora, representada 
em sua diversidade, nos serviços onde exercemos essa profissão. 

QUESTÕES PARA REFLEXÃO

1. Reflita sobre as demandas mais presentes no seu cotidiano de traba-
lho, destacando como se apresentam, entre elas, as diferentes expres-
sões da desigualdade em suas dimensões classistas, étnico-raciais e de 
gênero/sexo. 

2. Quais são os principais desafios para o exercício da autonomia como 
prerrogativa profissional no seu ambiente de trabalho? Como você lida 
com esses desafios? Poderia partilhar algumas das estratégias que utili-
za ou já utilizou nesse sentido?
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CONQUISTAS DEMOCRÁTICAS E O PROJETO DE SEGURIDADE 
SOCIAL DEFENDIDO PELO SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO

Mossicleia Mendes da Silva

1. INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 constitui-se como marco central e defi-
nidor do chamado Estado Democrático de Direito no Brasil, no escopo de uma 
democracia burguesa. Embora tangenciado pelos limites inerentes ao que Marx 
(2010; 1844) denominou de emancipação política, é na forma democrática esta-
tal que podem ser garantidos direitos sociais fundamentais para a reprodução 
da classe trabalhadora, como aqueles que constituem a seguridade social.

Consignada na Carta Magna de 1988, a seguridade social brasileira 
condensa avanços e limites que respondem, ainda que de forma restrita: 1) 
às contradições impostas pelo modo de produção capitalista e 2) às deter-
minações das particularidades da nossa formação socioeconômica. Se, pela 
primeira vez na história, uma Constituição trazia o escopo de um sistema 
de seguridade social com uma tendência protetiva universalista, uniforme 
e equânime – um grande avanço em face da histórica fragmentação, restri-
tividade e condicionalidade que marcaram o desenvolvimento das políticas 
sociais até então – ela continha traços securitários e seletivos. 

Nos termos de uma exímia pesquisadora do tema, a concepção impres-
sa na seguridade social inscrita na CF/1988 amalgamou duas lógicas de proteção 
social inauguradas e ainda predominantes especialmente nos países capitalistas 
da Europa ocidental, a beveridgiana e a bismarckiana. Desse amálgama, os pre-
ceitos constitucionais combinam princípios que, à primeira vista, são antagôni-
cos: universalidade e seletividade, centralização e descentralização, distributivi-
dade e redistributividade, gratuidade e contributividade (Boschetti, 2009).
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Ademais, conforme já amplamente demonstrado por importantes 
estudiosas do tema, a ofensiva neoliberal desencadeada nos anos 1990, no 
Brasil, impôs sérias restrições à efetivação da seguridade social prevista na 
CF/1988, que inclusive poderia condensar outros avanços no cerne dos pro-
cessos de aprovação das leis orgânicas para regulamentação das três áreas 
protetivas: previdência social, assistência social e saúde.  

O Serviço Social, na esteira da chamada “intenção de ruptura”, desde 
fins da década de 1970, marcou posição na defesa da democracia, dos direitos 
e políticas sociais. Em consonância com o projeto ético político consolidado 
na profissão desde a década de 1990, sempre defendeu um sistema de seguri-
dade social com direção universalista e abrangente, numa posição que com-
preende a importância das conquistas radicadas na Constituição Federal 
de 1988, mas defendendo uma noção mais robusta e integral de seguridade 
social, que deveria comportar outros campos de demandas da classe traba-
lhadora: trabalho, educação, habitação, esporte, lazer, cultura. Ao longo da 
década de 1990 a categoria – sobretudo por meio de suas entidades repre-
sentativas e organizações políticas – teve atuação marcante nos processos de 
elaboração das leis orgânicas das políticas de seguridade social, entre outras. 

Nesse sentido, o presente texto propõe analisar a seguridade social 
no Brasil, a partir da crítica da economia política, considerando a direção 
social defendida no escopo do projeto ético político do serviço social e as in-
flexões impostas pelas demandas do capital no cerne do acirramento de sua 
crise e da radicalização neoliberal, conforme temas já abordados nos textos 
anteriores do curso. Propõe-se, ainda, tecer breves indicações sobre os desa-
fios postos para a profissão nesse campo.

2. SEGURIDADE SOCIAL NO BRASIL: UMA BREVE INCURSÃO NOS 
PROCESSOS RECENTES 

Os movimentos relativamente recentes de escalada da extrema 
direita no mundo expressam, entre outros processos, uma reconfiguração 
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do projeto neoliberal que, malgrado seu eminente caráter conservador, 
comportou, por algum tempo, democracias liberais. No Brasil, o avanço do 
campo ultraconservador, capitaneado pela extrema direita do capitalismo 
dependente, significou a radicalização do neoliberalismo e um permanente 
ataque à forma democrática burguesa do Estado. Apesar de não ser objeto 
deste texto, apontar esse processo é de suma importância, uma vez que ele 
é definidor da direção social que vem sendo implicada às políticas sociais e à 
seguridade social, em particular.

A ratificação de um sistema de proteção social nos termos definidos na 
Constituição Federal de 1988 acontecia numa espécie de contramarcha da histó-
ria, uma vez que o neoliberalismo já era hegemônico nos países de capitalismo 
avançado e despontava como projeto de recomposição burguesa também para os 
países de capitalismo dependente. Nesse sentido, as possibilidades de garantia da 
seguridade social no pós-1988 seguiram na dura contradição entre a aprovação 
e implementação de determinados mecanismos normativos e institucionais pro-
gressistas e os limites impostos pelo neoliberalismo em ascensão.   

Objeto de contrarreformas que acirram a expropriação dos direitos 
sociais, a seguridade social radicada na CF/1988 passou a ser objeto de dis-
puta em torno do fundo público, no qual se observam permanentes ataques 
ao seu orçamento e receitas vinculadas. O acesso ao fundo público, como 
condição cada vez mais vital para a reprodução do capital, foi determinante 
para que o orçamento da seguridade social, um dos principais avanços inse-
ridos na Carta Magna, não tenha se efetivado. 

Operou-se uma captura do orçamento da seguridade social, que não 
chegou a se efetivar de fato, tendo parte de suas receitas carreadas para o or-
çamento fiscal, sobretudo em função da dura política de austeridade fiscal, 
que coloca o pagamento de juros e a amortização da dívida pública como 
compromisso irredutível dos Estados nacionais. Assim, uma das principais 
estratégias de corrosão da seguridade social é justamente o estrangulamen-
to do seu financiamento, capitaneados pelos dispositivos jurídico-normati-
vos do ajuste fiscal permanente (Behring, 2021).   
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Ademais, a constituição de um sistema único e integrado para se-
guridade social, com um Ministério que agregasse as três políticas em um 
orçamento único para previdência social, assistência social e saúde jamais 
se efetivou de fato. A condução fragmentada e quase corporativista da cons-
trução e aprovação das leis orgânicas, a segmentação e a implementação de 
sistemas próprios e não convergentes na prática configuraram um sistema 
protetivo que redunda clivagens no acesso aos direitos, “de modo que não 
se instituiu um padrão de seguridade social homogêneo” (Boschetti, 2009). 

No entanto, ainda que tais processos tenham sido determinantes 
para a direção social assumida pela seguridade social, é pela sua própria ló-
gica e estruturação, tendo por mediação central o vínculo securitário com o 
trabalho, que constrange e inviabiliza sua efetividade nos moldes de um Es-
tado social capitalista ampliado, sobretudo em um contexto de forte desem-
prego, amplificação da precarização do trabalho e expropriação dos direitos 
trabalhistas.  

A conformação de um sistema de seguridade social de inspiração 
social-democrata colidiu com a particularidade da nossa formação social de 
capitalismo dependente, marcada por um padrão de assalariamento incom-
pleto, por um mercado de trabalho estruturalmente precário e pela quase 
impermeabilidade do sistema aos trabalhadores do campo, que, embora co-
bertos na CF de 1988, sofreram ainda mais os reveses das contrarreformas 
neoliberais.  

Outra determinação central é dada pelo nosso passado escravista 
que marcou uma transição para o trabalho livre sobre a espoliação de escra-
vizados e ex-escravizados, bem como pelo seu posterior alijamento do acesso 
ao emprego formal pela população negra. A divisão racial do trabalho, que 
sedimenta a constituição do capitalismo no Brasil, resultou em profundas 
iniquidades sociorraciais no acesso à seguridade social, determinando uma 
também divisão racial do alcance das políticas e benefícios de seguridade 
social. Essas determinações da nossa formação social impactam severamen-
te na própria lógica de financiamento do núcleo duro da previdência social, 
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cujo caráter securitário pressupõe a contribuição previdenciária – via empre-
go formal – como condição para usufruto dos seus benefícios. 

Concretamente, a seguridade social efetivada se distanciou sobre-
maneira daquela prevista na constituição, com a previdência social com-
prometida em seu núcleo, dadas as particularidades apontadas acima, e em 
função das contrarreformas previdenciárias, iniciadas ainda na década de 
1990; a política de saúde, prevista como sistema universal, não conseguiu ga-
rantir a universalização de qualidade dos serviços, já enredada pela previsão 
da saúde complementar privada, que fomentou a proliferação das parce-
rias público-privadas; a assistência social seguiu cambaleante, na árdua luta 
pela implementação de um sistema descentralizado e participativo e pelo 
seu efetivo reconhecimento (político, cultural e financeiro) como política de 
seguridade social, enfrentando, ainda, as tendências focalistas e seletivas dos 
programas assistenciais de alívio à pobreza, que vão na direção de desconfi-
gurar a própria concepção de assistência social da CF/1988.  

Sob a hegemonia do projeto neoliberal, o Brasil vive, desde a década 
de 1990, sob a égide de um ajuste fiscal permanente, que dá materialidade à 
política de austeridade que compromete as possibilidades e alcance da se-
guridade social constitucional. Entre os principais instrumentos jurídico-ins-
titucionais acionados estão a Desvinculação de Receitas da União (DRU), 
as metas de superávit primário (definidas na Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias Anuais) e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Behring, 2021). Aprovados e 
implementados ainda nos governos Fernando Henrique Cardoso, esses dis-
positivos foram mantidos e/ou ampliados e expandidos nos anos seguintes, 
sendo duramente enrijecidos a partir de 2016. 

Ainda no ciclo dos primeiros governos petistas, a seguridade social 
não passou incólume ao “neoliberalismo progressista” (Fraser 2020), tendo 
sido objeto de processos contraditórios tangenciados, sobretudo, pela cen-
tralidade dos programas assistenciais de alívio à pobreza, que conferiram 
centralidade à assistência social, ao tempo em que a previdência social foi 
objeto de novas contrarreformas e a saúde padeceu de um processo de subfi-
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nanciamento e privatização por via não clássica, com o estabelecimento das 
Organizações Sociais (OSs) e da própria Empresa Brasileira de Serviços Hos-
pitalares (EBSERH). Assim, é certeira a análise de Mota (2008) quando apon-
ta que “[...] as políticas de seguridade social brasileira longe de formarem um 
amplo e articulado mecanismo de proteção, adquiriram a perversa posição 
de conformarem uma unidade contraditória [...]” (Mota, 2008, p. 133). 

Nesse sentido, a ofensiva sobre as políticas sociais, na direção da sua pri-
vatização e a própria financeirização da seguridade social, se configuram como 
motes centrais do capitalismo do século XXI. A busca por novos nichos de in-
vestimento e, sobretudo, a necessidade vital do capital pelo acesso ao fundo pú-
blico, vêm requerendo duras ofensivas contrarreformistas sobre os direitos que 
envolvem a seguridade social. Assim, as contrarreformas operadas no campo da 
previdência social (1998 – FHC, 2003 – Lula, 2015 - Dilma, 2019 – Bolsonaro), que 
fomentaram a abertura de fundos de pensão e investimento – inclusive para 
os servidores públicos federais, com a criação da Previdência Complementar do 
Servidor Público Federal (FUNPRESP) – asseguram a capitalização e a finan-
ceirização de campos da vida social que antes eram objeto da proteção social 
pública, via seguridade social. A proliferação desses fundos e sua presença como 
principais investidores em títulos da Dívida Pública garantem o uso de parte da 
renda do trabalho em veículo de valorização financeira e rentista. 

Conforme indicado, a partir de 2016, o Brasil vivencia uma dura ofen-
siva da classe dominante face ao aprofundamento da crise do capital. A con-
jugação de dois processos que são convergentes e complementares, a radicali-
zação neoliberal e a escalada ultraconservadora, sedimentam um conjunto de 
estratégias político-governamentais e jurídico-institucionais que intensificam 
a expropriação de direitos e impactam diretamente a seguridade social. 

É preciso salientar, no entanto, que já no segundo governo Dilma 
há a adoção de um conjunto de medidas que arrojaram as disposições de 
austeridade fiscal, com corte de gastos públicos, investimentos e serviços, 
além de uma série de incidências sobre direitos trabalhistas, configurando, 
conforme Boschetti (2020), uma “mini” contrarreforma previdenciária, em 
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2015, que implicaram: alterações no seguro desemprego e abono salarial (MP 
665/2014/Lei nº 13.134/2015); restrições à pensão por morte e auxílio doen-
ça (MP 664/2015/Lei nº 13.135/2015); e mudanças no Fator Previdenciário, 
com ampliação da idade para usufruto da aposentadoria (Lei nº 13.135, de 
17/6/2015).

Mas é com o governo de Michel Temer que a investida neoliberal ra-
dicalizada ganha densidade. A aprovação da Emenda Constitucional nº 95 
(EC95/2016), que congelava gastos primários por 20 anos, apenas corrigidos os 
valores do exercício financeiro anterior pelo índice de Preços do Consumidor 
(IPCA); a prorrogação da DRU, além do aumento no limite de desvinculação 
de 20 para 30% (EC93/2016); a aprovação da lei de terceirização e da contrarre-
forma trabalhista compuseram o rol de medidas para gerenciamento da crise 
capitalista no Brasil e que balizaram novos desfalques à seguridade social. 

Além de incidir sobre as condições efetivas de manutenção do já 
corroído sistema de seguridade social brasileiro, impactando despesas dis-
cricionárias e investimentos, o teto de gastos imposto pela EC/95 tinha como 
objetivo central incidir sobre mínimos constitucionais e despesas vinculadas, 
como os da Saúde e da Educação. Fagnani (2018) indica que, em articulação 
com a DRU, esse regime fiscal significou a dilapidação da Seguridade Social 
pela “austeridade” mediante a asfixia financeira. 

Em direção análoga, Jair Bolsonaro liderou um governo que impôs 
as mais duras medidas contrarreformistas sobre a seguridade social, tanto 
em nível da expropriação de direitos e no desmonte dos serviços quanto no 
ataque simbólico, com investidas sobre a institucionalidade e a cultura po-
lítica de direitos ainda em construção, no caso de alguns campos específicos 
da seguridade social, como a política de assistência social.

A aprovação da contrarreforma da previdência (EC 103/2019) foi um 
ataque letal ao sistema de seguridade social. Silva (2021) explica que, na es-
teira desse processo, entre outros ajustes que reorientaram a finalidade e 
fragilizaram o INSS, aprofundou-se a “corrosão da essencialidade da pre-
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vidência social” (p. 3), aumentando dramaticamente as dificuldades para a 
aposentadoria. Mudanças no tempo de contribuição, na idade, no cálculo 
dos benefícios, no acesso à pensão por morte, além do aumento nas alíquo-
tas de contribuição, compõem o leque de regressões nos direitos previden-
ciários. Mas, sobretudo, o principal golpe se deu na forma de repartição sim-
ples, abrindo margem para o sistema de capitalização.

No contexto da crise sanitária, em função da Pandemia de covid-19, 
desvelou-se, de modo exacerbado, as mazelas resultantes de um Estado que 
expropria direitos, uma legislação trabalhista golpeada no seu núcleo, e pro-
gramas sociais que, por não serem universais, criam segmentos desprotegi-
dos: são dispensáveis para o mercado ainda formalizado e não comportados 
no escopo de uma configuração de Estado de neoliberalização radicalizada. 

Dito de outro modo, escancaram-se os resultados do rasgo funda-
mental da seguridade social brasileira, que desvela, por um lado, seus limites 
estruturais e, por outro, a imprescindibilidade de sistemas protetivos univer-
sais. Isto é, tendo como mediação central o acesso ao trabalho – balizando 
uma fissura entre direitos assistenciais e previdenciários – a seguridade social 
manteve uma lógica securitária. A expropriação dos direitos trabalhistas e, 
aliada a isso, a escalada do trabalho precário, nas suas versões intermitentes, 
na chamada pejotização, nas formas terceirizadas e até mesmo os institutos 
jurídicos criados pela via do chamado “empreendedorismo”, como os Mi-
croempreendedores individuais (MEIs), vão obliterando o acesso à previdên-
cia social, já que seu acesso é condicionado pelo vínculo formal de trabalho. 

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) foi duramente impac-
tado, tendo seu sistema de financiamento automático e regular solapado, com 
desprezo ao pacto federativo que sustenta a estrutura de gestão da política en-
tre as três esferas de governo. A perda de recursos foi severa tanto em função 
do teto de gastos, quanto pelos efeitos da chamada Portaria de Equalização de 
recursos, que condicionava o repasse financeiro para os serviços cofinanciados 
à disponibilidade orçamentária. Tais processos solaparam a continuidade de 
estruturação e fortalecimento dos equipamentos e serviços do SUAS. 
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Ao longo da pandemia e no período pós-pandêmico, o SUAS teve 
o volume de demandas exponenciado, assumindo cada vez mais o ônus de 
ser o único recurso legal para a classe trabalhadora desprovida de direitos 
relativos ao trabalho, com a ampliação de um novo perfil de público relacio-
nado a um segmento de trabalhadores que historicamente estava excluído 
do acesso aos serviços e benefícios da assistência social. 

Por outro lado, a capitalização política do Auxílio Emergencial pelo 
ex-presidente Bolsonaro – que inicialmente era contrário a tal auxílio - con-
tribuiu para a criação de um novo Programa de Transferência Monetária 
– Auxílio Brasil – que substitui o Bolsa Família, um ano antes das eleições, 
numa nítida estratégia política-eleitoreira. Após o crescimento exorbitante 
dos recursos da função orçamentária 08 durante a pandemia, a política de 
assistência social voltou a perder recursos e enfrentar a implementação do 
Auxílio Brasil de modo completamente estranho à perspectiva definida na 
CF/1988 para a assistência social. 

Em 2020, o governo Bolsonaro vetou R$ 2,2 milhões aprovados pelo 
Congresso para saúde, no combate à pandemia, conforme demonstram 
Behring e Souza (2022). As autoras apontam que os maiores gastos neste ano 
se concentraram na assistência social (Auxílio Emergencial) contabilizando 
229,9 bilhões de reais, o que corresponde a 43% dos gastos com o enfrenta-
mento à pandemia. Enquanto que os gastos aplicados realizados diretamen-
te com a saúde corresponderam a 43,9 bilhões, ou seja, 8,38% do total dos 
gastos com a Covid-19. No entanto, o orçamento da assistência social sofreu 
uma queda brusca no ano de 2021, com um SUAS insuflado de demandas e 
sem condições efetivas de atendimento.

O SUS – que se mostrou essencial para o enfrentamento da crise 
sanitária – encontrava-se destroçado, face ao processo de sucateamento 
operado mediante a diminuição do seu tamanho, pela expansão de pla-
nos populares e precários de saúde, além da revisão da Política Nacional de 
Atenção Básica, processos deflagrados ainda no governo Temer e acentua-
dos sob a gestão Bolsonaro. Do ponto de vista orçamentário, Salvador (2020) 
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demonstra que, sob efeitos da EC/95, os gastos com saúde ficaram pratica-
mente congelados em termos reais, entre 2016 e 2019. “O orçamento pago na 
função orçamentária da saúde apresentou uma pífia evolução de 0,39%, em 
termos reais, saindo de R$ 118,63 bilhões, em 2016, para R$ 119,10 bilhões, em 
valores pagos em 2019” (Salvador; 2020, p. 44).

O novo ciclo petista assumiu a gestão de um Estado dilapidado em ter-
mos de seguridade social, com a promessa de revogar contrarreformas e recons-
truir as políticas sociais. No entanto, já de início, aprovou o novo regime fiscal, 
inicialmente tratado como novo arcabouço fiscal, e denominado, na lei de re-
gulamentação, de “Regime Fiscal Sustentável” (Lei complementar nº 200/2023). 
Trata-se de um duro regime fiscal que vem comprometendo a recomposição das 
políticas sociais e engessando a agenda política eleita nas urnas em 2022. 

Apesar da retomada de alguns programas, temos acompanhado al-
guns processos que atacam a seguridade social, dado o giro político-gover-
namental para o endurecimento das políticas de austeridade fiscal. As me-
didas de endurecimento dos critérios de acesso e permanência no Benefício 
de Prestação Continuada (BPC) afrontam modalmente um dos principais 
e mais redistributivos direitos constitucionais de seguridade social do país.

Além disso, as permanentes incidências sobre o Bolsa Família, inten-
sificando as vias fiscalizatórias policialescas que visam aos cortes de benefí-
cios sob a narrativa do combate à fraude, apontam para a permanência da 
suscetibilidade dos programas sociais ao ajuste fiscal permanente. 

3. O PROJETO DE SEGURIDADE SOCIAL DEFENDIDO PELO SERVIÇO 
SOCIAL BRASILEIRO

Desde a transição democrática, o Serviço Social brasileiro tem figu-
rado entre as categorias profissionais com atuação mais incisiva na defesa 
dos direitos sociais. A consolidação do projeto ético político, na década de 
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1990, expresso principalmente na Lei de Regulamentação da Profissão (1993), 
no Código de Ética de 1993 e nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS, está 
abalizado na defesa da liberdade como valor ético central, de um projeto 
societário alternativo à ordem do capital e uma formação e atuação profis-
sional vinculada aos interesses da classe trabalhadora. 

A posição radicada neste projeto, em defesa da plena expansão dos 
indivíduos sociais, da ampliação da cidadania e do aprofundamento da de-
mocracia, enquanto socialização da participação política e da riqueza social-
mente produzida, substantiva a atuação e luta da categoria por um projeto 
de seguridade social de caráter universal, público, laico, com financiamento 
equivalente com às necessidades da classe trabalhadora. 

A atuação de pesquisadoras e assistentes sociais como Potyara 
Amazoneida Pereira, Vicente de Paula Faleiros, Carmelita Yasbek, Aldaíza 
Sposati, Rosangela Batistoni, entre outras, bem como das entidades no pro-
cesso de elaboração das leis orgânicas e na luta por sua aprovação e imple-
mentação, é paradigmática da posição assumida pelo serviço social brasilei-
ro face à luta pela garantia e ampliação dos direitos sociais. A importância 
da profissão na elaboração do marco teórico para o projeto de Lei Orgânica 
de Assistência Social (LOAS), com participação de pesquisadoras da área; a 
atuação de assistentes sociais, professoras/pesquisadoras no Movimento de 
Reforma Sanitária e na posterior luta permanente pela efetivação do projeto 
preconizado pelo movimento para a implementação do Sistema Único de 
Saúde, face às ferrenhas disputas com o projeto privatista de cunho neolibe-
ral que se desenrola a partir dos anos 1990. 

Quanto à Previdência Social, Jesus (2020) destaca que as assistentes 
sociais já questionavam a natureza do seu trabalho no início dos anos 1980, 
ainda no INPS. A categoria não apenas passa a ter incidência importante no 
debate sobre a definição de bases amplas e diversificadas de financiamento 
para a previdência social, como terá atuação decisiva para a aprovação da 
Lei nº 8.213, em 24 de julho de 1991, que instituiu o Plano de Benefícios da 
Previdência Social. Tal articulação envolveu o Conselho Regional de Servi-
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ço Social do Distrito Federal (CRESS-DF) e parlamentares federais, como as 
Deputadas Maria de Lourdes Abadia (PSDB/DF) e Benedita da Silva (PT/
RJ), “ambas assistentes sociais, além do importante e decisivo apoio técnico 
do assistente social e, à época, professor da UnB, Vicente de Paula Faleiros” 
(Jesus, 2020, p. 218) 

A defesa da Seguridade Social compõe a agenda do Conjunto 
CFESS/CRESS. Nesse sentido, a Carta de Maceió é um documento histórico 
que expressa a concepção e o projeto de seguridade social defendidos pelo 
Serviço Social brasileiro. Ademais, marca uma tomada de posição da profis-
são face aos ataques impostos às políticas de proteção social pelo Governo 
FHC. Para Behring (2010), “o mais importante desse documento estratégico é 
a compreensão da seguridade social como processo histórico” uma “perspec-
tiva embebida de dialética” que permite pensá-la não de modo endógeno, 
mas na totalidade histórica em movimento (p. 153).

Na esteira desse mirante de análise, a seguridade social não pode ser 
compreendida fora da análise da luta de classes e da contradição que ela opera 
e reproduz, uma vez que condensa interesses divergentes, dado o sentido dos 
direitos e da política social no capitalismo: garantir a reprodução da força de 
trabalho e determinadas necessidades do próprio metabolismo do capital. 

Nessa direção, compreende-se que nenhum direito ou política social 
é capaz de garantir igualdade real sob o modo de produção capitalista e que 
a própria forma jurídica – que garante em termos formais – a igualdade de 
direitos – é necessária à reprodução da forma valor. Refuta-se, portanto, a 
tese central Marshalliana, de que a acumulação evolutiva do conjunto de 
direitos (civis, políticos e sociais) levaria à constituição de uma cidadania ca-
paz de suplantar a desigualdade de classes, conforme exposto no texto de 
Boschetti, no módulo 1 deste curso.

É reconhecendo a centralidade do trabalho e a relação dialética 
entre a luta da classe trabalhadora pelo reconhecimento político de suas 
demandas, via direitos, políticas e serviços sociais, e os diferentes padrões 
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de respostas acionados pelo Estado capitalista, que é possível apreender a 
seguridade social em seus limites estruturais (impossibilidade de pôr fim à 
dinâmica de produção e reprodução da desigualdade social) e as restrições 
conjunturais (se pode ser mais redistributiva, universalista ou focalista e com 
parca margem de socialização do acesso à riqueza socialmente produzida). 

Ratificar esse entendimento é fulcral para abalizar as próprias es-
tratégias de lutas e defesas em torno da seguridade social pois, ainda que 
reconhecidos os seus limites intrínsecos dada sua funcionalidade ao capita-
lismo, ela também é fundamental para a classe trabalhadora, cada vez mais 
aviltada no capitalismo contemporâneo. Podendo configurar-se, também, 
como uma mediação fundamental para a expansão do acesso à riqueza so-
cialmente produzida e para a própria convergência de lutas sociais por outra 
ordem societária. 

Assim, é fundamental reafirmar a seguridade social brasileira como 
“fruto das lutas e conquistas da classe trabalhadora”, sendo “espaço de fortes 
disputas de recurso e de poder, constituindo-se em uma arena de conflitos”. Ra-
tificar “a defesa e ampliação dessas conquistas, e o posicionamento contrário 
às reformas neoliberais regressivas são desafios permanentes e condição para a 
consolidação da seguridade social pública e universal” (CFESS, 2010).

Nesse sentido, dado o arrefecimento do neoliberalismo e a sanha do 
capital sobre os direitos da classe trabalhadora, a agenda de lutas do Serviço 
Social não pode prescindir do compromisso com a defesa da seguridade social, 
sua conservação, financiamento e ampliação. Além da fina articulação com 
os movimentos sociais, reivindicações e organizações da classe trabalhadora, 
outros desafios e enfrentamentos na defesa da Seguridade Social exigem: 

•	 A defesa de políticas e serviços para efetivação dos direitos de seguri-
dade social, com financiamento público equivalente às necessidades da 
classe trabalhadora, que avance no alcance de outras áreas de prote-
ção social, como a educação, habitação, lazer, cultura, justiça ambiental, 
constituindo um padrão de proteção social universal em contraposição 



CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO-SENSU | Trabalho Profissional: Questão Social e Fundamentos 
Teórico-Históricos e Ético-Políticos do Serviço Social >> CFESS - ABEPSS - UERN - FUNCITERN> 48 <

ao padrão protetivo neoliberal, assentado em políticas focalizadas, sele-
tivas e centradas na transferência monetária; 

•	 A consolidação de um projeto de seguridade social universal – que en-
frente as desigualdades históricas em termos de raça-etnia e gênero – 
envolve a compreensão não apenas do padrão de assalariamento assen-
tado excludente do Brasil, mas a constituição de uma divisão sexual e 
racial do trabalho que implicaram também em um sistema protetivo 
cindido pelo racismo e pelo heteropatriarcado, demandando a defesa 
intransigente do combate às iniquidades raciais e à desigualdade de gê-
nero nas políticas sociais;

•	 Articulação com as lutas mais amplas por uma reforma tributária que 
ataque o problema da regressividade da tributação brasileira, de modo 
que a composição do fundo público não onere os rendimentos do traba-
lho; que envolva, portanto, a garantia de um orçamento para seguridade 
social com base diversificada de financiamento, na direção aludida. 

•	 A luta pelo fim de qualquer teto de gastos que estrangule o financia-
mento da seguridade social, no atual governo expresso, mormente, no 
chamado “Regime Fiscal Sustentável”;

•	 Defesa da revogação das contrarreformas previdenciárias e trabalhistas, 
bem como da recomposição do INSS e da supressão das medidas auste-
ras que endureceram as regras de acesso e fiscalização do Benefício de 
Prestação Continuada;

•	 Atuação nos espaços de controle social, seja na assessoria aos conselhos 
de direitos, como conselheiras/os e também nas conferências e nos pro-
cessos de definição dos ciclos orçamentários (Plano Plurianual, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual); 

•	 Recomposição do orçamento do SUS e a defesa da garantia das instân-
cias de controle democrático da população, da efetiva universalização 
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da saúde com serviços de qualidade, garantindo integridade e equidade, 
de modo que políticas transversais, como o enfrentamento ao racismo, 
sejam fortalecidas, com retomada e consolidação da Política de Saúde 
para a população negra; 

•	 Reestruturação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), fortale-
cendo o pacto federativo, a revisão dos pisos para os serviços de proteção 
social básica e especial; reafirmar a posição em favor da definição de um 
piso constitucional para política de assistência social; 

•	 Avançar no acúmulo do debate crítico em relação à “Renda Básica Uni-
versal”, defendendo uma política pública que garanta a reorganização 
dos programas de transferência monetária no sentido de superação da 
focalização pela universalização dos benefícios, cujos valores sejam in-
dexados ao salário mínimo. Ademais, que seja pensada como parte da 
política de assistência social e da seguridade social de modo abrangente;

•	 Lidar com as demandas de gerenciamento nos serviços de assistência 
social e previdência, impostas pelos cortes e endurecimento de regras do 
acesso ao BPC, sem reproduzir a lógica conservadora e policialesca sobre 
a vida da população usuária;

•	 Fomentar estratégias coletivas de trabalho para enfrentamento da ló-
gica de gerenciamento da pobreza fomentada pela política focalizada 
auspícios da austeridade fiscal, que acirra a narrativa em torno das frau-
des no acesso a esses benefícios. Fazer frente aos dispositivos cada vez 
mais sofisticados desenvolvidos pelos sistemas de gestão e cruzamento 
de dados para efetivar as estratégias de “pente fino”, que visam reduzir 
gastos mediante o corte de benefícios sob justificativa de fraude ou não 
cumprimento de critérios/condicionalidades; 

•	 Enfrentar a onda de plataformização das políticas sociais e o processo de 
datificação envolvido, que pode levar a práticas mimetizadas e abstratas 
de análise de dados sem a devida análise da vida material concreta dos 
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sujeitos envolvidos, contribuindo com uma via conservadora e crimina-
lizadora para vigilância social dos pobres. 

As/os assistentes sociais do país tiveram papel de destacada im-
portância na luta pelos direitos sociais e pela construção de um projeto de 
seguridade social alternativo às tendências privatistas, focalistas, securitá-
rias e excludentes da proteção social. Nesses tempos, em que a conjuntura 
se mostra cada vez mais tendenciosa a barbárie social e desumanização da 
classe trabalhadora, nossas vozes precisam ecoar na luta cotidiana junto aos 
trabalhadores e trabalhadoras desse país. 

QUESTÕES PARA REFLEXÃO

1. Com base na leitura do texto, quais os principais processos e tendên-
cias que configuraram a seguridade social no Brasil?

2. Qual a sua compreensão sobre o projeto de seguridade social defen-
dido pelo Serviço Social e a agenda de lutas e desafios na cena contem-
porânea?
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PADRÃO DE REPRODUÇÃO DO CAPITAL NO NEOLIBERALISMO, 
OFENSIVA SOBRE OS DIREITOS DO TRABALHO E IMPLICAÇÕES 
PARA AS CONDIÇÕES DE TRABALHO DE ASSISTENTES SOCIAIS

Raquel Raichelis Degenszajn

1. INTRODUÇÃO

A crise estrutural do metabolismo social do capital (Meszáros, 2011), 
nas últimas décadas, vem desencadeando profundas transformações no tra-
balho e na vida de milhares de trabalhadores e trabalhadoras, expressando a 
confluência de múltiplas crises – econômica, política, social, ambiental e civi-
lizatória –, colocando o trabalho “no fio da navalha” (Raichelis; Arregui, 2021).  

Para Mészáros (2011), o sistema sociometabólico do capital integra 
uma tríade constituída pelo capital, o Estado e o trabalho assalariado. O 
metabolismo social resultante busca incansavelmente destruir barreiras 
que se oponham à superprodução e à acumulação ampliada do capital. 
No entanto, o desenvolvimento incessante das forças produtivas sociais do 
trabalho, impulsionado pela ciência e pelo progresso técnico, ao promover 
a superprodução de mercadorias, expõe as contradições da dinâmica des-
trutiva do sistema do capital, que, ao se expandir sem limites, destrói a sua 
própria substância – o trabalho assalariado e a natureza.  

Essa dinâmica societária evidencia que as crises no capitalismo não 
são fenômenos eventuais, mas processos imanentes que se manifestam em 
função da tendência de queda da taxa de lucro provocada pela concorrência 
intercapitalista, pelo aumento da produtividade do trabalho e pela sobrea-
cumulação de capital, em contextos de baixos salários e desemprego cres-
cente. 
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Por isso, o que estamos presenciando na atual quadra do desen-
volvimento capitalista não é apenas mais uma crise cíclica do capital, mas 
uma crise estrutural, expansionista, destrutiva e, no limite, incontrolável. E, 
quanto mais aumentam a competitividade e a concorrência intercapitalis-
tas, mais nefastas são suas consequências: a destruição e/ou precarização 
da força humana que trabalha e a degradação crescente do meio ambiente, 
na relação metabólica entre sujeito vivo, tecnologia e natureza, subordinada 
aos parâmetros do capital e ao sistema produtor de mercadorias. 

Nesses termos, é preciso romper com qualquer linearidade na análi-
se do movimento de produção e reprodução do capital e suas incidências nas 
relações e processos de trabalho, no Estado e nas políticas sociais, nas pro-
fissões e nos espaços ocupacionais nos quais se inserem assistentes sociais e 
demais trabalhadores/as sociais. 

Nessa ambiência societária, o trabalho profissional sofre profundas 
inflexões decorrentes das novas configurações do mercado de trabalho e das 
relações de assalariamento, que não escapam às determinações estruturais 
que movem os processos de intensificação e precarização do trabalho, no con-
texto da crise estrutural. Tal dinâmica societária é agravada pela disseminação 
das políticas (ultra)neoliberais, voltadas ao ajuste fiscal permanente, ao corte 
de gastos sociais, ao desfinanciamento dos serviços sociais públicos, ao apro-
fundamento do desemprego e da precarização do trabalho, ao encolhimento 
de direitos, ao enfraquecimento das lutas e da organização coletiva. 

Esse texto pretende analisar as transformações do trabalho no ca-
pitalismo neoliberal em crise, particularizando as (re)configurações do tra-
balho no contexto da mercadorização dos serviços sociais públicos e uso 
intensivo das tecnologias digitais. Interessa-nos perscrutar os rebatimentos 
desses processos no processamento do trabalho profissional, nas relações e 
condições de trabalho de assistentes sociais, bem como os constrangimentos 
a que se veem submetidas/os frente aos processos de intensificação e preca-
rização do trabalho nos espaços institucionais onde exercem atividades de 
implementação e execução de programas e serviços sociais. 
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2. REAFIRMANDO A CONCEPÇÃO DE SERVIÇO SOCIAL COMO 
EXPRESSÃO DO TRABALHO COLETIVO E SEU SUJEITO VIVO COMO 
TRABALHADOR/A ASSALARIADO/A  

A perspectiva que orienta nossas análises (Iamamoto, 1982; Raiche-
lis, 2011; 2018) busca seus fundamentos na crítica marxiana sobre a centrali-
dade do trabalho na constituição do ser social e na teoria do valor, para ilu-
minar o desvendamento das complexas transformações e devastações que 
sofre o trabalho e o seu sujeito vivo – a classe trabalhadora - no atual estágio 
de desenvolvimento do capitalismo mundializado e financeirizado, em tem-
pos de capital-fetiche (Iamamoto, 2007). 

Ao contrário das teses que advogam o fim do trabalho e da classe 
trabalhadora, reafirmamos a centralidade do trabalho e a plena vigência da 
lei do valor para apreender as metamorfoses do trabalho, não apenas nos 
países capitalistas centrais, mas também na periferia. Como observa Antu-
nes (2018, p. 30), ao contrário da retração ou descompensação da lei do valor, 
o mundo do capital vem assistindo a uma forte ampliação dos seus mecanis-
mos de funcionamento, incorporando novas formas de extração de trabalho 
excedente presentes nos trabalhos terceirizados ou intermitentes, além de 
uma exponencial ampliação e diversificação do trabalho em serviços e da 
classe trabalhadora, que o autor denomina de “novo proletariado de serviços 
da era digital”. 

Assim, reitera-se a concepção de Serviço Social como expressão do 
trabalho coletivo, com suas determinações classistas, racializadas e generi-
ficadas, que ocupa, no conjunto das profissões regulamentadas pelo Estado, 
um lugar específico na divisão sociotécnica, sexual e étnico-racial do traba-
lho, sendo requisitado a participar das respostas institucionais às contradi-
ções postas pela questão social. Noção aqui considerada não como sinônimo 
de problema social, mas como expressão das desigualdades sociais produzi-
das e reproduzidas na dinâmica contraditória das classes sociais e, na par-
ticularidade atual, a partir das (re)configurações assumidas pelo trabalho e 
pelo Estado burguês no sistema do metabolismo social do capital em crise. 
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Nesse âmbito, as políticas sociais constituem mediação privilegiada, 
embora não exclusiva, na efetivação do trabalho profissional, sendo a base 
institucional da incorporação de assistentes sociais no mercado de trabalho, 
que requisita agentes qualificados para a formulação, execução e gestão de 
programas, benefícios e serviços sociais a amplos contingentes da classe tra-
balhadora, notadamente seus segmentos mais subalternizados.  

Embora o Serviço Social tenha sido regulamentado como profissão 
liberal no Brasil mantendo muitos dos seus atributos (lei de regulamentação 
do exercício profissional com jornada de 30 horas; código de ética; formação 
universitária avalizada por credenciais acadêmicas, diplomas e títulos; atri-
buições privativas; e fóruns para disciplinar e defender o exercício da profis-
são, por meio de entidades de representação e fiscalização profissional), as-
sistentes sociais exercem seu trabalho majoritariamente como assalariadas/
os de instituições públicas ou privadas, no campo das políticas sociais. 

Tal configuração confere aos/às profissionais uma relativa autonomia 
na condução do seu trabalho, “o que permite que assistentes sociais possam 
romper com visões deterministas e/ou voluntaristas, apropriando-se da dinâ-
mica contraditória dos espaços institucionais e formulando estratégias que 
escapem da reprodução acrítica das requisições do poder institucional” (Rai-
chelis, 2018, p. 35-36).

Portanto, o caminho da profissionalização do Serviço Social é a expres-
são do processo pelo qual seus agentes se inserem em atividades laborais cuja 
dinâmica, organização, recursos e objetivos são determinados para além do seu 
controle, isto é, pelos empregadores dessa força de trabalho (Iamamoto, 1982; 
Netto, 1992). 

Assim, a força de trabalho de assistentes sociais, transformada em 
mercadoria, só pode entrar em ação através dos meios e instrumentos de 
trabalho que não são de sua propriedade e que devem ser colocados à dispo-
sição pelos empregadores institucionais: infraestrutura material e financeira 
para o desenvolvimento de programas, projetos, serviços e benefícios, além 
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de um conjunto de outros requisitos necessários à execução direta de servi-
ços sociais para segmentos da classe trabalhadora ou para a realização de 
funções em nível de gestão e gerenciamento institucional. 

Esse processo, ao mesmo tempo em que subordina o exercício pro-
fissional às requisições institucionais nos diferentes espaços ocupacionais, 
demanda um/a profissional qualificado/a para realizar um trabalho social 
complexo, nos termos de Marx (2013). Esse trabalho exige investimento em 
formação intelectual e em competências teóricas e técnicas para formular 
propostas e negociar suas atribuições e prerrogativas profissionais, os ob-
jetos sobre os quais recai sua atividade profissional e garantir seus próprios 
direitos como trabalhador/a assalariado/a.

Sendo a profissão de Serviço Social o resultado de relações sociais 
contraditórias engendradas pelo capitalismo dos monopólios (Netto, 1992), 
ela é, ao mesmo tempo, um produto vivo de seus agentes, do protagonismo 
individual e coletivo de profissionais organizados a partir de um projeto éti-
co-político que solda projeções e hegemoniza a direção social da profissão, 
com a intervenção ativa das entidades profissionais. 

Portanto, o núcleo dessa interpretação do Serviço Social remete à 
relação tensa e contraditória entre projeto profissional e trabalho assalaria-
do, entre lutas de resistência e imposições do poder institucional, que res-
tringem e controlam a relativa autonomia profissional, mas, ao mesmo tem-
po, e contraditoriamente, abrem possibilidades de resistências e disputas de 
projetos.   

3.  A NOVA-VELHA MORFOLOGIA DO TRABALHO: PRECARIZAÇÃO 
E TECNOLOGIAS DIGITAIS

A partir da década de 1970, no contexto da crise global do capital e 
da reestruturação produtiva, agravada a partir de 2007/2008, observa-se um 
conjunto complexo e diversificado de transformações que afetam as condi-
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ções de compra, venda e uso da força de trabalho no processo de acumu-
lação capitalista. Essa dinâmica promove, simultaneamente, a recomposi-
ção da classe trabalhadora ou da “classe que vive da venda de sua força de 
trabalho” nos termos de Antunes (2018, p. 87-89), revelando-se mais ampla, 
heterogênea, complexa e fragmentada do que o proletariado industrial de 
meados do século XX.  

Essas transformações expressam a nova face da internacionalização 
e da financeirização do capital, contexto que aprofunda a superexploração 
do trabalho vivo e amplia a população sobrante para as necessidades médias 
de valorização do capital, principalmente em nações subordinadas e depen-
dentes, como o Brasil, que não chegou a universalizar o trabalho assalariado 
e os direitos a ele correspondentes.   

Constitui-se, assim, uma nova morfologia do trabalho, noção elabo-
rada por Ricardo Antunes (1999, 2018), que pode ser sintetizada pela tríade 
terceirização, flexibilização e precarização do trabalho. Ela vem sendo deno-
minada “uberização do trabalho”, em função da intensa e massiva utilização 
das tecnologias digitais de base microeletrônica.  

Tendo essa formulação como referência, adotamos a expressão “no-
va-velha morfologia do trabalho” para abranger fenômenos persistentes que 
estruturam o trabalho e a classe trabalhadora no capitalismo monopolis-
ta, notadamente na periferia dependente do sul global, na qual a ideia do 
“novo” tem sido usada para legitimar o “velho” padrão de superexploração 
da força de trabalho (Marini, 1982), cujo valor é remunerado abaixo do míni-
mo de subsistência para a reprodução social da vida da classe trabalhadora.  
Nesse processo, as tecnologias digitais cumprem funções essenciais, atuando 
principalmente nos mecanismos de intensificação e ampliação da produti-
vidade do trabalho. 

Assim, o que tem sido chamado de uberização do trabalho (Abilio; 
Amorim; Grohmann, 2021, p. 48), é um processo anterior às plataformas di-
gitais, caracterizado por novos arranjos produtivos, eliminação de direitos, 
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transferência de riscos e custos do trabalho para o/a próprio/a trabalhador/a. 
Esses traços que atualizam as características do trabalho em países capita-
listas periféricos e dependentes, como o Brasil, de extração colonial e escra-
vocrata, nos quais a informalidade não é exceção ou um ponto fora da curva, 
mas  a regra que caracteriza o modo de vida das populações periféricas, es-
pecialmente pretas e pardas, desde a transição do trabalho escravizado para 
o trabalho livre (Marx, 2013).  

Nessa perspectiva, a uberização do trabalho (que não se reduz à 
empresa Uber, embora a englobe) articula pelo menos três características 
definidoras: 1) O uso intensivo das tecnologias digitais de informação e co-
municação; 2) A disponibilidade de uma grande massa de trabalhadores/as 
disposta a trabalhar por alguma remuneração, ainda que irrisória e incerta; 
3) A transformação de trabalhadores/as assalariados/as em prestadores/as 
de serviços (“empreendedores/as”) para que não sejam alcançados/as pela 
legislação protetora dos direitos do trabalho (Antunes, 2022, p. 35).

Essa processualidade própria da produção capitalista foi exponen-
ciada com a pandemia da covid-19, que funcionou como um grande labora-
tório para o capital e seus representantes no aparelho de Estado, em um ce-
nário em que o maquinário digital-informacional (algoritmos, indústria 4.0, 
inteligência artificial, internet das coisas, robótica etc.) assume o comando 
do processo produtivo, aprofundando e ampliando as formas de subsunção 
(subordinação) do trabalho ao capital (Marx, 2013; 2022).

Nesse contexto, ocorre um processo de expropriação do saber e da 
energia vital dos/as trabalhadores/as, considerando que a informação e o co-
nhecimento são a base das atividades de coleta, registro, codificação, armaze-
namento e uso de dados oriundos do trabalho intelectual no campo das po-
liticas sociais. Dias Júnior (2024), em sua pesquisa de doutorado, denominou 
de “dataficação da pobreza” a centralidade assumida pelo  cadastramento 
dos dados sociais da população para acesso a benefícios como o Bolsa Famí-
lia, evidenciando o processo de transformação do dado em um valor de troca 
no contexto da mercantilização da informação pública.
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A abundante literatura sobre o trabalho em plataformas e os usos 
das TICs na organização e processamento do trabalho em seus múltiplos es-
paços de materialização (Huws, 2017; Valente, 2021; Bolaño, 2023; Raichelis, 
2023), ao mesmo tempo que evidencia o significado da tecnologia como pro-
duto do trabalho humano coletivo e dos avanços da ciência, atesta a apro-
priação dos seus frutos para fins privados e não como bens públicos. Nesse 
sentido, vem demonstrando os impactos negativos das tecnologias digitais 
na destruição eredução de empregos e na criação de novas ocupações (que 
não conseguem repor o número de empregos perdidos), nas alterações qua-
litativas das profissões e nas novas formas de organização, processamento e 
controle do processo de trabalho.

O que pretendemos demarcar com essa breve reflexão é que a de-
nominada nova morfologia do trabalho não é algo restrito às empresas e ao 
mundo produtivo privado, nem algo exclusivo a trabalhadores e trabalhadoras 
que exercem um trabalho predominantemente manual ou que realizam ativi-
dades menos qualificadas e mais desvalorizadas. Ao contrário, trata-se de um 
processo abrangente e de grande complexidade, que atinge a totalidade da 
força de trabalho, inclusive as relações de trabalho no espaço estatal das políti-
cas sociais e, portanto, o trabalho de assistentes sociais e demais profissionais.

4.  A NOVA MORFOLOGIA DO TRABALHO NO SERVIÇO SOCIAL  

A partir desse quadro analítico, pressupomos que há no Serviço So-
cial uma nova morfologia do trabalho que não se autonomiza das determi-
nações estruturais e conjunturais que configuram o trabalho assalariado no 
contexto atual do capitalismo dominado pelas finanças.

 Esta perspectiva tem permitido reconhecer, em toda a complexi-
dade e heterogeneidade, assistentes sociais como parte integrante da clas-
se trabalhadora e, portanto, como sujeitos/as que vivem da venda de sua 
força de trabalho, submetidos/as aos mesmos processos de degradação e 
violação de direitos que sofre o conjunto de trabalhadores/as, embora com 
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particularidades a serem problematizadas, conforme pode ser constatado 
pelas pesquisas do CFESS (2022; 2024).  

Estas relações inserem o trabalho de assistentes sociais no circuito 
da mercantilização da sua força de trabalho, ainda que encobertas pelo dis-
curso ideológico do trabalho “autônomo”, ocultando as distintas formas de 
remuneração da força de trabalho presentes no capitalismo do século XXI. 
Por essa razão, Abílio (2021) propõe denominar essas novas formas de uso e 
flexibilização do trabalho de “autogerenciamento subordinado” no lugar de 
empreendedorismo, para não alimentar a subjetivação neoliberal do traba-
lhador/a “patrão de si mesmo/a”, e assim evidenciar as características estru-
turais do mercado de trabalho brasileiro, no qual trabalhadores e trabalha-
doras têm sido historicamente responsáveis solitários pela sua reprodução 
social na luta pela subsistência de si e de suas famílias.   

Em nosso país, desde o golpe parlamentar que destituiu a presi-
denta Dilma Rousseff, eleita democraticamente, assiste-se a um enorme re-
trocesso dos direitos conquistados na Constituição de 1988, impondo uma 
nova racionalidade neoliberal (“a nova razão do mundo”) à esfera pública, 
que passa a funcionar segunda a lógica da empresa privada (Dardot; Laval, 
2016, p. 278). Implementou-se um conjunto amplo de contrarreformas, como 
a Emenda Constitucional n.º 95, que instituiu um novo regime fiscal com o 
congelamento de investimentos públicos por 20 anos. A partir de 2017, o go-
verno Temer aprofunda os ataques aos direitos do trabalhador e às negocia-
ções coletivas, com a aprovação pelo Congresso Nacional da lei que permite 
a terceirização irrestrita, inclusive no serviço público, promove a reformu-
lação de mais de uma centena de artigos da CLT e institui contrarreformas 
na previdência social, entre muitos outros dispositivos que visam o enfra-
quecimento dos sindicatos e da organização coletiva dos/as trabalhadores/
as, pavimentando o caminho para ampliar a precarização do trabalho e os 
níveis de exploração da classe trabalhadora. 

No que se refere especificamente ao trabalho profissional, é necessário 
problematizar como essa dinâmica se expressa nos espaços ocupacionais onde 
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se operacionalizam os serviços sociais públicos, espaço por excelência do trabalho 
profissional de assistentes sociais. Nesse âmbito, os desafios são ainda mais pro-
fundos, pois um dos traços mais destacados do capitalismo neoliberal relaciona-se 
à dinâmica de mercantilização e mercadorização dos serviços, cada vez mais sub-
metidos à lógica do capital, passando a integrar as cadeias de produção e geração 
de valor, inclusive os serviços sociais públicos (Huws, 2017; Araujo, 2022).

Acompanhando essa processualidade, ocorrem profundas mudan-
ças nas formas de ingresso, contratação e remuneração da força de trabalho 
de assistentes sociais pelo Estado, nas três esferas de poder, especialmen-
te no nível municipal (maior empregador de assistentes sociais), orientadas 
pela racionalidade empresarial de governança público-privada.   

De modo crescente, os concursos públicos são substituídos por pro-
cessos licitatórios, comissionamentos e até por pregões eletrônicos, a forma 
mais degradada de contratação de profissionais pelo menor preço, como foi 
constatado na pesquisa sobre o perfil profissional de assistentes sociais rea-
lizada pelo CFESS (2022).

Também tem sido persistente a presença de diferentes vínculos con-
tratuais e formas de remuneração de assistentes sociais e demais profissio-
nais (por projeto, tarefa, produto), bem como a multiplicação de contratos 
de prestação de serviços mediante recibo  (“pejotização” no jargão da área), 
a presença crescente de microempreendedores/as individuais (MEI), de (fal-
sas) cooperativas de trabalhadores/as, que passam a realizar as atividades 
que antes eram desenvolvidas por servidores/as públicos/as, desencadeando 
uma verdadeira implosão do estatuto e da imagem do/a servidor/a público/a, 
situação que pode ser ainda mais agravada se for aprovada a PEC 32/2020 
(contrarreforma administrativa), em tramitação no Congresso Nacional.  

Essa dinâmica que invade as relações de trabalho na esfera públi-
ca desencadeia novas situações que precisam ser desvendadas criticamente, 
pois estabelecem hierarquias na categoria profissional em decorrência da 
diversidade de vínculos contratuais convivendo nos mesmos espaços ocupa-
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cionais (efetivos/as, celetistas, pejotas, intermitentes e terceirizados/as), frag-
mentando o coletivo profissional, estimulando a concorrência entre pares e 
dificultando as lutas e pautas coletivas. 

Assistentes sociais terceirizados/as e precarizados/as experimentam, 
assim, como trabalhadores/as eventuais e intermitentes, a angústia de rela-
ções de trabalho não protegidas pelo contrato, a insegurança laboral, o assé-
dio moral, a baixa e incerta remuneração, a desproteção social e trabalhista, 
ou seja, a precarização do trabalho e da vida. 

As novas formas de gestão e controle do trabalho, que se consoli-
daram após a pandemia da Covid-19, como o gerenciamento por metas, a 
remuneração por bonificação ou gratificação, implantadas de forma cres-
cente no serviço público, representam uma mudança profunda nas relações 
e processos de trabalho, com refrações não apenas na materialidade, mas 
também na subjetividade e na sociabilidade dos/as trabalhadores/as. Acres-
centa-se assim um elemento estressor que provoca desgaste mental, sofri-
mento e adoecimento em decorrência do trabalho, com expressões mais pro-
fundas na vida e na saúde das assistentes sociais negras, vítimas do racismo 
institucional, como demonstram inúmeros estudos e pesquisas (cf. Vicente; 
Almeida, 2024; CFESS, 2022, 2024).     

No que se refere às diferentes modalidades de trabalho subordinado 
às plataformas digitais e às TICs, estudos e pesquisas evidenciam (cf. Raiche-
lis; Vicente; Vieira, 2022) as mudanças profundas que atingem a totalidade 
dos processos de trabalho e sua forma social, portanto, as relações sociais nas 
quais se inserem assistentes sociais, provocando nova divisão social e técnica 
do trabalho. Assim, esse conjunto complexo de situações laborais nos convo-
ca a refletir sobre o trabalho remoto e presencial como faces contraditórias e 
complementares da nova morfologia do trabalho profissional no capitalismo 
contemporâneo pós-pandêmico. 

Pesquisas têm demonstrado como o teletrabalho e o home office ex-
propriam o tempo livre dos/as trabalhadores/as, especialmente das mulheres, 
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capturando suas subjetividades com a sedução de maior liberdade para orga-
nizar e gerir as demandas do trabalho reprodutivo, o que se revela uma falá-
cia. Nesse sentido, é importante apontar que o trabalho reprodutivo realizado 
majoritariamente pelas mulheres, e, mais especialmente, pelas mulheres ne-
gras, tem sido historicamente uma condição necessária para o funcionamento 
do modo de produção capitalista, pelas suas articulações contraditórias entre 
produção e reprodução social. E, como observa Arruzza (2019), reproduzir a 
força de trabalho não se limita às necessidades de sobrevivência, mas implica 
também a satisfação de necessidades mais complexas que contribuem para 
converter a força de trabalho nessa mercadoria especial que pode se vender no 
mercado capitalista e gerar mais valor que o seu custo.

5.  NOTA FINAL: DESAFIOS E RESISTÊNCIAS  

Conforme apontado ao longo do texto, as profundas transformações 
que se processam no mundo do trabalho incidem na natureza da profissão 
de Serviço Social e no significado dialógico e sociorrelacional do trabalho de 
assistentes sociais. É possível constatar o rápido crescimento de tarefas que 
envolvem qualificações genéricas e repetitivas, relacionadas a sistemas de 
informação altamente prescritivos, que mobilizam um grande quantitativo 
de pessoas e requerem dispêndio de tempo e energia em exaustivas e pro-
longadas jornadas de trabalho. A consequência mais imediata, como obser-
va Huws (2017), é que essas/es trabalhadoras/es se tornaram mais facilmente 
substituíveis, gerando grande ameaça ao desempenho de suas atribuições e 
competências profissionais. 

Esse quadro aponta para a tendência à simplificação, fragmentação 
e padronização das atividades profissionais, que provocam o rebaixamento 
do trabalho intelectual, a perda de conteúdos criativos e críticos do trabalho, 
com implicações na autonomia relativa, na qualidade dos serviços presta-
dos e na direção estratégica do projeto ético-político profissional (Raichelis, 
2020).



> 73 <
AULA 3 | Padrão de reprodução do capital no neoliberalismo, ofensiva sobre os direitos do 

trabalho e implicações para as condições de trabalho de assistentes sociais >> Raquel Raichelis  
DISCIPLINA 3 | O TRABALHO DA/O ASSISTENTE SOCIAL EM CONTEXTO DE CRISE DO CAPITAL

A aceleração do uso das tecnologias de base digital no trabalho insti-
tucional e o “hibridismo” na combinação de modalidades presenciais e remo-
tas estão sendo implantados ou consolidados nos diferentes espaços ocupa-
cionais e também na formação acadêmica, em geral de forma naturalizada, 
carecendo de debate público e avaliação crítica, além de suporte normativo e 
legislação reguladora. E, como é sobejamente conhecido, o vazio legal acaba 
sendo preenchido de forma unilateral pelo empregador e por seus represen-
tantes institucionais.  

Por isso, é fundamental que as/os profissionais não se deixem sub-
meter acriticamente às imposições do poder institucional, mas negociem os 
termos dos acordos, os limites e as possibilidades para o uso dos diferentes 
dispositivos e ferramentas do trabalho mediado pelas tecnologias digitais. O 
que é possível ou impossível realizar na combinação de formas presenciais e 
remotas de trabalho, bem como a definição das condições requeridas para 
cada uma das situações laborais, são prerrogativas profissionais a serem ne-
gociadas com gestores/as no espaço institucional, para que sejam garantidas 
condições éticas e técnicas, qualidade no atendimento, sigilo profissional e 
respeito aos direitos de usuárias/os e trabalhadoras/os.

É urgente, pois, que assistentes sociais, em aliança com usuários/as 
e outras forças políticas, enfrentem esse desafio e defendam com convicção 
a direção social estratégica do projeto ético-político profissional na atual 
conjuntura de radicalização do conservadorismo e de barbarização da vida 
social.

 
QUESTÕES PARA REFLEXÃO

1. Sintetize as principais características das transformações do trabalho 
e da classe trabalhadora nas últimas décadas (o que o texto denomina 
de nova morfologia do trabalho), contextualizando suas expressões no 
âmbito do Estado e das políticas sociais.
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2. Faça uma reflexão sobre as manifestações da nova morfologia do 
trabalho no Serviço Social no espaço ocupacional onde você exerce 
sua atividade como assistente social, especialmente no pós-pandemia 
da covid-19. Procure problematizar possíveis mudanças nos vínculos 
contratuais, nas relações e condições de trabalho, na composição das 
equipes profissionais, nas formas de organização e no processamento e 
controle do trabalho, com destaque para a presença e implicações das 
tecnologias digitais de informação e comunicação no desempenho de 
atribuições profissionais e nas relações com os(as) usuários(as). 
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DÍVIDA PÚBLICA, USURPAÇÃO DO FUNDO PÚBLICO E  
CONSEQUÊNCIAS PARA A SEGURIDADE SOCIAL E O  

TRABALHO PROFISSIONAL

Giselle Souza da Silva

1. INTRODUÇÃO

A compreensão das políticas sociais e sua relação com a atuação 
profissional deve, entre outros elementos, considerar uma análise crítica 
sobre o fundo público em uma sociedade periférica e dependente como a 
brasileira. Desde a implementação de medidas neoliberais, vivemos em um 
ambiente de constante tensão entre a garantia de direitos constitucionais 
e legais e políticas macroeconômicas forjadas para remunerar a forma de 
capital hegemônica na contemporaneidade, o capital financeiro. Este texto 
tem como objetivo apreender as transformações pelas quais passou (e passa) 
nossa sociedade nos tempos recentes e os impactos da crise atual para as po-
líticas sociais, bem como sobre o trabalho do assistente social neste contexto.

Buscaremos trazer de forma breve os elementos fundamentais para 
compreender a categoria fundo público, definindo-a teoricamente e contextuali-
zando-a no cenário brasileiro. Posteriormente, apresentaremos a origem e o des-
tino do orçamento público, apresentando os dados da regressividade presente na 
tributação e a centralidade da dívida pública. Por fim, na expectativa de conclusão 
e apontamentos para debate, discutiremos como esse cenário impacta as políticas 
sociais e, por sua vez, os/as assistentes sociais que se inserem nas mesmas como 
força de trabalho fundamental na mediação do acesso aos direitos sociais.

2. FUNDO PÚBLICO E ORÇAMENTO NO BRASIL  

Fundo público e orçamento são temas centrais para os estudos no 
campo das políticas sociais. Partimos da perspectiva de fundo público como 
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categoria de análise, que elucida a compreensão de como se estabelecem as 
relações entre as classes com o Estado no capitalismo contemporâneo.

O capitalismo tardio tem como característica a “combinação simul-
tânea da função diretamente econômica do Estado burguês, do esforço para 
despolitizar a classe operária e do mito de uma economia onipotente” (Man-
del, 1982, p. 341). E, portanto, o fundo público diz respeito ao papel do Estado 
no capitalismo tardio. O fundo público só pode ser entendido do ponto de 
vista histórico. 

A intervenção do Estado sempre foi crucial para o desenvolvimento 
do capital, desde a garantia dos princípios liberais de propriedade privada e 
manutenção da ordem burguesa até nossos dias, em que o avanço das forças 
produtivas levou à complexificação e alargamento de suas funções. Deste 
modo, é preciso compreender as mudanças ocorridas no capitalismo mono-
polista, e particularmente em sua fase mais madura, para entender como se 
constitui o fundo público e quais as novas requisições postas ao Estado em 
tempos neoliberais.

Em suas diversas formas, o fundo público é o instrumento funda-
mental no desenvolvimento das relações de produção capitalistas, portanto, 
sua imprescindibilidade ao capital é de caráter estrutural. Porém, é com o 
capitalismo monopolista que entendemos que o fundo público ganha maior 
centralidade e passa a atender de forma mais sistemática às condições gerais 
de produção, constituindo-se como um componente estrutural e insubsti-
tuível para o capital. Segundo Francisco Oliveira (1998), ele se tornará pres-
suposto do financiamento da acumulação do capital e da reprodução da 
força de trabalho.

Conforme afirma Oliveira, “[...] o financiamento público contempo-
râneo tornou-se abrangente, estável e marcado por regras assentidas pelos 
principais grupos sociais e políticos” (1998, p. 21). A partir dos anos 1930, o 
fundo público será requerido de forma precípua para a garantia do processo 
de acumulação.
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[...] o fundo público é agora um ex-ante das condi-
ções de vida, em lugar de seu caráter ex-post, típico 
do capitalismo concorrencial. Ele é a referência pres-
suposta principal, que no jargão de hoje sinaliza as 
possibilidades de reprodução. [...] A per-equação de 
formação da taxa de lucro passa pelo fundo público, 
o que o torna um componente estrutural e insubsti-
tuível (Oliveira, 1998, p. 21. Grifos do autor).

Acrescendo ao debate, Behring (2021) analisa que o Fundo Público 
opera como garantidor das condições gerais do processo de produção e re-
produção no seu interior, formando-se por impostos, contribuições e taxas. 
No caso brasileiro, essa composição advém, em grande medida, dos salários. 
Behring (2010, 2021) já nos alertou para a composição do fundo público, que 
se formará de trabalho excedente, isto é, da mais-valia, extraída da explo-
ração do trabalho alheio, e do trabalho necessário, via tributação, que, no 
contexto brasileiro, é regressiva e onera a classe trabalhadora.  

Assim como Mandel (1982) e Oliveira (1998), Behring (2010 e 2021) 
reforça a necessidade ou imprescindibilidade do fundo público para garantir 
o desenvolvimento das forças produtivas e expõe as dificuldades de autorre-
produção do capital, processo este que não será revertido no período neoli-
beral, a despeito do discurso de Estado mínimo.

Behring (2021, p. 38-40) define a composição do fundo público como 
uma punção compulsória, na forma de impostos, contribuições e taxas, da 
mais-valia socialmente produzida, sendo, portanto, compósito de trabalho 
excedente e necessário. Ele materializa tanto as políticas públicas (via orça-
mento) quanto equipamentos sob o domínio do Estado (empresas e bancos 
estatais) que são importantes no processo de desenvolvimento capitalista.

Por seu caráter, o fundo público expressa as correlações de forças 
na sociedade. Sua forma mais evidente no cotidiano, o orçamento público, 
materializa direitos sociais, além de funções estatais ligadas à garantia das 
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condições gerais de produção e reprodução capitalista, e expressa as vonta-
des e perspectivas político-ideológicas dos governos e das classes sociais que 
os dirigem.

Dessa forma, o fundo público reflete as disputas existentes na so-
ciedade de classes, em que a mobilização dos trabalhadores busca garantir 
o uso da verba pública para o financiamento de suas necessidades expressas 
em políticas públicas. Já o capital, com sua força hegemônica, consegue as-
segurar a participação do Estado em sua reprodução por meio de políticas de 
subsídios econômicos, de participação no mercado financeiro, com destaque 
para a dívida pública [...] (Behring, 2021, p. 101).

O fundo público na economia capitalista torna-se central a partir dos 
ditos “anos de ouro” do capitalismo, entre 1950 e 1960 do século XX. Portanto, 
no capitalismo tardio, o papel do fundo público permite a socialização dos 
custos da produção, já que o salário indireto (políticas sociais) liberou o salário 
direto para o amplo consumo de massa, requisitado pela produção em massa 
do período. Existe assim uma tensão na disputa pelo fundo público na qual a 
classe trabalhadora luta pelo financiamento de suas necessidades e o capital 
busca a participação do Estado na sua reprodução por meio de subsídios e 
participação no mercado financeiro (com a dívida pública, por exemplo). Pela 
sua força hegemônica o capital tem conseguido cada vez mais se apropriar do 
fundo público, embora não extinga a parte que se destina à reprodução social 
da força de trabalho, em proporções cada vez menores.

Isso porque o Estado burguês apresenta os interesses particulares 
como interesses gerais e garante assim a reprodução da ideologia dominan-
te. Na era dos monopólios, o Estado apresenta como interesse de todos o 
interesse dos capitalistas monopolistas. Atua direta e indiretamente no fa-
vorecimento dos processos de concentração e centralização do capital e na 
garantia do lucro do grande capital de base financeira.

No seu interior, as classes dominantes também possuem diferenças 
e disputas, ou seja, não se apresentam como homogêneas. Suas diferentes 
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frações exigirão do Estado intervenções diferenciadas, que serão mais ou 
menos atendidas a depender da sua força política e econômica diante de 
outras frações de classe. Tais frações, articuladas em blocos de poder, ten-
tarão se fazer hegemônicas dentro do Estado. Assim, dentro do Estado há 
interesses contraditórios: os interesses em disputa entre as classes dominan-
tes e dominadas, e dentro das classes dominantes, grandes controladoras do 
Estado, também há contradições: “O Estado não é, portanto, uma unidade 
isenta de conflitos, os quais derivam, numa primeira instância, das disputas 
no seio das próprias classes dominantes” (Osório, 2014, p. 51).

A fração rentista da burguesia, ou seja, aquela que vive dos rendimen-
tos a juros, é a fração hegemônica do capital, como sendo um dos principais 
desdobramentos das transformações societárias ocorridas a partir da crise ca-
pitalista da década de 1970 e que, pela via neoliberal, tem capturado o Estado 
para garantir sua acumulação. E essa captura se dá via orçamento público, 
parte palpável e mais visível do fundo público. É ele que materializa as polí-
ticas públicas e a forma como é composto (receitas) e distribuído (despesas) 
em determinados momentos históricos, relacionando a correlação de forças 
presentes na sociedade e qual classe hegemoniza seus interesses sob ele. 

Portanto, o orçamento público não é peça meramente técnica e 
contábil, mas sim uma peça política, que expressa o planejamento dos go-
vernos, nos diferentes níveis federativos, para o período (seja o ano de exer-
cício ou pelo governo de 4 anos), com diretrizes, metas e valores a serem 
destinados às políticas públicas. Sem orçamento público não há efetivação 
de boa parte dos direitos existentes. Vejamos como o orçamento se organiza 
no Brasil em tempos neoliberais.   

3. REGRESSIVIDADE DA TRIBUTAÇÃO E CENTRALIDADE DA 
DÍVIDA PÚBLICA: NÓ GÓRDIO DAS POLÍTICAS SOCIAIS

O neoliberalismo no Brasil, a partir de 1990, significou a implemen-
tação do ajuste fiscal permanente (Behring, 2021) como única política eco-
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nômica possível, de acordo com o pensamento único monetarista, em um 
contexto de hegemonia do capital financeiro. Enquanto algumas políticas 
sociais foram alargadas pela Constituição Federal de 1988, a política macroe-
conômica buscou restringir o financiamento desses avanços. 

A complexificação da atuação estatal no contexto neoliberal levará o 
orçamento público a socializar cada vez mais os custos com a reprodução do 
capital e do trabalho. Discutiremos agora a origem e destinação dos recursos do 
fundo público, especificamente do orçamento público, no contexto neoliberal.

 O sistema tributário será o mecanismo de formação do orçamento pú-
blico. E no caso brasileiro, por se constituir em grande parte nos salários, estamos 
diante de um sistema tributário regressivo. Para diferenciar a progressividade e a 
regressividade de um imposto é preciso avaliar sua incidência: se é sobre renda, 
propriedade, produção, circulação e consumo de bens e serviços. Conforme a 
base de incidência, os tributos são considerados diretos ou indiretos. 

Os tributos diretos incidem sobre renda e patrimônio e são conside-
rados progressivos, pois, em tese, não são passíveis de transferência para ter-
ceiros. Aumenta a contribuição na medida em que aumenta sua renda. Já os 
tributos indiretos são aqueles que incidem sobre a produção e o consumo de 
bens e serviços, sendo passíveis de transferência aos consumidores, por isso 
são regressivos: prejudicam mais os contribuintes de menor poder aquisitivo 
(Salvador, 2010, p. 210 e p. 211). 

Na sociedade brasileira, o orçamento público é composto cada vez 
mais de trabalho necessário, visto que a tributação regressiva faz com que os 
impostos indiretos, que recaem sobre o consumo, garantam grande parte de 
sua composição. Com isso, o ônus tributário recai sobre os/as trabalhadores/
as e, portanto, o financiamento das políticas públicas, proporcionalmente, 
advém desta classe (Salvador, 2023).

Dados de Salvador (2023) demonstram que a regressividade é o traço 
estruturante do sistema tributário brasileiro. A tributação que recai sobre 
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o consumo (regressiva) corresponde a 59% do total arrecadado em 2021 e, 
se somada a ela a tributação de renda de pessoa física (trabalhadores/as), 
temos mais de 75% de tributos advindos do trabalho. A tributação de renda 
de capital fica com apenas 11% do arrecadado. Deste modo, o

[...] financiamento, em termos tributários, é regres-
sivo, cobrando proporcionalmente mais impostos 
sobre a classe trabalhadora mais pobre, sendo tam-
bém mais restritivo quanto ao destino dos recursos 
orçamentários, pois não universaliza nem amplia os 
direitos sociais (Salvador, 2023, p. 18).

Behring (2021) sustenta que a exploração do trabalho é complemen-
tada pela exploração tributária, acompanhando a formulação de O’Connor, 
mas, desta vez, com base na lei do valor. O trabalho necessário, mais do que o 
trabalho excedente, atua tanto na reprodução do capital quanto na reprodu-
ção da força de trabalho. Isso inviabiliza a afirmação de que as políticas sociais 
no Brasil realizam uma redistribuição de renda, mesmo com a existência de 
programas de transferência monetária. Elas configuram o retorno dos tributos 
para a própria classe trabalhadora. E quanto à destinação dos recursos?

Desde os anos 1990 até as medidas mais recentes, o Estado visa garan-
tir a alimentação da forma de capital hegemônica nesta sociedade, o capital 
financeiro, que tem no capital portador de juros (CPJ) sua fração sanguessuga 
de recursos públicos. Daí Behring (2021) qualifica este cenário como um ajuste 
fiscal permanente. E esse processo está intimamente vinculado à financeiriza-
ção do orçamento público e à centralidade da dívida pública.

Podemos afirmar que o capital portador de juros é a forma de ca-
pital que se alimenta do processo de financeirização que envolve a totalida-
de da vida social e ganha contornos acentuados a partir dos anos 1990, no 
Brasil, levando os governos neoliberais a empreender tal ajuste fiscal. Com o 
discurso de estabilização econômica e contenção da inflação, o Estado se en-
dividou e garantiu a transferência de renda às avessas para o capital rentista 
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desde aquela década, e segue trilhando o mesmo caminho, independente-
mente dos governos que assumam o comando.

O endividamento público tem se tornado um mecanismo principal 
de manipulação e controle do Estado, do qual lança mão a oligarquia finan-
ceira, em meio à correlação de forças presente no cenário contemporâneo. 
A chamada hipertrofia da esfera financeira (Chesnais, 1996) – possibilitada 
tanto pela eliminação das regulamentações e controles quanto pela aber-
tura internacional – observa-se na disparidade entre o fluxo de capitais das 
atividades produtivas e das atividades financeiras. O distanciamento entre 
os valores especulativos e a riqueza real gera cada vez mais crises, em menor 
espaço temporal.

A financeirização, portanto, carrega em si não somente uma in-
tensificação dos fluxos financeiros sem precedentes, mas uma pressão para 
aumentar as bases de extração de mais-valia que dê conta de alimentar a 
rentabilidade financeira. A grande contradição que este processo encerra é 
que, mesmo estando nas finanças a rentabilidade mais atraente – o que mo-
biliza parte mais significativa de recursos nessa direção –, é somente o inves-
timento produtivo que pode sustentar esta dinâmica. Ao mesmo tempo, as 
prioridades adotadas na indústria estão cada vez mais moldadas às finanças 
e impondo exigências de uma rentabilidade rápida, que altera as decisões no 
interior das empresas (Brettas, 2020, p. 77).

Vimos alertando que (Souza, 2023) as consequências para os países 
dependentes foram a elevação astronômica dos passivos da dívida e igual-
mente elevadas remunerações com seus gastos, aprofundando a dependên-
cia e subordinação desses países.

A dívida pública, portanto, torna-se a principal remuneradora do 
capital portador de juros nos países dependentes. Se nos países centrais o 
mercado de capitais é o grande espaço de valorização do capital com base 
nas finanças, nos países periféricos o advento da dívida (remunerada a altas 
taxas de juros) torna-se a mola propulsora da acumulação financeira, es-
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coando recursos do mundo do trabalho para os grandes rentistas ao redor do 
globo. E é nesse movimento ininterrupto de valorizar o capital financeiro fi-
nanceirizado via dívida pública que se ampliam os processos de redução aos 
direitos sociais, para capitalizar mais fundo público (Souza, 2023, p. 106-107).

Segundo Behring, os gastos com juros e amortizações da dívida pú-
blica entre 2000 e 2019 ficaram em torno de 25% a 30%, chegando a 35% em 
alguns anos, enquanto a Seguridade Social (suas três políticas juntas) reco-
lhe em média 12%, reforçando “a centralidade da alocação do orçamento 
público como um duto para a finança ao longo do ajuste fiscal permanente” 
(2021, p. 173). 

A financeirização atinge não só os recursos do orçamento por meio 
da dívida, mas também adentra o financiamento das políticas sociais, per-
mitindo ao capital portador de juros ser remunerado na viabilização das po-
líticas. Isso porque a lógica destas, na atualidade, tem sido a monetarização, 
isso quer dizer, recursos monetários assumem a forma de acesso a direitos 
sociais. E estes recursos serão disponibilizados via bancos. Mostramos em 
nossos estudos (Souza, 2012 e 2023) que os valores recebidos pelos agentes 
financeiros para viabilização de bolsas e outros repasses monetários no âm-
bito da Seguridade Social totalizaram cerca de 8,35 bilhões de reais, de 2013 
a 2022. Tais valores foram mais elevados do que o financiamento de alguns 
programas e ações da Assistência social, Previdência e Saúde. Sendo assim, a 
financeirização tem na dívida e nas políticas sociais formas de alimentação 
via orçamento público.

Ao longo das últimas três décadas, foram criados mecanismos legais para 
possibilitar que a dívida pública sugasse altas somas do orçamento sem óbices. Al-
guns dos instrumentos fundamentais contrarreformistas de ataque ao orçamento 
público foram criados a partir de 1990 e aprimorados até os dias de hoje.

A partir dos anos 1990 temos o principal deles: a criação de metas de 
superávit primário, que consistem na subtração de um percentual do PIB, en-
tre receitas e despesas, sem levar em conta o pagamento dos juros, encargos 
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e amortizações da dívida pública. A partir do acordo firmado com o FMI em 
1998, no ano seguinte o país teve que cumprir metas com esta “poupança” de 
recursos para salvaguardar os gastos com juros da dívida pública. Boa parte 
do superávit primário é composto por recursos da Seguridade Social.

Já a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) foi criada em 2000 e é aplicada 
aos três poderes, determinando um limite de gastos com pessoal para con-
tribuir com a geração do superávit primário. Ela separa as dívidas financeiras 
das demais despesas do orçamento, sujeitando essas últimas às primeiras.

A Desvinculação de Receitas da União (DRU), que teve origem em 1994, 
com o nome de Fundo Social de Emergência (FSE); em 1996 passou a ser chama-
da de Fundo de Estabilização Fiscal (FEF); e em 2000 ganha o título que tem até 
hoje (DRU). Criada para desvincular 20% (hoje atualizada em 30%) das receitas 
de contribuições sociais (excetuando as contribuições de empregados e empre-
gadores para a Previdência), na prática, funciona como forma de passar recursos 
do orçamento da Seguridade Social para o orçamento fiscal. Entre 2008 e 2015, a 
DRU reduziu as contas da Seguridade Social em mais de R$ 500 bilhões.

Os governos Lula e Dilma (2003 a 2016) mantiveram tal política de 
combinação de três elementos: metas de inflação como único objetivo da 
política monetária; ajuste fiscal como elemento central da política fiscal; e, 
regime de câmbio flutuante com forte resultado na apreciação cambial. 

Em 2016, o governo golpista de Michel Temer lançou mão da Emenda 
Constitucional de N. 95 (EC 95), do ano de 2016, impondo um Novo Regime 
Fiscal (NRF), que estabeleceu um teto de gastos com despesas primárias por 
vinte anos. A partir de 2017, os recursos passaram a ser ajustados anualmen-
te, com base nos gastos do ano anterior e acrescidos dos efeitos da inflação 
tomando como base o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA). Tal regime fiscal foi o mais danoso para as políticas sociais e teve de 
ser revogado quando da eleição de um novo governo do PT, em 2022, após a 
derrota eleitoral do governo neofacista e ultraneoliberal de Bolsonaro, o que 
não significou romper com o arrocho fiscal.
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O Novo Arcabouço Fiscal (NAF) criado em 2023 dá uma nova roupagem 
aos instrumentos de limitação dos gastos sociais: permite o aumento das des-
pesas federais acima da inflação, num intervalo entre 0,6% e 2,5%, porém, os 
reajustes ficam limitados a 70% do crescimento da arrecadação do governo. 
Ainda que tenha retirado a limitação dos gastos públicos por duas décadas, 
esta nova âncora fiscal mantém, essencialmente, as demais prioridades da dí-
vida no orçamento, pelo qual tem sido imposta uma severa disciplina fiscal 
que tem contribuído para desfinanciar ainda mais as políticas sociais. Para 
cumprir as metas do Arcabouço Fiscal, o atual governo tem continuamente 
se utilizado de medidas como bloqueios ou contingenciamento de recursos. 

Deste modo, vemos que a centralidade da dívida pública e a regressivida-
de tributária estão postas em tempos de neoliberalismo e funcionam como um nó 
górdio. Segundo a mitologia, o nó de Górdio, rei da Frígia (Ásia Menor) era impos-
sível de desatar e faria daquele que o conseguisse o dominador do mundo. Cabe 
à classe trabalhadora organizada cortar o nó, como o fez na lenda Alexandre, o 
Grande, de forma a estancar definitivamente a sangria de recursos do mundo do 
trabalho para o capital portador de juros e devolvê-los para quem os produz.

4 . REPERCUSSÕES PARA AS POLÍTICAS SOCIAIS E PARA O 
TRABALHO PROFISSIONAL  

Nos tempos atuais os mecanismos de captura dos recursos do fundo 
público pela forma mais fetichizada do capital, o capital financeirizado, tem 
sido o ataque dos direitos sociais historicamente constituídos e a financeiriza-
ção perversa da Seguridade Social, que tem no âmbito orçamentário um dos 
seus principais instrumentos contrarreformistas. São drenados do orçamento 
público, o que quer dizer em grande parte os recursos oriundos da classe tra-
balhadora, grandes somas para a remuneração do capital portador de juros. 

A lógica do capitalismo contemporâneo tensiona os padrões mini-
mamente universais e redistributivos de proteção social (tais quais definidos 
pela Constituição Federal de 1988, ainda que com limites) pelas estratégias 
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de extração de superlucros, cujo mecanismo tem sido a flexibilização do tra-
balho como forma de diminuir os encargos sociais e previdenciários; pela 
supercapitalização, que mercantiliza os serviços públicos; pelo rompimento 
com o pacto social dos anos de crescimento e pela financeirização do fundo 
público, seja remunerando os credores da dívida, seja extraindo recursos pela 
monetarização das políticas, inserindo-as no circuito financeiro.

No campo do Serviço Social, profissão que intervém diretamente 
nas expressões da questão social, atuando na execução, planejamento e ges-
tão das políticas sociais, é de suma importância apreender a configuração 
do Estado brasileiro e a conformação do fundo público, para compreender 
como sua alocação determina sua atuação no trabalho cotidiano.

Conforme vimos, a Seguridade Social tem sido constantemente 
atacada por meio do ajuste fiscal, que tem subfinanciado suas políticas. 
Dados do Siga Brasil (Senado, 2025), extraídos em janeiro de 2025, mos-
tram que de 2012 a 2023 a Assistência Social foi a única política a apresen-
tar crescimento significativo, crescendo de 109,7 bilhões de reais em 2012 
para 279,3 em 2023, mais de 150% de crescimento, enquanto a previdência 
social apresenta um crescimento de 25% (783,3 para 975,7 bilhões de reais, 
no mesmo período) e a saúde tem crescimento vegetativo, de 19% (144,9 
para 171,9 bilhões de reais, também no mesmo período). 

Em termos de percentuais do PIB a Seguridade mantém-se em 
torno de 10% em 2012 e 12% em 2023. A previdência em média apresenta 
percentuais de 8,5% do PIB enquanto a assistência social se eleva de 1,12% 
para 2,41% (Senado, 2025). Essa mudança na assistência impacta a saúde, 
tornando-se a política de menor participação na Seguridade a partir de 
2020 (1,98% do PIB). Quando analisamos os gastos da saúde no período da 
pandemia (Covid-19, em 2020 e 2021) seus gastos se elevam consideravel-
mente, mas logo em 2022 são novamente reduzidos a patamares abaixo do 
ano de 2014. Nesse caso, vemos um desfinanciamento na medida em que os 
valores da saúde em 2015 sofrem gradativa queda (com exceção dos anos 
de pandemia), só apresentando elevação em 2023.
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Em comparação, os gastos com serviços da dívida cresceram em 
51% em valores deflacionados, de 2012 a 2023, saltando de 1,34 trilhão de 
reais (sim, trilhão!) para 2,02 trilhões. A soma dos gastos das três políticas de 
Seguridade em 2023 é de 1,42 trilhão de reais. Se incluirmos a educação, de 
138 bilhões de reais (política fundamental, embora não esteja na Segurida-
de), esses valores não atingem os gastos com a dívida. Quanto mais se gasta 
com a dívida, mais ela se eleva e exige recursos anuais do orçamento, por isso 
a consideramos odiosa, ilegítima e insustentável (Behring, 2021, p. 150 e 151).

Fica evidente pelo exposto a centralidade da Assistência Social no 
campo da Seguridade, visto que tal política tem elevado seus recursos em 
meio à estagnação e corte das demais (até mesmo fora da Seguridade Social, 
como é o caso da educação). Mas essa elevação não se concentra na defesa 
do Sistema Único de Assistência, e sim nas transferências monetárias, como 
é o caso do Programa Bolsa Família, que é responsável por mais de 60% dos 
recursos da política em 2024.

Os dados reafirmam o que a realidade do trabalho profissional tem 
nos mostrado: precarizações das condições éticas e técnicas de realização 
da profissão; redução dos recursos nos espaços sócio-ocupacionais no âmbi-
to estatal; precarização da rede socioassistencial, dificultando a articulação 
entre as instituições; desregulamentação das relações de trabalho, com vín-
culos precários e desprotegidos, que também se refletem nos baixos salários; 
intensificação dos processos de trabalho, especialmente na assistência social, 
em função da redução de vagas; desmantelamento dos equipamentos pú-
blicos de saúde, com redução de leitos e privatizações indiretas, via novos 
modelos de gestão; diminuição dos assistentes sociais na previdência, com 
consequências para a viabilização do acesso aos direitos previdenciários e 
trabalhistas em tempos de sucessivas contrarreformas desta política.

Poderíamos citar vários outros impactos sentidos no cotidiano profis-
sional que são reflexo do subfinanciamento ou desfinanciamento das políticas 
sociais. No entanto, reafirmamos aqui que além da aparência dos fenômenos 
é preciso desvendar sua essência. A defesa dos princípios do Código de Ética 
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Profissional de 1993 e a reafirmação da nossa profissão ao lado dos interesses 
da classe trabalhadora passam pela necessidade de compreender os processos 
históricos e conjunturais vividos pelas políticas sociais e pela imperiosa tarefa de 
conhecimento do fundo público e seu funcionamento no capitalismo atual. A 
luta pelos recursos do orçamento para a classe trabalhadora significa a luta pe-
los direitos sociais e pela materialização do projeto profissional que defendemos! 

QUESTÕES PARA REFLEXÃO

1. Como podemos compreender a categoria fundo público e porque é es-
trutural para o capitalismo contemporâneo? 

2. De onde vem o gasto orçamentário e para onde se destina majoritaria-
mente? Como podemos caracterizar o sistema tributário no Brasil?

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BEHRING, Elaine. Fundo Público, Valor e Política Social. 1ª Ed. Cortez: São 
Paulo, 2021.

BEHRING, Elaine. Crise do capital, fundo público e valor. In: BOSCHETTI, 
Ivanete et al. (Orgs.). Capitalismo em Crise, política social e direitos. São 
Paulo: Cortez, 2010.

BRETTAS, Tatiana. Capitalismo dependente, neoliberalismo e financei-
rização das políticas sociais no Brasil. Rio de Janeiro: Consequência, 2020.

BRETTAS, Tatiana. Capitalismo dependente, neoliberalismo e financeiriza-
ção das políticas sociais no Brasil. In: Temporalis. Brasília (DF), ano 17, n. 34, 
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O TRABALHO DA/O ASSISTENTE SOCIAL EM CONTEXTO DE 
CONTRARREFORMA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Rivânia Lucia Moura de Assis

1. INTRODUÇÃO

Política social e direitos são conquistas da luta das trabalhadoras e 
trabalhadores na sociedade capitalista e são atravessados por contradições. 
Como nos afirmam Behring e Boschetti (2006), a análise das políticas sociais 
de acordo com o método materialista histórico e dialético precisa considerar 
a contradição e o movimento do desenvolvimento das forças produtivas, do 
papel e configuração do Estado e da luta de classes. Desse modo, compreender 
a política social de previdência requer uma análise que considere as necessida-
des do processo de acumulação do capital, a organização do trabalho, a orien-
tação político econômica do Estado e a condição de luta, organização e mo-
bilização da classe trabalhadora para manutenção e ampliação dessa política. 

A política social de previdência, ao passo que concretiza lutas histó-
ricas da classe trabalhadora, encerra em si também a contradição de atender 
aos interesses do capital na medida em que seus recursos arrecadados, em sua 
maioria, pela contribuição das trabalhadoras e trabalhadores que produzem 
toda riqueza, têm sido, ao longo da história, destinados, também, para as ne-
cessidades da acumulação capitalista. Nesse sentido, os recursos da previdên-
cia, assim como a configuração dos direitos previdenciários, são atravessados 
pela luta de classes. Historicamente, capital e trabalho se enfrentam: para dis-
putar os direitos a serem garantidos pela previdência bem como para disputar 
a destinação dos recursos arrecadados por esta política para atender às suas 
demandas e necessidades.

No Brasil, de 1930 até a Constituição de 1988 (CF/1988), a previdên-
cia social amparou com seus recursos o capital industrial que, sob a égide da 



CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO-SENSU | Trabalho Profissional: Questão Social e Fundamentos 
Teórico-Históricos e Ético-Políticos do Serviço Social >> CFESS - ABEPSS - UERN - FUNCITERN> 110 <

dependência econômica, atendia aos anseios de industrialização da perife-
ria do capital. Nos primeiros anos, os recursos arrecadados pela previdência 
social foram, em quase sua totalidade, destinados para o grande capital in-
dustrial sob o manto da necessidade de desenvolvimento econômico do país.  
A partir dos anos 1990, a grande investida do capital sobre os recursos da 
previdência social vai se dar num duplo e indissociável movimento: contrar-
reformas da previdência e ampliação do mercado privado que, ao fim e ao 
cabo, objetiva canalizar fundo público para o mercado financeiro. 

O modelo de acumulação orientado pela política neoliberal e dire-
cionado pela financeirização impõe ajustes estruturais que se sustentam, 
dentre outras medidas, na retirada de direito das trabalhadoras e trabalha-
dores.  A expansão do movimento de financeirização da economia vai exigir 
dos Estados nacionais um papel central para as tentativas de retorno cres-
cente das taxas de lucro do capital. O mecanismo da dívida pública ganha 
centralidade como peça fundamental de destinação do fundo público para 
o pagamento dos encargos e juros da dívida. Nesse sentido, o Estado inten-
sifica medidas de ajuste fiscal que vão impactar diretamente nas políticas 
sociais, com destaque para a manutenção do superávit primário.

Em 2016, após o golpe jurídico parlamentar que destituiu a presiden-
ta Dilma, a aprovação da Emenda Constitucional 95 (EC 95/2016) acelerou 
a sanha do capital sobre os recursos do fundo público, pois esta define a 
diminuição e congelamento dos gastos públicos, exceto os gastos financei-
ros com encargos e juros da dívida pública, e impôs um novo ajuste fiscal 
mais regressivo e com maior impacto para as políticas sociais. Esse cenário 
tornou-se ainda mais grave para a classe trabalhadora no Brasil após 2019 
com a deflagração da pandemia de covid-19 e a instituição de um governo 
de extrema direita, negacionista, conservador que implementou políticas ul-
traneoliberais no país.

A previdência social vai sofrer um processo intenso de contrarrefor-
mas que vão no sentido de diminuir o acesso aos direitos previdenciários 
e alargar o mercado privado de seguros com o nome de previdência, além 
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de implementar medidas para favorecer o processo de financeirização como 
por exemplo o crescimento dos fundos de pensão e a expansão do crédito 
consignado.

Nesse sentido, o texto que segue tem por objetivo apresentar uma 
discussão para o debate acerca da importância da previdência para as tra-
balhadoras e trabalhadores, bem como sistematizar o lugar do Serviço So-
cial na política de previdência. 

2.  TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Era papel que eu catava para custear o meu viver. E 
no lixo eu encontrava livros para ler. Quantas coisas 
eu quiz fazer. Fui tolhida pelo preconceito. Se eu ex-
tinguir quero renascer num país que predomina o 
preto (Carolina Maria de Jesus ).

Trabalhar até a morte está na ordem do dia, não 
apenas na oficina das modistas, mas em milhares 
de outros lugares, na verdade em cada lugar onde o 
negócio floresce (Marx, 1996, p. 371).

Às 2, 3, 4 horas da manhã, crianças de 9 a 10 anos 
são arrancadas de suas camas imundas e obrigadas, 
para ganhar sua mera subsistência, a trabalhar até 
as 10, 11 ou 12 horas da noite, enquanto seus mem-
bros definham, sua estatura se atrofia, suas linhas 
faciais se embotam e sua essência se imobiliza num 
torpor pétreo, cuja aparência é horripilante (Marx, 
1996, p. 371).

Citações de Marx no Livro I de O Capital nos remetem à lógica que 
impera na sociedade capitalista de subsunção do trabalho e do trabalhador ao 
capital em troca do salário como sua única condição de sobrevivência. A ins-



CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO-SENSU | Trabalho Profissional: Questão Social e Fundamentos 
Teórico-Históricos e Ético-Políticos do Serviço Social >> CFESS - ABEPSS - UERN - FUNCITERN> 112 <

tituição do “trabalho livre” relegou aos trabalhadores e trabalhadoras a venda 
da sua força de trabalho para garantia de sua reprodução social. O salário, 
pagamento da mercadoria força de trabalho, é, portanto, a condição de sobre-
vivência do trabalhador e da trabalhadora na sociabilidade do capital, embora 
não seja para toda a classe trabalhadora, pois uma parcela desta classe sequer 
consegue emprego e salário.

 “Apropriar-se de trabalho durante todas as 24 horas do dia é, por 
conseguinte, o impulso imanente da produção capitalista” (Marx, 1996, p. 
371), e esse impulso real encontra seu limite na própria condição física e 
mental das trabalhadoras e trabalhadores. Desde os primeiros processos de 
organização da classe trabalhadora, a reivindicação pela diminuição da jor-
nada de trabalho foi predominante. A luta secular pela instituição de uma 
jornada de trabalho de oito horas diária se tornou o exemplo pedagógico da 
necessidade de organização da classe trabalhadora para garantir suas condi-
ções de vida e de trabalho. Sob a égide do capital, os ganhos do trabalho são 
conquistas árduas, arrancadas e mantidas com muita luta. 

A previdência social é, portanto, expressão das necessidades reivin-
dicadas pela classe trabalhadora. Significa, em essência, a luta pela garantia 
de sobrevivência das trabalhadoras e trabalhadores quando sua condição de 
trabalho estiver limitada ou impossibilitada. Essa reivindicação esteve pre-
sente na pauta de luta da classe trabalhadora desde a experiência da Comu-
na de Paris e foi posteriormente apropriada e formatada pelo Estado como 
política contributiva e baseada na lógica do seguro.

A condição de assalariamento, própria do modo de produção capi-
talista, imposta aos trabalhadores e trabalhadoras como condição precípua 
para sua reprodução social, possui relação direta com a previdência social. 
Ou seja, a forma de inserção das trabalhadoras e trabalhadores nas relações 
de trabalho tem sido, em parte, determinante para sua inserção nas políticas 
sociais. No caso da previdência social, vale destacar o seu vínculo orgânico 
com a condição salarial, ou seja, ela está destinada a uma parte da classe 
trabalhadora que se encontra inserida em relações de trabalho e mantém 
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uma condição de segurados(as) da previdência social. Dessa forma, parte dos 
trabalhadores e trabalhadoras não tem vínculo com a previdência social e, 
para esse extrato da classe trabalhadora, a proteção social pode ficar a cargo 
de outras políticas ou mesmo fica sem qualquer tipo de proteção social.

A previdência social tem sido historicamente uma forma de proteção 
social que permite que, em caso de acidentes, adoecimento, maternidade e 
velhice, as trabalhadoras e os trabalhadores possam ter um benefício mone-
tário para garantia de sua sobrevivência. Representa, além da possibilidade 
de sua reprodução, uma condição de solidariedade, seja esta intergeracional 
ou mesmo entre aptos e não aptos para o trabalho. A ideia de solidariedade 
característica dos regimes de repartição guarda em si profunda relação com a 
luta da classe trabalhadora e a experiência da Comuna de Paris. O regime de 
repartição pautado na solidariedade será apropriado para a lógica do capital 
nos regimes de previdência. 

É possível afirmar que historicamente grande parte da classe traba-
lhadora não teve acesso à previdência, com especial destaque para as mulhe-
res. As mulheres têm sido historicamente o segmento da classe trabalhadora 
mais excluído do acesso à previdência social. São as mulheres que histori-
camente estão nos trabalhos mais precarizados, com menores salários, em 
atividades informais, desempregadas, com trabalho doméstico não reco-
nhecido como trabalho. Se particularizarmos a situação da mulher negra, é 
possível afirmar que o acesso à previdência é uma realidade bem distante da 
vida dessas mulheres.

No Brasil, desde o surgimento da previdência social com as Caixas 
de Aposentadorias e Pensões (CAPs), em 1923, organizadas por empresa, 
essa política social está direcionada para determinadas categorias de traba-
lhadores(as) que, em geral, têm mais expressividade para o movimento do 
capital e seu processo de acumulação.

A criação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) expandiu 
o sistema de previdência para várias categorias de trabalhadores e trabalha-
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doras, passou a ser organizado nacionalmente por categoria profissional com 
contribuição do Estado no seu financiamento e gerenciamento. Mesmo com 
essa expansão, a previdência continuou restrita aos trabalhadores assalariados 
urbanos. Esses condicionantes fazem da política previdenciária contributiva 
seletiva. A unificação dos IAPs no Instituto Nacional de Previdência Social 
(INPS), na década de 1960, assim como após a Constituição Federal de 1988 e a 
criação do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) prevalece na previdência 
o caráter contributivo, mesmo com a incorporação das trabalhadoras e traba-
lhadores rurais como segurados especiais independentemente de contribuição 
direta à previdência social.

Na década seguinte à aprovação da CF/1988 o Brasil passa a seguir 
as orientações da política neoliberal imposta pelos organismos financeiros 
internacionais que têm como eixo norteador o ajuste fiscal severo com im-
pacto direto nas políticas sociais. Nesse contexto, a previdência social se tor-
na um dos principais alvos das orientações neoliberais que impõem a obri-
gatoriedade de contrarreformas direcionadas aos interesses do movimento 
de financeirização da economia e que têm na dívida pública um pilar indis-
pensável. 

Conjugado a esse processo, a reestruturação do mercado de traba-
lho tem instalado um cenário de profunda precarização do trabalho. Quase 
metade da classe trabalhadora que está inserida em relações de trabalho no 
Brasil está em vínculos precários e ausentes de direitos trabalhistas e pre-
videnciários. O que Ricardo Antunes (2020) caracterizou como uberização 
evidencia uma classe trabalhadora empobrecida de direitos, de salários e de 
garantias de vida.

Essa situação do mercado de trabalho revela a exclusão que grande 
parte da classe trabalhadora tem do acesso à previdência social. De acordo 
com o IBGE, até o final de 2023, cerca de 46% das trabalhadoras e traba-
lhadores inseridos no mercado de trabalho estão em atividades informais. 
Quando se trata do trabalho doméstico, mais de 60% das trabalhadoras(es) 
não têm carteira assinada. Os dados revelam, portanto, que as mulheres, em 
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sua maioria, estão na informalidade e nos trabalhos mais precários que as 
isentam de direitos trabalhistas e previdenciários.  

3.  CONTRARREFORMAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL: NECESSIDADE 
DO CAPITAL E SEU PROCESSO DE ACUMULAÇÃO

Quem não se movimenta não sente as correntes que 
os prendem (Rosa Luxemburgo).

No Brasil, a partir da década de 1990, várias medidas de ajuste fiscal 
com perspectiva neoliberal foram adotadas. Na contramão das conquistas 
da seguridade social e direitos sociais aprovados na CF/1988, a política eco-
nômica implementada pelos governos brasileiros terá por base a adequação 
do neoliberalismo ao nosso capitalismo dependente e periférico. De acordo 
com Brettas (2017), a política neoliberal aprofunda as relações de dependên-
cia. O fundo público vai assumir, no entanto, papel central para as tentativas 
de retomada das taxas de lucro do grande capital imperialista. É nesse sen-
tido que a política econômica vai operar para garantir o superávit primário 
com foco na sucção do fundo público para o capital financeiro em detrimen-
to do financiamento das políticas sociais.

De acordo com Paulani (2008), a partir dos anos 1990, o Brasil foi 
desafiado pelo capital financeiro internacional a tornar-se atrativo e, para 
tanto, uma série de medidas de ajustes foi necessária. Dentre elas, a autora 
destaca a previdência social e revela:

Na questão previdenciária, havia mais um sério 
obstáculo para que o país se integrasse de imediato 
na nova etapa de mundialização financeira. Nosso 
sistema previdenciário era marcado pelo regime de 
repartição simples, caracterizado pela solidariedade 
intergeracional e pela posição do Estado como seu 
principal ator. Esse sistema não combinava com os 
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novos tempos, não só por conta do peso inaceitável 
dessas despesas no orçamento público, como pela 
falta, sentida no setor privado, de um mercado subs-
tantivo e promissor, até então praticamente mono-
polizado pelo Estado (Paulani, 2008, p. 95).

Embora o discurso sobre um suposto déficit na previdência social no 
Brasil não seja recente, pois a partir de meados da década de 1940 já se falava 
nessa possibilidade, ele ganha notoriedade e força a partir da década de 1990. 
Realizar “reformas” na previdência social passou a ser uma orientação do Ban-
co Mundial, que encontrou na previdência um lócus privilegiado para extrair 
uma parte do fundo público e atender às exigências do capital financeiro, seja 
ampliando o mercado de seguros privados com o nome de previdência, seja 
expropriando os aposentados e aposentadas via crédito consignado. Esses dois 
movimentos só foram possíveis em consequência das contrarreformas que re-
duziram a previdência social.

As contrarreformas na previdência social foram sustentadas princi-
palmente pela falácia do déficit previdenciário. Os argumentos que sustenta-
vam o suposto déficit da previdência estavam circunscritos a: envelhecimento 
populacional; descompasso entre arrecadação e despesas, entre trabalhado-
res ativos e inativos, principalmente, devido ao desemprego; aumento da 
expectativa de vida. Esses seriam, no discurso governamental e do capital, 
os aspectos que conjuntamente impactaram para tornar a previdência defi-
citária. Com esses argumentos, pretendia o Estado, comandado pelo capital, 
convencer as trabalhadoras e trabalhadores da inevitabilidade de uma “re-
forma” na previdência social, como afirma Mota: “O prognóstico da inviabi-
lidade financeira e da impossibilidade de manutenção da Previdência Social, 
foi utilizado como principal argumento mobilizador da adesão dos trabalha-
dores às reformas da Previdência Social no Brasil” (Mota, 2007, p. 146).

A propagada inviabilidade financeira da previdência social é contestada 
pela Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (AN-
FIP) com base nos dados referentes às receitas e despesas da previdência social, 
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que demonstram que o déficit é artificial, é manipulado, e que o sistema é supera-
vitário. Esse superávit garante o repasse de recursos da seguridade social para os 
capitais, para além inclusive do que é autorizado pela Desvinculação de Receitas 
da União (DRU)1. 

A necessidade de impor novas regras para as aposentadorias e rees-
truturar a política pública de previdência fez/faz parte do pacote de medidas 
exigidas pelo grande capital para transformar o país numa “plataforma de 
valorização financeira” (Paulani, 2008). Abrir a previdência ao mercado de 
capitais tornou-se garantia de que o país estava preparado para expandir e 
diversificar esse mercado e, ademais, estava disposto a manter os compro-
missos de superávit primário e pagamento dos encargos da dívida pública. 
Com as contrarreformas, vários direitos foram atingidos, dentre os princi-
pais, podemos destacar: a transformação do tempo de serviço em tempo de 
contribuição, a instituição da idade mínima, o estabelecimento de um teto 
para os benefícios, o fim das aposentadorias especiais e a criação do fator 
previdenciário para o cálculo das aposentadorias, a aprovação do fundo de 
pensão dos servidores públicos, em 2012, aumento da alíquota de contribui-
ção, o estabelecimento da contribuição dos aposentados(as) e pensionistas, 
a obrigatoriedade da idade mínima para aposentadoria, a diminuição no va-
lor das pensões.

Essas medidas, além de restringir o acesso à previdência para grande 
parte das trabalhadoras e trabalhadores, favoreceram o crescimento do mer-
cado de seguros que se denominou de previdência complementar privada, 
que se organiza nas modalidades aberta e fechada2. Como afirma Grane-

1	 A DRU permite que parte dos recursos do Fundo da Seguridade Social seja des-
locada para o Fundo Fiscal e passe a ser utilizada para pagamento dos juros da dívida 
pública. Com isso, os recursos que deveriam ir para as políticas de saúde, assistência e 
previdência social estão direcionados para o capital que porta juros. De 2005 a 2016, o 
percentual desvinculado era de 20%; a partir de 2016, esse percentual subiu para 30%.
2	 Os sistemas de previdência complementar são caracterizados em dois grupos: 
entidades abertas de previdência complementar, formadas por empresas que vendem 
planos previdenciários à população em geral e entidades fechadas de previdência com-
plementar (EFPC), que são direcionadas a um público específico e conhecidas como fun-
dos de pensão.	
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mann (2006, p. 15): a ‘previdência privada’ é uma manifestação do ‘mundo 
das finanças’ e, em grande medida, tornou-se um instrumento de diversifi-
cação do mercado financeiro movimentado com dinheiro dos trabalhadores 
e trabalhadoras. É o modo por excelência do regime de capitalização que 
invade a previdência e combate a perspectiva de projeto coletivo com repar-
tição e solidariedade intergeracional. Nas palavras de Paulani, “no regime de 
capitalização, que caracteriza o mercado privado, não há solidariedade in-
tergeracional. Cada um responde apenas por si e tem um retorno futuro pro-
porcional à sua capacidade de pagamento corrente”. (Paulani, 2008, p. 98).

É nesse sentido que Granemann (2006) afirma: “previdência privada” 
não é de fato previdência, mas fundos de investimentos que prometem pen-
sões e aposentadorias após um tempo de contribuição. Para a autora, a “[...] 
‘previdência privada’ é uma das recentes ‘soluções’ do modo de produção 
capitalista para dinamizar os lucros” (Granemann, 2006, p. 18). O que passou 
a se denominar ‘previdência privada’ é uma nova forma de investimento do 
capital que depende do aprofundamento da expropriação do trabalho ne-
cessário, com altas taxas de exploração e lucro. 

Os fundos de pensão têm sido um dos mecanismos principais para 
retirar dinheiro do trabalho e destinar ao capital. Segundo Mota, os fun-
dos de pensão vêm “assegurando a mundialização financeira, a privatiza-
ção das empresas estatais e o investimento líquido de capitais nos grandes 
grupos industriais, comerciais, agroindustriais e de serviços” (Mota, 2007, p. 
151). Ademais, os fundos de pensão no Brasil têm funcionado, também, como 
grandes acionistas da dívida pública, o que escancara ainda mais esse me-
canismo perverso de capitalização, de aprofundamento da exploração das 
trabalhadoras e trabalhadores e de precarização das suas condições de vida 
e de trabalho.

Outro processo que está associado à financeirização da previdên-
cia diz respeito à oferta de crédito consignado para aposentados(as) e pen-
sionistas do INSS. O consignado tem sido responsável pela apropriação de 
grande parte das aposentadorias e pensões pelos bancos e instituições fi-
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nanceiras. Esse tipo de crédito se configura como uma potência inteiramente 
nova de expropriação das trabalhadoras e trabalhadores e, após 20 anos de 
sua implementação, é possível afirmar que ele tem sido responsável por um 
processo intenso de endividamento e empobrecimento das aposentadas e 
aposentados.

4. SERVIÇO SOCIAL É IMPRESCINDÍVEL À PREVIDÊNCIA E AS 
TRABALHADORAS E TRABALHADORES

O correr da vida embrulha tudo. A vida 
é assim: esquenta e esfria, aperta e daí 
afrouxa, sossega e depois desinquieta.  
O que ela quer da gente é coragem (Guimarães 
Rosa).

Pensar o Serviço Social na previdência nos remete a compreender que 
as contrarreformas impactam duplamente o trabalho das(os) assistentes so-
ciais no INSS: enquanto classe trabalhadora e enquanto trabalhadoras(es) que 
lidam diretamente com o acesso dos segurados aos direitos previdenciários.

O trabalho das e dos assistentes sociais na previdência social existe 
há mais de 80 anos e consolida uma caracterização da profissão marcada 
também pela luta em defesa da previdência pública. A história do Serviço 
Social no sistema previdenciário percorre todo o histórico da previdência e, 
nos últimos 30 anos, se destaca pela atuação conectada ao projeto ético-po-
lítico do Serviço Social. Em 1994, o Serviço Social do INSS elabora e aprova a 
Matriz Teórico-Metodológica do Serviço Social na Previdência em profunda 
articulação com o Código de Ética Profissional aprovado em 1993. A matriz 
passou a ser, desde então, o documento norteador do trabalho das(os) assis-
tentes sociais no INSS numa perspectiva do acesso das trabalhadoras e tra-
balhadores aos direitos e no reconhecimento de que o trabalho profissional 
conecta as(os) assistentes sociais à classe trabalhadora. 
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A Matriz se tornou um marco no rompimento do trabalho das (os) as-
sistentes sociais na previdência, que desde o seu surgimento pautou-se por ações 
de cunho psicossocial, assistencialistas e burocráticas. Esse salto fez também com 
que o Serviço Social ganhasse destaque na luta pela manutenção e ampliação da 
previdência social. A aprovação do artigo 88 da Lei n.º 8213/90 foi outra conquis-
ta do Serviço Social que fortalece o trabalho profissional pautado na perspectiva 
do acesso das trabalhadoras e trabalhadores aos seus direitos. “É competência do 
Serviço Social do INSS esclarecer junto aos usuários seus direitos sociais e os meios 
de exercê-los, além de buscar juntamente com eles o processo de solução dos pro-
blemas que surgirem na relação usuário/Previdência Social”.

De acordo com a Matriz, são objetivos do trabalho do Serviço Social 
na previdência:

a) implementar a política social previdenciária sob a 
óptica do direito e da cidadania, contribuindo para 
viabilizar o acesso aos benefícios e serviços previ-
denciários e garantir as demandas e reivindicações 
da população; b) contribuir para a formação de uma 
consciência coletiva de proteção ao trabalho no âm-
bito da Previdência Pública em articulação com os 
movimentos organizados da sociedade (Matriz Teó-
rico Metodológica do Serviço Social, 1994, p. 13). 

A partir da Matriz, o Serviço Social do INSS se afirma como um direito 
da classe trabalhadora. O trabalho das(os) assistentes sociais na previdência 
passa a ser direcionado para viabilizar o acesso aos direitos previdenciários 
para os(as) trabalhadores(as). Ademais, a categoria profissional de assistentes 
sociais que trabalha na previdência também se reconhece como parte da clas-
se trabalhadora. Essas afirmações são imprescindíveis para que o Serviço So-
cial se alie às lutas mais gerais da classe trabalhadora em defesa da previdência 
social. Essa compreensão do trabalho das(os) assistentes sociais no INSS fez 
com que o Serviço Social incomodasse muito a burocracia institucional e en-
frentasse inúmeros desafios para cumprir seus objetivos profissionais.
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Trabalhar sob a ótica do direito num contexto de contrarreformas 
se tornou ainda mais desafiador para o Serviço Social. Dentro da estrutura 
organizacional da previdência, as(os) assistentes sociais passam a sofrer vá-
rios ataques que vão desde a tentativa de esvaziamento das suas funções, 
mudanças de atribuições até a tentativa de extinguir o Serviço Social do 
quadro da previdência. Em 2011, mediante muita pressão, as(os) assistentes 
sociais do INSS conseguem criar o Movimento Nacional em Defesa do Servi-
ço Social do INSS. Esse movimento contou com as entidades da categoria, o 
conjunto Conselho Federal de Serviço Social e Conselho Regional de Serviço 
Social (CFESS/CRESS), a Federação Nacional dos Trabalhadores da Assistên-
cia Social, Saúde e Previdência (FENASPS), a categoria das(os) assistentes 
sociais que num forte movimento nacional conseguiu manter o Serviço So-
cial na estrutura do INSS, além de reafirmar a atuação profissional pautada 
na Matriz Teórico-Metodológica do Serviço Social na Previdência.

A lógica gerencial que se aprofunda na previdência social, princi-
palmente após as contrarreformas, vai impor sérios desafios para o Serviço 
Social. A imposição do tempo reduzido de atendimento para cada usuário, 
a cobrança para que as(os) assistentes sociais restrinjam suas atividades na 
avaliação social do PBC, o direcionamento de ações mais burocratizadas 
para o Serviço Social, a tentativa de atribuir ao Serviço Social a habilita-
ção de benefícios são algumas das investidas para desmantelar o trabalho 
das(os) assistentes sociais direcionado pela Matriz Teórico-Metodológica do 
Serviço Social e em contato direto com as trabalhadoras e trabalhadores e 
os movimentos sociais. Ancorado nesse discurso gerencial da eficiência, se 
inaugura em 2017 o INSS Digital, que para o Serviço Social se configurou 
como mais uma tentativa de distanciar as(os) assistentes sociais do conjunto 
da classe trabalhadora, suas necessidades e reivindicações. 

A precarização das condições de trabalho, o aumento da demanda 
e sobrecarga de trabalho, bem como a tentativa de burocratizar o fazer pro-
fissional das(os) assistentes sociais têm sido constantes no INSS. Somente a 
luta e organização das(os) assistentes sociais do INSS têm garantido a per-
manência da profissão, bem como sua autonomia relativa para determinar o 
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que é de atribuição do Serviço Social em consonância com o Código de Ética 
Profissional, a Lei de Regulamentação da Profissão e a Matriz Teórico-Meto-
dológica do Serviço Social na Previdência. 

5.  CONCLUSÃO

O Estado se apresenta cada vez mais imprescindível para a acumu-
lação de capital. Tem sido o fundo público um dos principais agentes para 
fazer frente à tendência decrescente da taxa de lucro. O capital, que devasta 
todos os âmbitos da vida no planeta, necessita cada vez mais do Estado. Des-
se modo, destruir as políticas sociais via sucateamento, falta de investimento 
e privatização se faz imprescindível. 

Mediante essa necessidade urgente do capital, as contrarreformas 
da previdência são apresentadas mundialmente como inevitáveis. O docu-
mento “Um ajuste justo” do Banco Mundial traçou as diretrizes gerais das 
contrarreformas que, ao fim e ao cabo, objetivam: diminuir o volume de re-
cursos a serem destinados para os benefícios previdenciários; proporcionar a 
canalização do dinheiro da previdência e das aposentadas(os) para o movi-
mento da financeirização e ampliar o mercado privado de seguros denomi-
nados equivocada e intencionalmente de previdência.

No Brasil, o impacto das contrarreformas é devastador para a classe 
trabalhadora, tendo em vista também a ampliação da precarização do tra-
balho e a extinção dos direitos trabalhistas. Quase metade da população que 
está inserida em relações de trabalho está na informalidade e, desse modo, 
desprovida de direitos. Essa realidade impõe sérios riscos às condições de vida 
e de trabalho da classe trabalhadora, que se tornam cada vez mais miseráveis. 
Sem previdência e sem trabalho formal, resta às trabalhadoras e trabalhado-
res trabalhar até a morte, sem qualquer tipo de proteção social. É brutal pen-
sar que são as mulheres, em particular as mulheres negras, as mais atingidas 
por esse processo de degradação da vida. São essas mulheres que estão nos 
trabalhos mais precários, com menores salários e mais endividadas. 
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A defesa da previdência pública como condição de vida das trabalha-
doras e trabalhadores é imprescindível. É tarefa do Serviço Social permanecer 
na luta em defesa da previdência social. Essa política social, mesmo com limi-
tações, ainda representa uma grande condição de reprodução social da classe 
trabalhadora.

QUESTÕES PARA REFLEXÃO

1. Por que a previdência social está em constante disputa entre capital 
e trabalho?

2. O que fundamenta as contrarreformas da previdência e qual o seu 
objetivo?

3. Qual a importância do Serviço Social no INSS?
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O TRABALHO DA(O) ASSISTENTE SOCIAL NO  
SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)

Abigail Silvestre Torres 

Kelly Rodrigues Melatti

1. INTRODUÇÃO

A política de assistência social no Brasil se desenvolve num cam-
po de contradições, próprio das determinações capitalistas, que engendram 
um cenário de desafios para o enfrentamento das desigualdades sociais. Se, 
por um lado, o direito constitucional (1988) à assistência social no campo da 
Seguridade Social figura como um salto civilizatório, em face da filantropia 
destinada “aos pobres”, que foi (e ainda é) imperativo na realidade brasileira, 
por outro, sua organização, financiamento e operacionalização encontram 
desafios em face do neoconservadorismo que impera no desenho das políti-
cas sociais brasileiras.

As desigualdades no Brasil são parte da formação sócio-histórica do 
país. Como resultado do contexto de colonização – dentro do processo mun-
dial de expansão capitalista –, de escravização, autoritarismos e violências, 
a sociedade brasileira é profundamente marcada pelo racismo, pelo patriar-
cado e pela desigualdades sociais alarmantes, impactando as condições de 
vida da população.

Assim, é condição da sociedade lidar com as expressões desse con-
junto de desigualdades, pois elas emergem da forma de organização social 
brasileira. Os paradigmas de criminalização e moralização da pobreza e, 
também, de benemerência e filantropia, são características fortes da forma 
como o Brasil (em suas aproximações e particularidades com outros países 
do mundo) lidou com isso. Da mesma forma, no bojo das determinações e 
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contradições capitalistas, políticas sociais também foram desenvolvidas para 
disputar com esses paradigmas e para implementar uma lógica de direitos, 
considerando a necessidade de enfrentamento das desigualdades históricas 
do Brasil.

A partir da Constituição Federal (CF) (1988), da regulamentação 
da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) (1993, atualizada em 2011), da 
aprovação da Política de Assistência Social (PNAS (2004) e da instituição do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS) (2005) é possível afirmar que há 
uma mudança no paradigma de enfrentamento das desigualdades vivencia-
das pela população brasileira. Ainda que tal mudança tenha convivência com 
paradigmas anteriores – que não deixam de existir ou mesmo se sobressaiam 
em muitas realidades -, ela afirma diretrizes que refutam a criminalização, a 
moralização e a benemerência como forma coletiva de enfrentamento das 
situações de vida marcadas pelas desigualdades, afirmando ser um dever do 
Estado a garantia de um conjunto de direitos que assegure proteção social.

Há um pacto civilizatório nos dispositivos inaugurados pela PNAS 
(2004) e, mais especificamente, na institucionalidade do SUAS, que busca 
qualificar e profissionalizar a atenção às seguranças fundamentais para as 
condições de vida da população. Assegurar convívio, acolhida, autonomia e 
sobrevivência, no bojo de uma política social significa dar sentido a essas ne-
cessidades e compreendê-las como direito, reclamáveis pela população em 
face do Estado. É esse status que retira a assistência social do lugar do favor, 
da benemerência e a desloca para a composição do tripé da Seguridade So-
cial, da escolha constitucional brasileira (não sem contradições) de atender às 
necessidades da população.

Essa mudança de paradigma é sustentada por diretrizes importantes, 
estabelecidas na PNAS (2004), enfatizando a descentralização político-admi-
nistrativa com comando único das ações; a participação e o controle social; a 
afirmação do dever do Estado na operacionalização da política e, ainda, esta-
belece-se que a atenção será organizada considerando dois eixos centrais: a 
família e o território. 
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Ao apontar a família como uma centralidade, a PNAS reconhece que é 
o núcleo familiar que se apresenta, historicamente, como importante referência 
de apoio e cuidados das pessoas, ressaltando que esse cuidado não pode recair 
no campo estritamente individual, pois deve ser matéria de proteção pública. 
Ainda, a PNAS (2004, p.41) busca superar a limitação biologista de família e, 
como foco para o trabalho social, considera que a família é entendida como “um 
conjunto de pessoas que se acham unidas por laços consanguíneos, afetivos ou 
de solidariedade”.

A centralidade na família é uma concepção altamente polêmica, 
pois, carrega o risco do familismo (Mioto, 2008). O familismo se expressa em 
distintos mecanismos, dentre os quais, o de transferir para as famílias as res-
ponsabilidades que são dos serviços ou ainda de achar que a responsabilida-
de central pelos cuidados é exclusiva da família e, somente na ausência dela, 
o Estado atuaria. Essa compreensão, ao invés de ampliar a qualidade dos ser-
viços, exige cada vez mais que as famílias assumam novas tarefas e supram 
a ausência, insuficiência e/ou fragilidade dos serviços. Um agravante disso se 
dá no reconhecimento de que, no SUAS, a maioria das famílias possuem as 
mulheres como referências principais – em especial, mulheres negras – en-
tão, a perspectiva familista significa, em última instância, a sobrecarga ainda 
maior das mulheres, que já cobrem múltiplas jornadas de trabalho, além de 
enfrentarem inúmeras expressões de violências, próprias das desigualdades 
de gênero e do patriarcado presentes na sociedade brasileira.

O segundo eixo organizador do SUAS é o território, e, nesse caso, é 
fundamental ter em conta que a lógica presente é a de que os lugares são 
desiguais em virtude da dinâmica social e econômica na construção das ci-
dades, gerando concentração de riquezas e pulverização de escassez em todo 
o país. Nesse sentido, ter o território como eixo organizador é ter maior apro-
priação dessa desigualdade, para que a presença do Estado favoreça o acesso 
a direitos e maior capacidade de desenvolvimento.

O trabalho social que tem centralidade territorial não tem a ver com 
desenvolvimento comunitário, que em síntese se caracteriza por uma indu-
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ção para que as pessoas, com seus próprios recursos, desenvolvam arranjos al-
ternativos para enfrentar a desigualdade. Isso as cidadãs e cidadãos já fazem 
todos os dias. A atuação do Estado é para reduzir a desigualdade por meio 
dos serviços públicos, funcionando de forma articulada e profissionalizada 
para enfrentar os problemas vividos pelas pessoas e que são gerados justa-
mente pela ausência do Estado. 

Essas diretrizes devem ser implementadas a partir do SUAS, que re-
tira do improviso a organização das ofertas em políticas públicas e, no seu 
conteúdo, organiza as atenções (básica e especial de média e alta complexi-
dade). Suas funções organizam e padronizam as ofertas em serviços e bene-
fícios, indicando a conexão entre eles para o cumprimento dos objetivos do 
SUAS e nos direitos estabelecidos na LOAS (1993).

O SUAS, portanto, localiza-se em um campo de afirmação dos direi-
tos, do exercício da democracia e da cidadania de todas as pessoas e, ainda, de 
respeito à diversidade, oferecendo repertório ético de, mesmo no contexto de 
contradições capitalistas, enfrentar as desigualdades na realidade brasileira.

2. RESPONSABILIDADES DO SUAS NO ENFRENTAMENTO DA  
DESIGUALDADE 

Esta responsabilidade ética, política e jurídica de assegurar acesso 
à proteção pública em momento de sofrimento, incertezas e inseguranças 
decorrentes da desigualdade social, foi efetivamente afirmada na PNAS 
(2004), ao reconhecer que as situações de desigualdade estão associadas à 
inexistência ou à precariedade de acesso aos direitos constitucionais que se 
concretizam nos serviços públicos. Essas vivências, para além de serem cons-
tatadas em relatórios e estatísticas oficiais, exigem medidas de reparação das 
violações vividas.

Esse raciocínio, aparentemente simples, carrega consigo uma mu-
dança fundamental na definição das responsabilidades dos serviços e do 
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trabalho profissional desenvolvido, pois atuar com os direitos das pessoas es-
tabelece parâmetros coletivos para o exercício profissional, diretamente as-
sociados ao ordenamento jurídico, que define o que deve ser ofertado como 
respostas às demandas apresentadas por cidadãs(ãos).

Dessa forma, a organização do processo de trabalho, o planejamento 
para a definição de prioridades, a tomada de decisão em relação a situações 
concretas, o conhecimento da realidade para identificação de situações de vio-
lação, a nomeação de situações de violação presentes na trajetória das pessoas 
em relatórios e documentos, entre outras ações cotidianas realizadas pelas 
equipes, devem ser desenvolvidas para ampliar o acesso a direitos sociais. Esse 
é o parâmetro.

E, se estamos falando de direitos, de conhecimento sobre violações 
e de responsabilidade pública de enfrentamento, é fundamental termos em 
conta quem são as pessoas e grupos, cujas vivências se constituem em de-
mandas e exigências de proteção pública do SUAS.

Reparem que o uso do verbo “exigir” não é mera escolha das auto-
ras.  Direito é reclamável, não é concessão deste ou daquele agente, por isso 
estamos fortalecendo a ideia de que as pessoas devem exigir os seus direitos, 
cobrar a atenção que lhes é devida. Obviamente que, para tal, é necessário 
conhecer quais são esses direitos, o que também estabelece obrigações para o 
poder público de oferecer informações à sociedade sobre suas responsabilida-
des. Na assistência social esse desafio de comunicação é ainda mais estratégi-
co dada a já mencionada história dessa área, mais associada à benemerência 
do que à cidadania.

Em 2004, a PNAS explicitou as situações individuais e coletivas que 
devem ser acolhidas e atendidas no âmbito do SUAS, porque são demandas 
dos serviços socioassistenciais. São elas:

Constitui o público usuário da Política de Assistên-
cia Social, cidadãos e grupos que se encontram em 
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situações de vulnerabilidade e riscos, tais como: fa-
mílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vín-
culos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; 
ciclos de vida; identidades estigmatizadas em ter-
mos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal 
resultante de deficiências; exclusão pela pobreza e, 
ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de 
substâncias psicoativas; diferentes formas de violên-
cia advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; 
inserção precária ou não inserção no mercado de 
trabalho formal e informal; estratégias e alternativas 
diferenciadas de sobrevivência que podem represen-
tar risco pessoal e social. (PNAS, 2004, p. 8)

Ao longo desses mais de dez anos de PNAS, algumas expressões 
usadas nesse enunciado têm sido atualizadas, mas o princípio aqui expresso 
permanece o mesmo! É esse compromisso que queremos ressaltar, pois ao 
detalhar diferentes vivências como demandas do SUAS, há o reconhecimen-
to de que a desigualdade não se expressa somente na dimensão material da 
vida, mas sim se fundamenta na hierarquia que estrutura a sociedade e que 
impacta na vida de indivíduos, famílias e grupos. Portanto, as pessoas estão 
mais desprotegidas em decorrência do lugar em que nasceram, da cor da sua 
pele, da sua identidade de gênero, de terem ou não deficiências, da religião 
que professam ou não professam, entre outros elementos que são tomados 
historicamente como características de inferiorização.

Desse modo, como a desigualdade se expressa em dimensões mate-
riais e relacionais da vida, a resposta de proteção do SUAS deve se expressar 
de forma material por meio de benefícios e na proteção relacional por meio 
do trabalho nos serviços socioassistenciais.

É estratégico afirmar a especificidade setorial da assistência social, 
pois é comum o entendimento de que o trabalho do SUAS é garantir que os di-
reitos à educação, à saúde, ao emprego, à moradia seja assegurado e, por isso, 
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o maior resultado a ser garantido pelo SUAS é a articulação com outras políti-
cas, ou mesmo, que profissionais, especialmente assistentes sociais, têm como 
responsabilidade principal selecionar quem pode ou não receber benefícios, de 
modo que, a assistência social se configuraria como uma política que “cadastra 
pobres”. Essa é uma visão que reduz as responsabilidades do SUAS e que vem 
sendo combatida desde a aprovação da PNAS (2004). É especialmente naquele 
momento que se estabelece a especificidade da proteção da assistência social 
em sua diferença e complementaridade com a saúde e a previdência social 
para compor a seguridade social brasileira, bem como se combate a ideia de 
seletividade ou comprovação de necessidade para acesso a benefícios.

As respostas de proteção do SUAS se explicitam nas seguranças 
socioassistenciais, como já afirmamos. Elas demonstram o alcance das mu-
danças desejáveis ao transitar de uma vivência de incerteza e insegurança, 
própria da desigualdade/desproteção, para a vivência de ter com quem e com 
o que contar, que é próprio da proteção (Sposati, 2007, 2011).

A segurança de sobrevivência, em padrões que atendam às necessi-
dades humanas, independentemente de se ter ou não acesso ao trabalho, é 
o que deve ser assegurado pelos benefícios socioassistenciais, que devem ser 
entregues por meio de provisão monetária e associando provisões eventuais 
e continuadas. Cabe destacar que a provisão de benefícios não deve ser con-
fundida com segurança alimentar, pois esta é uma política pública setorial 
que deve materializar um direito constitucional, em sistema próprio de orga-
nização e gestão. Portanto, quando falamos de benefícios do SUAS, não es-
tamos nos referindo à distribuição de cestas básicas que, inclusive, pode ser 
um agravamento da insegurança alimentar, a depender de sua composição.

A segurança de acolhida, de convivência familiar, social e de auto-
nomia, é o resultado de proteção que decorrem da atuação dos serviços so-
cioassistenciais e que organizam sua oferta de modo a explicitar aquisições 
individuais e coletivas para as pessoas e os territórios atendidos.

Em síntese, é possível afirmar que a segurança de acolhida se asso-
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cia diretamente à capacidade das equipes de, ao escutarem as trajetórias 
das pessoas, suas vivências e experiências, identificarem as expressões das 
violações e, portanto, as demandas para as políticas públicas. Acolher é es-
cutar e respeitar as narrativas das pessoas, como elemento de reparação das 
injustiças. Todo o planejamento da atuação profissional se dá a partir do 
acolhimento, pois é nesse momento que se evidencia para o serviço quais 
são as violações com as quais deverá atuar e o quanto elas estão presentes 
no território em que o serviço está instalado.

A segurança de convivência diz respeito aos modos de tratamento que 
se estabelecem nos serviços, ou seja, as formas com que as equipes se relacio-
nam com as pessoas, seja no interior dos serviços ou nas abordagens nas ruas 
ou nas casas. Quanto mais respeitosas com as trajetórias das pessoas forem es-
sas formas de relacionamento, quanto mais horizontais e democráticas, quanto 
mais elas expandem e diversificam as relações das pessoas, mais a segurança de 
convivência está sendo assegurada. A segurança de convivência no SUAS está 
associada também ao direito de circular pela cidade, com o direito de poder se 
relacionar com o seu território e com as pessoas que são afetivamente impor-
tantes para elas, sem ameaças de institucionalização ou de perda de relações.

Por fim, a segurança de autonomia está associada aos processos 
participativos dentro dos serviços, ao fomento para que as pessoas tenham 
maior protagonismo nas decisões afetas à sua vida, ao seu território e à sua 
família. Quanto mais acesso à informação as pessoas possuem, maior a ca-
pacidade de tomarem decisões e tanto maior a capacidade de exigirem seus 
direitos e não se submeterem às situações de violência e de abuso, sejam 
elas praticadas nas relações familiares, nos serviços públicos ou nas relações 
sociais mais amplas.

Nesse sentido, é importante destacar que a segurança de autonomia 
não está relacionada a não frequentar os serviços públicos ou a não se “aco-
modarem nos serviços ou com benefícios”, como se vê no senso comum. Na 
relação com a política pública, a autonomia está associada a poder tomar 
decisões por si mesmo na sua relação com as pessoas e o mundo, como tam-
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bém diz respeito à organização e participação em movimentos sociais, em 
grupos, em espaços de manifestação coletiva porque ser autônoma/o é ser 
protagonista, é ter sua voz respeitada e é ter espaços garantidos para avaliar 
a qualidade da atenção que recebe e se ela realmente corresponde ao que se 
espera da ação pública estatal.

Desse modo, o trabalho profissional orientado para a garantia de di-
reitos é planejado para gerar mudanças nas situações em que atua e para for-
talecer estratégias coletivas que objetivam denunciar e enfrentar práticas de 
violação de direitos. Por isso, é importante ter em conta quais são os resultados 
esperados da atuação dos serviços, pois a presença dessas unidades é, em si, 
uma expressão do direito a ter proteção. Mas essa proteção só se materializa a 
depender da relação estabelecida entre as equipes dos serviços e cidadãs(ãos) 
por elas atendidas(os).

A proteção pública é essencialmente relacional: quanto mais rela-
ções as pessoas podem contar quando vivem situações de sofrimento, mais 
fortalecidas elas estão para enfrentar e resistir a esses sofrimentos. Por isso, 
os vínculos sociais ampliados, diversificados e sustentados no tempo são ex-
pressões da proteção pública.

Vínculos são relações de diferentes naturezas e que produzem dife-
rentes experiências para as pessoas. No SUAS há três modalidades de víncu-
los tipificados e que se configuram em campos de intervenção dos serviços: 
os vínculos afetivos, os vínculos de cidadania e os vínculos sociais/territoriais.

O primeiro deles é o vínculo afetivo, que produz nas pessoas a auto-
confiança, a certeza de que se é importante para as pessoas que são impor-
tantes para elas. Relações familiares, de amizade e amorosas, são expressão 
de vínculos afetivos, quando elas estão presentes e expressam cuidados.

O segundo tipo de vínculo é o de cidadania, que se estabelece nas 
relações com os serviços. Quando essa relação é assentada no respeito pelas 
pessoas e suas histórias, e quando elas são atendidas nos serviços como qual-
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quer outra pessoa da cidade, estabelece-se uma relação de autorrespeito, 
pela qual a pessoa sente que é tão importante quanto todas as que vivem 
naquele lugar. O autorrespeito só é sentido quando não há nenhum privi-
légio ou concessão especial que dependa da boa vontade ou de favores de 
agentes públicos.

E, por fim, há os vínculos sociais/territoriais mais amplos, que são 
aqueles associados ao modo como as pessoas são tratadas nas relações co-
tidianas, no transporte público, no comércio, nas praças, enfim, em todos os 
lugares onde há circulação e interações diversas, dependendo da facilidade 
dessas interações e diálogos anônimos e da forma como as pessoas são olha-
das e admiradas, estabelecendo-se assim a estima social. Também dizem 
respeito à vivência das pessoas em grupos e associações (políticas, religiosas, 
comunitárias, esportivas, etc.), pois sentir-se parte de um grupo com o qual 
há compartilhamento de valores também fortalece a estima social.

Nessa direção, é possível afirmar que o trabalho social no SUAS ob-
jetiva ampliar e diversificar os vínculos das pessoas e, por isso, as relações 
devem ser o foco das atuações das equipes interdisciplinares nos serviços.

3. PARTICULARIDADES DO TRABALHO SOCIAL NO SUAS

Para discorrer sobre o trabalho social no SUAS é fundamental com-
preender algumas particularidades que o caracterizam. A primeira questão é que 
se trata de um trabalho de natureza coletiva e interdisciplinar. Ou seja, a atuação 
é definida a partir da composição de diferentes conhecimentos presentes em uma 
equipe, e as decisões tomadas são de responsabilidade desse grupo de profissio-
nais. No SUAS, a expressão usada para definir essa equipe é que ela é referência; ou 
seja, constitui-se em ponto de apoio para as pessoas atendidas, visto que reconhe-
ce seu interesse e sua responsabilidade na proteção e, ao mesmo tempo, se cons-
titui em referência para outros serviços com os quais se relaciona, para ampliar os 
acessos a direitos, especialmente em situações mais complexas.

Uma atuação interdisciplinar se caracteriza não pelo somatório de 
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ações que cada profissional faz em separado, mas sim pela construção de 
conhecimentos para compreender acontecimentos que decorrem da rela-
ção da humanidade com a natureza e da humanidade entre si. Nesta pers-
pectiva, a interdisciplinaridade associa-se ao conhecimento produzido pela 
conexão entre profissões e/ou campos de conhecimento. Por isso, passam a 
ser de especialidade de diferentes áreas o interconhecimento que autoriza 
diferentes profissionais a debaterem, pesquisarem e atuarem em contextos 
complexos, adotando conceitos e metodologias comuns.

Para além de sua característica interdisciplinar, também qualifica o traba-
lho no SUAS a sua natureza coletiva. As políticas públicas atuam com situações que 
têm elevada incidência na sociedade e que, por isso, tornam-se visíveis a ponto de 
haver leis que regulam os modos de lidar com essas questões. São situações reco-
nhecidamente impactantes para a preservação da vida e que não são particulares 
desta ou daquela pessoa. Por isso, as metodologias desenvolvidas devem reconhecer 
trajetórias individuais, mas sempre em conexão com os contextos históricos e coleti-
vos, nos dizeres da PNAS (2004, p. 15) “as pessoas e suas circunstâncias”.

Cabe destacar que todo o trabalho precisa ser registrado e isso não é 
uma questão secundária, pois o trabalho desenvolvido é expressão de como 
o Estado assumiu sua responsabilidade em relação àquelas situações vividas. 
Logo, manter rigoroso registro das violações identificadas e do trabalho que 
foi desenvolvido é requisito para o planejamento das ações e para requisi-
ções de direitos que foram e que não foram garantidos.

Nota-se, também, que se fala de um trabalho processual, o que in-
dica que não se trata de uma atuação isolada ou focalizada, mas sim de 
natureza contínua, que se dá em diferentes espaços de tempo e se estende 
enquanto as condições que geraram a necessidade de atenção permane-
cem, o que, em muitas vivências, significa proteção ao longo do ciclo de vida. 
Agrega-se também à ideia de processo a lógica de estratégias distintas, pois 
em um processo são adotadas várias metodologias, definem-se estágios, gra-
dações e patamares a serem alcançados. E, por fim, a ideia de processo está 
diretamente associada à racionalidade do planejamento.
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A atuação em serviços não é uma ação espontânea; ela é planejada a 
partir da leitura de realidade e de sua dinâmica, o que requer revisões constantes 
do planejado, porque mudanças têm um impacto maior em quem está desprote-
gido. Questões associadas às flutuações econômicas, às catástrofes ambientais e 
aos cenários de conflitos e violências impactam a sociedade como um todo, mas 
em maior intensidade às pessoas que já se encontravam desprotegidas ou negli-
genciadas em seus direitos. Somam-se a essas situações a fragilidade das relações 
de proteção que podem se esgarçar e romper com maior frequência por necessi-
dade de deslocamento territorial, a doenças, a mortes, ao desemprego, ao encar-
ceramento, entre tantas outras situações. Estas circunstâncias são consideradas 
no planejamento do serviço, quer seja no acompanhamento de grupos e famílias, 
quer seja na articulação territorial.

O planejamento do trabalho social em serviços, pode ser sintetizado em 
três grandes processos: o acolhimento, acompanhamento e a articulação territorial.

Esses processos de trabalho devem constituir o foco dos diálogos das 
equipes e destas com as pessoas que atendem, para que as medidas adota-
das sejam adequadas às vivências em curso. Para o acolhimento, as estra-
tégias estão mais associadas à escuta individual e coletiva, voltadas ao ma-
peamento de relações, identificando as que são de ancoragem e sustentação 
das pessoas e as que são de ameaça, violência e desproteção, como também 
estabelecer relações de confiança e de referência com a equipe e o serviço, 
condição basilar para o vínculo de cidadania. 

O mapeamento das relações parte especialmente da narrativa das 
pessoas, mas pode ser completado com informações de outros serviços do 
SUAS ou de outras políticas. O foco principal, nesse processo, é construir re-
lações de confiança e explicitar o direito à proteção, condição fundamental 
para o desenvolvimento do trabalho social. 

Já o acompanhamento se caracteriza pela atuação no enfrentamen-
to do problema identificado e se materializa em diferentes estratégias para 
fortalecer as pessoas nas suas diversas relações – familiares e de amizade, nas 
relações no território em que vivem e em suas relações com serviços públi-
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cos, inclusive os de assistência social. O processo de acompanhamento busca 
produzir conexões entre pessoas e destas com diferentes instituições, para 
que possam enfrentar, com apoio, as situações de isolamento e abandono. 
Essas conexões favorecem que as vivências sejam compreendidas em suas 
causas, o que combate a culpabilização e a opressão de quem vive a desi-
gualdade, como também contribuem para cobrar responsabilidades públi-
cas no enfrentamento dos problemas identificados. 

Constitui-se estratégia no processo de acompanhamento a amplia-
ção dos espaços de organização e participação social, por meio de circulação 
de informações, conexão com os movimentos sociais e associações, fomen-
to à compreensão da dimensão coletiva da desigualdade. É no processo de 
acompanhamento que mais incide a necessidade de planejar o trabalho, pois 
para fortalecer uma rede de proteção é fundamental o combate às situações 
de opressão e que estão associadas ao racismo, ao machismo, à homofobia e 
às muitas violências e intolerâncias presentes nas relações cotidianas. 

A articulação intersetorial, territorial e interproteções e serviços do 
SUAS é o terceiro e último processo de trabalho identificado, que se relacio-
na diretamente com a ideia de corresponsabilidade, pois a principal carac-
terística dos sistemas, assim como em outras políticas, é que os serviços são 
incompletos e atendem parcialmente às necessidades das pessoas. Para que 
essa atenção ocorra de forma integral, os serviços precisam ser articulados e 
atuarem em conjunto.

A articulação exige um tipo de ação bem específica, o que envolve 
reconhecimento do trabalho já realizado pelas diferentes equipes, trocas de 
conhecimentos, planejamento de estratégias comuns e definição de respon-
sabilidades, coletivamente. Em geral, essas construções se estabelecem em 
encontros periódicos entre os serviços, como as reuniões de rede, mas se sus-
tentam quando há disposição para conversas constantes entre equipes que 
atuam nos mesmos territórios e atendem as mesmas pessoas. Diálogos entre 
instituições e equipes são estratégias para ampliar e diversificar os instru-
mentos técnico-operativos, de modo a evitar sobreposição nas intervenções, 
respeitando o tempo das pessoas.
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Cabe destacar ainda que esses três processos não se dão de forma 
estanque, mas possuem simultaneidades, e a proteção deve orientar todo 
o trabalho social.

4. DESAFIOS DO TRABALHO SOCIAL NO SUAS

Quando afirmamos que o SUAS situa-se num registro ético de re-
conhecimento da necessidade de enfrentamento das desigualdades histó-
ricas, não estamos desconsiderando que sua efetiva implementação exige 
transformações radicais na efetivação das políticas sociais brasileiras. Exige 
superação do desenho neoliberal predominante nas iniciativas de políticas 
públicas - que empreende o enfraquecimento do Estado em face da superva-
lorização das alternativas individuais de sobrevivência; exige financiamento 
público e investimento adequado; exige engajamento de vários setores da 
sociedade; sustentação institucional para o comando único com direção so-
cial; além de controle e participação social em diferentes níveis, com valores 
democráticos preservados.

Definitivamente, não é essa a realidade que vivenciamos no Brasil, 
em especial no último período (2015-2025). A afronta à democracia e todo 
legado que ela imputa, além das crescentes ações de ajustes fiscais que im-
pactam em uma realidade de escassez e estagnação em vários âmbitos, a 
própria realidade de precarização de vida e de trabalho da população impac-
tam na implementação e consolidação do SUAS, fortalecendo paradigmas 
avessos à concepção de direitos e ratificando o lugar do improviso, da preca-
riedade e do imediatismo para as ações de assistência social. 

Com o orçamento frágil e insuficiente destinado à assistência social, 
prioriza-se o pagamento dos benefícios (em constantes ameaças) em detri-
mento da qualificação e ampliação dos serviços no âmbito do SUAS. Essa 
característica fragmenta a concepção defendida na PNAS/SUAS, pois não 
articula as ofertas em serviços e benefícios, reduz o direito a insuficientes 
condições de consumo e não investe nos serviços, em seus objetivos e ofertas, 
que são fundamentais para as seguranças afiançadas na política.
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Sob o ponto de vista da efetividade da política social, a ausência de 
recursos reverbera nas condições de trabalho, nas condições de atendimento 
à população e suas demandas, na estruturação dos serviços, na baixa cober-
tura de acesso, nas frágeis relações interserviços, entre outros. Tais situações 
descredibilizam a política em face do baixo reconhecimento do direito so-
cioassistencial. 

Um sistema, relativamente novo, que busca subverter uma lógica 
histórica de favor e de benesse precisa de um efetivo investimento – orça-
mentário, institucional e político – para, de fato, se estabelecer na vida das 
pessoas. Sem essa ação, a lógica focalista e seletiva continua sendo cotidiana 
nos serviços de assistência social, impactando no acesso às seguranças por 
parte da população que necessita e, também, nas condições de trabalho para 
equipes que precisam efetivar tais direitos. 

Reafirmando a importância do SUAS na realidade brasileira, alguns 
desafios se anunciam, tanto para a materialização do sistema de maneira 
mais ampla quanto para a particularidade do trabalho social realizado pelas 
equipes. Destacamos, aqui, alguns desses desafios:

•	 Afirmação de um campo próprio de atuação do SUAS, conectado com 
as demais políticas de Seguridade Social – em sua concepção ampliada 
– sem perder as especificidades dos direitos socioassistenciais em sua 
necessária relação complementar às demais ofertas em políticas sociais;

•	 A luta pela ampliação e solidez do financiamento público da assistência 
social, revertendo a lógica de atendimento aos “interesses do mercado” 
para o atendimento das necessidades reais das pessoas;

•	 Investimento na valorização de trabalhadores(as), incluindo e priori-
zando ações de educação permanente que possam, processualmente, 
desimpregnar o paradigma da benemerência e da moralização de prá-
ticas profissionais conservadoras e não condizentes com as diretrizes da 
PNAS;
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•	 Seriedade com relação ao princípio ético da democracia como pilar da 
gestão do trabalho no SUAS, primando pelo fortalecimento da transpa-
rência e descentralização das decisões e refutando conteúdos de autori-
tarismos presentes nas relações, seja com o público atendido, seja, com/
entre trabalhadores(as);

•	 Fortalecimento da concepção do trabalho coletivo nas equipes do SUAS, 
rompendo com lógicas individualistas e/ou conservadoras que não te-
nham como horizonte o sentido das desigualdades vivenciadas pela po-
pulação e as estratégias de fortalecimento dos vínculos sociais, comuni-
tários e familiares, para seu enfrentamento;

•	 Compreensão em larga escala dos objetivos e concepção da proteção 
social, da vigilância socioassistencial e da defesa social e institucional do 
SUAS, a fim de consolidar uma organização capaz de enfrentar os desa-
fios da realidade social que marca o público dessa política; 

O SUAS, portanto, para além da organização de uma política do 
campo da Seguridade Social, marcada por contradições e disputas de con-
cepções, é também parte de uma defesa ética e de mudanças de paradigma, 
da moralização e criminalização da pobreza para a defesa de direitos e en-
frentamento das desigualdades. Há um longo percurso, em vários sentidos, 
no horizonte da consolidação de seus pressupostos, que implicam mudan-
ças políticas, econômicas e, principalmente, na radicalização da democra-
cia como um projeto de sociedade. Esse texto, então, buscou oferecer-nos 
elementos para subsidiar a defesa do paradigma de direitos, reconhecendo, 
como na canção, que “Se muito vale o já feito, mais vale o que será” (Nasci-
mento, 1978).
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QUESTÕES PARA REFLEXÃO

Em sua cidade há espaços de organização das/dos trabalhadoras/es do 
SUAS? Você participa desses espaços? Conhece as pautas prioritárias 
que vêm sendo debatidas?

A equipe em que você atua tem momentos de diálogo sobre a dinâmi-
ca do território em que trabalham? Considerando a história da forma-
ção e as mudanças atuais que se processam no lugar? 
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O TRABALHO DA(O) ASSISTENTE SOCIAL NO  
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS)

Maria Inês Souza Bravo

Maurílio Castro de Matos

1. INTRODUÇÃO

O presente texto pretende refletir sobre o trabalho de assistentes 
sociais na saúde. Para tanto, parte de uma análise crítica da política de saú-
de, trazendo elementos da sua trajetória histórica, com ênfase nos desafios 
da atualidade para a efetivação da saúde como direito universal e em sua 
concepção ampla. Após este primeiro eixo, o texto dialoga com o Serviço 
Social buscando trazer elementos da inserção de assistentes sociais na área 
da saúde, dando destaque para o potencial de contribuição da profissão para 
no cotidiano da intervenção profissional construir práticas de ampliação do 
acesso da classe trabalhadora ao seu direito à saúde.

2. A SAÚDE NO BRASIL: A PARTIR DA INTERVENÇÃO DO ESTADO

2.1  A intervenção do Estado na Saúde: de 1930 a 1964

A partir dos anos 1930, a sociedade brasileira vivenciou um inten-
so processo de industrialização. A consolidação do capitalismo industrial 
no país alterou o perfil da sociedade brasileira e contribuiu para a redefini-
ção do papel do Estado, sendo a principal consequência o surgimento das 
políticas sociais nacionais, necessárias para dar respostas à questão social. 
Neste período, as principais medidas foram voltadas principalmente para a 
regulamentação dos direitos trabalhistas, promovendo a legislação e alguns 
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direitos básicos, como: lei de férias, proteção às crianças e adolescentes, re-
gulamentação da jornada de trabalho, repouso remunerado, entre outros.

A política de saúde, nesse contexto, é organizada em dois subseto-
res: o de Saúde Pública e o de Medicina Previdenciária. O subsetor de Saú-
de Pública era responsável pelas ações voltadas para a criação de condições 
sanitárias mínimas para a população urbana e rural. O subsetor de Medici-
na Previdenciária nasceu com a criação dos Institutos de Aposentadorias e 
Pensões (IAPs) e teve por objetivo alcançar o maior número de categorias de 
trabalhadores/as urbanos/as possível, como forma de se antecipar às reivin-
dicações em curso na década de 1930 (Bravo, 2013). A partir de 1945, ocorre a 
consolidação da política de saúde iniciada em 1930.

2.2  A Saúde na ditadura empresarial-militar

Neste período, principalmente de 1964 a 1979, há o predomínio da 
assistência médica de natureza ambulatorial e hospitalar, com a imposição 
da chamada medicalização da vida social.

A década de 1970 foi marcada pelo privilégio do setor privado de 
saúde, caracterizado por um modelo de assistência à saúde baseado em 
ações individuais médico-hospitalares (Oliveira; Teixeira,1986).

As principais características da Política de Saúde na Ditadura em-
presarial-militar são: a extensão da cobertura previdenciária; a criação do 
complexo médico-industrial; a interferência estatal na previdência; a orga-
nização da prática médica em moldes compatíveis com a expansão do capi-
talismo no Brasil.

2.3  Saúde nos anos 1980: construção do Projeto de Reforma Sanitária

A sociedade brasileira, neste período, vivenciou um processo de de-
mocratização política, procurando superar a ditadura empresarial-militar, e 
experimentou uma prolongada crise econômica. Esse período abarca a aber-
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tura política de 1979 a 1984 e a transição à democracia de 1985 a 1989. 

A Saúde, neste período, contou com a participação de novos sujei-
tos sociais e políticos na discussão das condições de vida, deixando de ser 
interesse apenas de técnicos. Dos sujeitos que entraram em cena, ressalta-se 
os trabalhadores/as de saúde, através de suas entidades, que ultrapassaram 
a luta corporativa, defendendo questões mais gerais; o movimento sanitá-
rio, com a criação do Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (CEBES), como 
entidade de discussão e debate em torno da Saúde; os partidos políticos de 
oposição, que começaram a colocar em seus programas a temática e viabili-
zaram debates no Congresso, bem como os movimentos sociais que realiza-
ram diversos eventos em articulação com outras entidades.

O fato marcante ocorrido neste período foi a realização da 8ª Confe-
rência Nacional de Saúde, em 1986, que teve como temário três eixos centrais: 
Saúde como Direito de Cidadania; Reformulação do Sistema Nacional de Saú-
de e Financiamento Setorial. Esta conferência foi bem diferente das anterio-
res, pois contou com a participação de movimentos sociais, tendo, em média, 
quatro mil e quinhentos participantes, sendo mil delegados. Como desdobra-
mentos dessa conferência, pôde-se colocar a defesa da bandeira da Reforma 
Sanitária (Bravo, 1996).

A Assembleia Constituinte, com relação à saúde, transformou-se 
numa arena política em que se enfrentaram dois blocos: o empresarial, lide-
rado pela Federação Brasileira de Hospitais e pela Associação de Indústrias 
Farmacêuticas (multinacional), e  as forças defensoras da reforma sanitária, 
representadas pela Plenária Nacional pela Saúde, que congregou centenas 
de entidades representativas e apresentou uma emenda popular assinada 
por 50 mil eleitores e 167 entidades (Bravo, 1996).

O texto aprovado, com relação à saúde, teve como principais pon-
tos: explicitar a saúde como direito universal e dever do Estado; que as 
ações e serviços de saúde devem ser controlados, fiscalizados e regulamen-
tados pelo poder público; a constituição do Sistema Único Descentraliza-
do de Saúde (SUDS), depois Sistema Único de Saúde (SUS) e a proibição 
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da comercialização do sangue. Ressalta-se que duas perdas foram cen-
trais.. A primeira foi a não colocação da estatização progressiva da saúde, 
ou seja, a previsão de superar o setor privado. O que ficou na Constituição 
foi o setor privado ser complementar, o que significa não estatizá-lo. Ou-
tra derrota foi a não aprovação da estatização da indústria farmacêutica. 
Estas duas questões foram aprovadas na 8ª Conferência Nacional de Saú-
de, mas não conseguiu passar no processo Constituinte.

A Política de Saúde na Transição à Democracia, segundo Teixei-
ra (1980), teve como características centrais: a politização da questão da 
saúde; a alteração da norma constitucional e das práticas institucionais; a 
universalização; a redução do setor privado; e a descentralização política e 
administrativa.

No final dos anos 1980, começam a surgir dúvidas e incertezas com re-
lação à implementação da Reforma Sanitária, a partir das principais questões: 
fragilidade das medidas reformadoras, ineficácia do setor público, tensão com 
os profissionais de saúde, redução do apoio popular e reorganização dos setores 
conservadores.

2.4  A Saúde a partir dos anos 1990

Nos anos 1990, há a disputa entre as propostas da Constituição Fe-
deral de 1988 e a influência do neoliberalismo, com sua proposta de Esta-
do mínimo, que é o mínimo para os/as trabalhadores/as e máximo para o 
capital. A política de saúde construída nos anos 1980 teve um processo de 
desconstrução nesta década. Como estratégia do grande capital, há preocu-
pação com a construção de uma cultura persuasiva para difundir e tornar 
universal sua visão do mundo.

A proposta da reforma do Estado, ou seja, a contrarreforma do Esta-
do, no seu plano diretor, considerava que havia o esgotamento da estratégia 
estatizante e a necessidade de sua superação por um modelo de adminis-
tração pública burocrática, a favor de um modelo gerencial, que tem como 
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características a descentralização, a eficiência, o controle dos resultados, a 
redução dos custos e a produtividade (Bresser Pereira, 1995).

A Saúde, nos anos 2000, teve dois grandes marcos: a política de saú-
de dos governos do PT e a política após o golpe de Estado, nos governos 
Temer e Bolsonaro. Com relação ao terceiro governo Lula, serão colocadas 
apenas algumas questões iniciais.

Nos dois primeiros mandatos de Lula, houve expectativa de incor-
poração da agenda ético-política da Reforma Sanitária. No início, o gover-
no assumiu alguns compromissos com a reforma sanitária. Entretanto, em 
outras ações, enfatizou a focalização e o subfinanciamento da saúde. A tese 
central foi que a solução não estava na expansão do gasto social, e sim no 
poder de focalização.

Algumas questões sobre a política de saúde no segundo governo Lula: 
não houve defesa da concepção de Seguridade Social; a inviabilização das pro-
postas defendidas na 3ª Conferência de Gestão do Trabalho e Educação na 
Saúde, principalmente com relação ao Plano de Cargos, Carreira e Salário; não 
enfatizou a saúde do trabalhador; não questionou as Agências Reguladoras 
(ANS e ANVISA); os impasses com a regulamentação da EC 29, com relação 
ao financiamento da saúde; a proposta de criação das Fundações Estatais de 
Direito Privado; a desvalorização da participação e do controle social; a ausên-
cia de questionamentos sobre a   proposta de reforma tributária do governo e 
a manutenção da proposta de Organizações Sociais e OSCIPS, a privatização 
por dentro do Estado, ou seja, a privatização não clássica.

O Governo Dilma, no início do primeiro mandato, assumiu uma 
posição ainda mais privatista e comprometida com a manutenção do atual 
modelo econômico. Na saúde, não foi diferente. Podem-se ressaltar algumas 
questões centrais como a aprovação da MP 520/2010 – medida provisória que 
cria a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), que tem como 
crítica uma nova forma jurídica para administrar os hospitais, de natureza 
privada; o contrato temporário dos trabalhadores pela CLT, de até dois anos, 
substituindo os contratos por RJU e dispensa de licitação. Outro grande pro-
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blema foi a articulação com o Movimento Brasil Competitivo, que faria o 
diagnóstico do Ministério da Saúde e da FUNASA, com o objetivo de melho-
rar a gestão na saúde. Verifica-se a contribuição de Jorge Gerdau no governo 
Dilma, iniciando- se pela saúde, ou seja, articulação com o setor privado.

Após a eleição de 2014, o Governo impôs as chamadas medidas de austeri-
dade, atacando os direitos dos trabalhadores/as, dada sua opção pela manutenção 
dos fundamentos da política econômica, pelo capital financeiro e superávit primário. 
O Programa Mais Médicos foi a principal proposta apresentada face às “Jornadas 
de Junho de 2013”. Tal proposta não enfrentou a determinação social do processo 
saúde-doença, rebaixando a pauta da saúde à lógica incrementalista e assistencial, 
reiterando o modelo médico-centrado e a privatização. Um grande ataque à saúde 
foi a aprovação da entrada de Capital Estrangeiro na Saúde (Lei nº 13.019/2015).

O projeto político do governo de Michel Temer que, após o golpe, 
substituiu a presidente Dilma, afastada pela via do impeachment, com re-
lação às Políticas Sociais, aprofundou os ideais neoliberais que preveem a 
redução do papel do Estado na economia e na garantia dos direitos sociais.

O programa “Travessia Social”, apresentado pelo PMDB, destacava 
as seguintes propostas: transferir para o setor privado tudo o que for possível; 
focalização na parcela da população mais pobre; concentração do Bolsa Fa-
mília nos 5% mais pobres; na educação, ênfase na formação técnica.

O governo Bolsonaro se caracteriza como um Governo ultraneoliberal, 
conservador, autoritário e neofascista. Foram vividos tempos de obscurantismo 
e profunda regressão conservadora em favor dos interesses do grande capital 
produtivo e das finanças. Houve a tragédia da fome, do desemprego, o aumento 
da população em situação de rua, a violação dos direitos humanos, o extermí-
nio da população indígena, a flexibilização das leis ambientais para beneficiar o 
agronegócio, a mineração, as madeireiras e os demais do andar de cima. 

Na política de saúde teve como características centrais: o desfinan-
ciamento da saúde; as medidas contrárias aos conselhos e a participação 
popular; os posicionamentos adversos à ciência; os ataques às políticas de 
saúde específicas, como a Política de Atenção Primária em Saúde e a Política 
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de Saúde Mental e de Álcool e Drogas; e ações de fortalecimento do setor 
privado e da lógica privatista.

Em 2022, nas eleições, houve a vitória apertada de Lula contra Bol-
sonaro, que usou todas as possibilidades (legais e ilegais) para vencer o plei-
to. O PT ganhou a eleição presidencial e não a eleição para o Congresso, na 
qual a direita venceu majoritariamente.

O governo Lula é de frente ampla e tem aumentado ainda mais as 
alianças depois que assumiu o mandato. O governo eleito sofreu vários gol-
pes, sendo o principal o de 08 de janeiro de 2023. A extrema direita bolsona-
rista continua forte. 

Vale ressaltar algumas conquistas e perdas do Governo. Como con-
quistas, destacam-se: a recuperação de alguns programas e ações importan-
tes, como a volta do Bolsa Família e do Programa Mais Médicos; a valorização 
da ciência no combate à Covid-19 e o resgate da confiança e respeito da ima-
gem do Brasil no exterior, viabilizando a obtenção de parcerias e investimen-
tos para o país. 

Como perdas significativas, salienta-se que o arcabouço fiscal não 
é, nem de longe, o que desejamos. Este novo regime fiscal continua privile-
giando o pagamento de juros aos credores e amortizações da ilegítima dívida 
pública, destinando quase metade do orçamento federal para atender aos 
interesses de banqueiros e de grandes rentistas, em vez de priorizar o atendi-
mento das demandas sociais e as expectativas de trabalhadores/as. 

Outra questão refere-se à comissão mista do Congresso sobre a es-
trutura administrativa do governo e às concessões ao Centrão. A Agência 
Nacional de Águas e o Cadastro Ambiental Rural foram desvinculados do 
Ministério do Meio Ambiente, assim como a demarcação de terras indígenas 
do Ministério dos Povos Indígenas. Outro ataque é a proposta de Complexo 
Econômico-Industrial da Saúde que valoriza os investimentos privados.

Considera-se que quatro projetos estão em disputa na saúde atual-
mente: o Projeto de Reforma Sanitária (anos 1980); o Projeto Privatista (anos 
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1990); o Projeto de Reforma Sanitária Flexibilizado (governos do PT no início 
dos anos 2000) e o Projeto do SUS totalmente submetido ao mercado (gover-
nos Temer e Bolsonaro), conforme quadro 1, abaixo.

 
Reforma  
Sanitária

Privatista Reforma  
Sanitária  
Flexibilizada

SUS  
totalmente 
submetido ao 
mercado

Base Estado  
democrático de 
direito

Estado mínimo Estado
neodesenvolvi-
mentista

Estado  
ultraneoliberal

Premissa Saúde como 
direito social e 
dever do Estado

Parcerias e  
Privatizações

SUS possível Complementari-
dade invertida

Temas - Ampliação das 
conquistas sociais
- Democratização 
do acesso
- Déficit Social
- Financiamento 
efetivo

- Crise  
financeira
- Dicotomia 
entre  
Universalização e 
focalização
- Diminuição dos 
gastos sociais
- Déficit público

Crise do capital - Desprezo pela
democracia
- Conservado-
rismo
- Militarização
- Neofascismo

Estratégia 
de Ação

Descentralização 
com controle 
social

Refilantropiza-
ção

Descentralização 
com desrespon-
sabilidade do 
Governo Federal

Congelamento 
dos gastos sociais

Con-
cepções 
Teóricas

Marxismo Pós-moderni-
dade

Terceira Via Radicalismo libe-
ral econômico

Fonte: Bravo; Pelaez e Pinheiro (2018); Bravo, Pelaez e Menezes (2000).

3. SERVIÇO SOCIAL NA SAÚDE

3.1  Início do Serviço Social na Saúde

A área da saúde tem sido, historicamente, um importante campo de 
trabalho para os assistentes sociais. Os dados disponíveis mostram que, na 
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década de 1940, já existiam profissionais trabalhando, por exemplo, no Rio de 
Janeiro, na Policlínica de Botafogo, no Hospital Artur Bernardes, no Instituto 
de Cardiologia; e, em São Paulo, no Hospital das Clínicas e no Dispensário de 
Tuberculose (Iamamoto; Carvalho, 1991).

Entretanto, a criação das primeiras Escolas de Serviço Social no Bra-
sil não possuiu uma direta influência da área da saúde, como, por exemplo, 
o primeiro curso de Serviço Social na América Latina, criado em 1925. No 
entanto, isso não quer dizer que não haja, no Brasil, uma influência do higie-
nismo, uma vez que isso pode ser observado nos conteúdos das disciplinas 
ministradas à época. Mas o que se pretende destacar é como uma profissão 
que, em sua origem no Brasil, não surgiu a partir de uma demanda para 
atuar na área da saúde, passou, já na década seguinte, a encontrar nas insti-
tuições de saúde um campo de trabalho relevante.

Na década de 1940, no contexto de urbanização e industrialização, 
foram criados os hospitais no Brasil. Estes, na história da humanidade, nos 
termos em que se conhece hoje, são um produto do capitalismo. É nesse espa-
ço que se dá a unificação entre as diferentes práticas da medicina, rompendo 
com o controle que, até então, havia dos físicos,responsáveis pela formação, 
sendo detentores do conhecimento, e cirurgiões,os que realizam as interven-
ções (Nogueira, 2007). Essa unificação é tratada, nos termos de Mendes Gon-
çalves (1992), como cooperação horizontal. Daí emerge outra forma de coo-
peração, denominada de vertical, na qual outros/as profissionais entram em 
cena. Assim, nos hospitais, constitui-se o trabalho coletivo em saúde, onde 
diversas profissões e ocupações passam a integrar a atenção à saúde, sob a 
centralidade da medicina.

Para se pensar a particularidade do trabalho de assistentes sociais no con-
texto acima referido,  pode-se recorrer à Pinheiro (1985). Em seu livro, datado origi-
nalmente de 1939, é possível observar que a autora indica que a profissão surge nos 
hospitais para ser um elo de contato com o paciente e sua família, visando à adesão ao 
tratamento e para que a família não sofresse materialmente quando da ausência do 
seu chefe. Assim, buscavam “identificar as causas dos desajustamentos das famílias e 
dos doentes e o modo de removê-las, restabelecendo o equilíbrio” (p. 75).
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Parece que tal questão permanece como uma demanda para o Serviço 
Social por parte da instituição de saúde. Afinal, sabe-se que os serviços de saúde 
e, notadamente, os hospitais, pouco mudaram. Claro que com novos contornos, 
mas, em geral, permanece a constituição de um trabalho coletivo em saúde nos 
hospitais, marcado pelo tratamento da doença, com desconhecimento, dos seus 
profissionais, sobre as condições de vida e trabalho de usuários/as. O trato sobre 
essas condições acaba sendo identificado como atividade exclusiva do Serviço 
Social. Em contexto de grande desigualdade social e políticas sociais residuais, 
como apregoadas pelo neoliberalismo desde os anos 1990, a situação se compli-
ca mais, pois os/as profissionais e usuários/as acabam depositando nos/as assis-
tentes sociais a resolução de problemas que se originam do sistema capitalista. 
E sabe-se que nenhuma profissão tem condições de erradicar as sequelas do 
referido sistema (Matos, 2013).

3.2  Serviço Social e Reforma Sanitária

Conforme apontado anteriormente, o projeto da reforma sanitária foi 
uma iniciativa que emergiu na crise da ditadura militar, pautada na concep-
ção ampla de saúde, defendendo  que o acesso aos serviços de saúde deve 
ser universal (Bravo,1996). Nesse sentido, o referido projeto propôs um novo 
trabalho em saúde. Nessa direção que se indica que, na saúde, cabe ao/à as-
sistente social identificar os aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais 
que atravessam o processo saúde-doença. Assim, com as informações sobre 
como usuários/as vivenciam o binômio saúde-doença, tem-se condições de 
mobilizar recursos materiais (quando existem) e desenvolver uma prática edu-
cativa, lembrando que – como diz Iamamoto e Carvalho (1991) – a linguagem 
é o instrumento de trabalho da profissão.

Na crise da ditadura militar, o Serviço Social brasileiro pôde também 
fazer uma crítica radical ao conservadorismo que marcou a sua emergência, 
por meio da tendência da profissão vinculada ao marxismo. Foi essa tendên-
cia que constituiu o que a categoria denomina atualmente como projeto éti-
co-político do Serviço Social. Entende-se que os princípios do projeto ético-
-político (expressos nos princípios do Código de ética de assistentes sociais 
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de 1993) e os princípios da reforma sanitária (inscritos nos princípios do SUS 
como estratégia do movimento sanitário) apontam para um mesmo projeto 
societário, no qual homens, mulheres e pessoas não binárias são sujeitos da 
sua história (Bravo; Matos, 2004). Nesse sentido, não há dúvida que os dois 
projetos precisam ser encarados, pela categoria profissional, como referências 
cotidianas no seu trabalho em saúde.

No entanto, desde 1990, quando o SUS foi criado, este vem enfrentando 
sucessivos projetos do capital para seu desmonte. Se as instituições em saúde, con-
forme apontado, pouco mudaram, cabe dizer que a realidade do SUS possibilitou 
o acesso à saúde a um amplo segmento que não tinha direito (trabalhadores sem 
vínculo formal de trabalho). Além disso, com o SUS, aconteceram outros avanços 
como: o atendimento à urgências, a imunização, a reforma psiquiátrica, a política 
de HIV / AIDS, etc. Assim, pode-se compreender que o SUS se trata de um sistema 
inconcluso, com avanços e sérios limites ao direito à saúde.

Costa (2000) considera que o trabalho de assistentes sociais vai se le-
gitimar a partir das contradições do sistema de saúde. É a partir das lacunas 
do SUS que o/a profissional vai ser demandado/a para intervir, constituindo-se 
como um elo invisível no SUS. Entretanto, esse/a profissional trata as diversas 
ações que faz como exceções, que na realidade conformam, a regra. É impor-
tante refletir sobre essas ações. Para isso, é relevante o planejamento e a pes-
quisa, pois são elas que irão permitir reorientar as referidas ações profissionais.

Atualmente a política de saúde, como as demais políticas sociais previs-
tas na Constituição Federal de 1988, se materializam distintamente do que foi pre-
visto. No entanto, o SUS que temos, ainda que longe do que a classe trabalhadora 
necessita, é importante e precisa ter sua permanência e ampliação defendidas.

4. ITINERÁRIOS PARA O SERVIÇO SOCIAL NA DEFESA DO PROJETO 
DA REFORMA SANITÁRIA E DO PROJETO ÉTICO-POLÍTICO

Pode-se perceber que  são muitos os desafios para a garantia da saú-
de como direito universal e o quanto o Serviço Social pode contribuir para 
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esse fortalecimento. Defende-se que se faz necessária uma articulação entre 
o projeto ético-político do Serviço Social e o projeto da reforma sanitária. 
Assim, aqui serão indicadas duas referências que podem pautar o trabalho 
profissional de assistentes sociais: os “Parâmetros de Atuação para atuação 
de assistentes sociais na política de saúde” e as propostas da “Frente Nacio-
nal contra a privatização da saúde” para a melhoria da saúde no país.

Os “Parâmetros de Atuação para atuação de assistentes sociais na polí-
tica de saúde” (CFESS, 2010), construídos após um intenso debate profissional nas 
cinco regiões do país, organizam o trabalho de assistentes sociais em quatro gran-
des eixos – atendimento direto aos usuários; mobilização, participação e controle 
social; investigação, planejamento e gestão; e assessoria, qualificação e formação 
profissional – articulados entre si numa concepção de totalidade.

No eixo atendimento direto aos usuários, predominam as ações só-
cio- assistenciais, a articulação multidisciplinar e as ações sócio educativas. 
Essas ações não são isoladas, integram o trabalho coletivo em saúde. Neste 
eixo são feitos alguns destaques, como: o trabalho em equipe não dilui as 
particularidades, as competências e habilidades profissionais; trata da con-
tribuição da profissão no processo de alta; ressalta a diversidade da classe 
trabalhadora e, consequentemente, da população usuária dos serviços de 
saúde; aborda criticamente a questão da humanização. Além disso, orien-
ta para a não realização de ações que não são da competência profissional, 
uma vez que exigem conhecimentos que a formação profissional não dispo-
nibiliza ou possuem caráter eminentemente técnico-administrativo, como 
regulação de vagas e comunicação de óbitos.

O eixo mobilização, participação e controle social, envolve as ações vol-
tadas para a mobilização e participação social de usuários, familiares, trabalha-
dores da saúde e movimentos sociais. Ressalta a relevância dos espaços formais 
de controle social democrático, como os conselhos e conferências, e os espaços 
autônomos de organização política da saúde, a exemplo dos fóruns de saúde.

Há também o incentivo a ampliação da democratização de canais 
de comunicação da população usuária dos serviços de saúde, como os conse-
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lhos locais de saúde. Ao tratar da ouvidoria, ressalta sua potencialidade, mas 
destaca  que são espaços distintos - Ouvidoria e Serviço Social - mesmo que, 
no primeiro, sejam convocados assistentes sociais para trabalharem.

O eixo investigação, planejamento e gestão, parte da constatação 
de que a descentralização das políticas sociais vem requisitando o trabalho 
de assistentes sociais nestas frentes. Daí, os parâmetros ressaltam que assis-
tentes sociais precisam trabalhar na perspectiva de contribuir para a gestão 
democrática e participativa, com vistas a efetivar propostas que respondam 
aos interesses de usuários e trabalhadores da saúde, na garantia dos seus 
direitos sociais.

Nesta direção, sinaliza-se para a realização de estudos e pesquisas 
que revelem as reais condições de vida e as necessidades da classe trabalha-
dora, além dos estudos sobre o perfil e situação de saúde de usuários/as e/
ou da coletividade. A partir daí, pode-se apresentar propostas que vão ao 
encontro das necessidades da classe trabalhadora.

O eixo assessoria, qualificação e formação profissional, visa o apri-
moramento profissional, com vistas a garantir um melhor atendimento à 
população usuária dos serviços de saúde. Também ressalta a possível con-
tribuição para a formação da sociedade civil. Ao pensar a educação perma-
nente em saúde para todos os sujeitos envolvidos, demonstra o potencial 
do Serviço Social na qualificação de assistentes sociais,demais profissionais 
e usuários do SUS.

No que se refere à formação de profissionais da área, defende que os 
serviços de saúde sejam campo de estágio em Serviço Social e a inserção da 
profissão nas formações pós-graduadas, a exemplo das residências.

Conforme indicado, compreende-se que os parâmetros podem ser 
um documento a inspirar a estruturação do Serviço Social nos diferentes 
espaços da saúde. Nesta direção,  também se entende que as propostas da 
Frente Nacional contra a Privatização da Saúde (2024) podem ser conteú-
dos a serem incorporados por assistentes sociais, tanto na prática educativa 
junto à população usuária, como na organização política em defesa do SUS 
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público, estatal e gratuito. Das propostas da frente, destacamos:

•	 Defesa incondicional do SUS público, estatal, universal, de qualidade e 
sob a gestão direta do Estado e controle dos trabalhadores;

•	 Concepção da saúde como determinação social do processo saúde-
-doença;

•	 Contra todas as formas de privatização e parcerias público-privadas;

•	 Reverter os processos de privatização em curso que capturam o fundo 
público da saúde, realizados por meio dos modelos privatizantes de ges-
tão;

•	 Alcançar um mínimo de 10% do PIB para a Saúde;

•	 Pelo fim da Desvinculação das Receitas da União (DRU);

•	 Pela Auditoria da Dívida Pública;

•	 Fortalecer o controle social democrático e a participação popular;

•	 Pelo fim da permissão da entrada de capital estrangeiro na oferta de 
serviços de assistência à saúde;

•	 Revogar as Reformas Trabalhistas e da Previdência Social;

•	 Extinguir a proposta de Reforma Administrativa (PEC32/2020), que reti-
ra direitos dos servidores;

•	 Fortalecimento da capacidade produtiva dos laboratórios públicos estatais;

•	 Lutar pela realização de concursos públicos pelo RJU e da carreira pú-
blica de Estado para pessoal do SUS, e contra todas as formas de preca-
rização do trabalho;
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•	 Fortalecer a Reforma Psiquiátrica e a expansão da Rede de Atenção Psi-
cossocial (RAPS), bem como revogar os documentos normativos, publi-
cados a partir de dezembro de 2016,  o qual Ministério da Saúde passou 
a chamar de “Nova Política Nacional de Saúde Mental”.

QUESTÕES PARA REFLEXÃO

1. Selecione um exemplo de privatização da saúde e indique porque este 
faz mal à saúde da população.

2. Escolha um dos 11 princípios fundamentais do Código de ética de as-
sistentes sociais. A partir deste princípio, demonstre como ele pode se 
materializar no âmbito do trabalho de assistentes sociais nos serviços 
de saúde.
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O TRABALHO DA/O ASSISTENTE SOCIAL NA EDUCAÇÃO

Eliana Bolorino Canteiro Martins

1. INTRODUÇÃO

O texto propõe uma reflexão sobre a importante luta do serviço so-
cial pela inserção de assistentes sociais no âmbito da política de educação, 
em diferentes níveis e modalidades de ensino, trazendo questionamentos 
referentes às requisições e atribuições que justificam a presença e as contri-
buições desse profissional na área da educação, destacando os desafios e as 
potencialidades do trabalho de assistente social. 

O serviço social é uma profissão que se constitui como um tipo de espe-
cialização inserida na divisão social e técnica do trabalho, em processos de traba-
lho coletivo, atuando na produção e reprodução das relações sociais. Portanto, o 
serviço social interfere na reprodução material da força de trabalho e no processo 
de reprodução sociopolítica ou ideopolítica dos indivíduos sociais, conforme es-
tudos de diversos autores, dentre eles: Iamamoto e Carvalho (1982), Netto (1992).

A partir desse pressuposto sobre a profissão do serviço social, faz-se ne-
cessário compreender a concepção de política de educação e o que determina, no 
contexto atual, a intensificação da requisição do trabalho de assistentes sociais 
nesta política social, especialmente nos anos 2000. Posteriormente refletir sobre as 
particularidades do trabalho de assistentes sociais no âmbito dessa política social.

2.  A CONFIGURAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO BRASILEIRA E 
A INSERÇÃO DE ASSISTENTE SOCIAL NOS SEUS ESPAÇOS SÓCIO-
OCUPACIONAIS

A política de educação se constitui como uma das estratégias de 
intervenção do Estado, a partir da qual o capital procura assegurar as con-
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dições necessárias à sua reprodução – formação da força de trabalho e dis-
seminação de valores hegemônicos. Contudo, também resulta da luta polí-
tica da classe trabalhadora para dar direção aos seus processos de produção 
de uma consciência própria, autônoma. Assim, a política de educação é um 
espaço privilegiado que propicia acesso ao conhecimento construído cole-
tivamente pela humanidade, além da construção de valores e atitudes que 
podem contribuir para a formação integral do homem como sujeito crítico 
(CFESS, 2013). 

De acordo com Florestan Fernandes (1975), na formação sócio-his-
tórica do Brasil, país de capitalismo periférico e dependente, o processo de 
revolução burguesa e a dimensão heteronômica da educação não cunhou a 
educação pública como parte de um avanço civilizatório. Assim, na realidade 
brasileira, a educação escolarizada expressa um cunho racista, sexista, exclu-
dente e meritocrático. Ressaltamos ainda que a política educacional é regi-
da pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), 
sendo organizada em dois níveis: Educação Básica (educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio); e Educação Superior. Além disso, a LDB pre-
vê modalidades de ensino que atravessam esses níveis, tais como: educação 
especial, educação indígena, educação profissional, educação no campo e 
educação de jovens e adultos. 

No contexto contemporâneo, com as transformações societárias no 
processo de produção e reprodução social, tendo como mote o regime de 
acumulação flexível, exige-se uma educação que contribua para a forma-
ção de profissionais flexíveis, “que acompanhem as mudanças tecnológicas 
decorrentes da dinamicidade da produção científico-tecnológica contempo-
rânea, ao invés de profissionais rígidos, que repetem procedimentos memo-
rizados ou recriados por meio da experiência” (Kuenzer, 2020, p. 61). 

De acordo com Antunes e Pinto (2017), as reformas da educação (que 
na verdade são contrarreformas) expressam a concepção de educação “flexibi-
lizada”, emoldurando uma formação volátil, adestrada, atendendo às deman-
das do mercado de trabalho. Certamente, este tipo de educação, cunhado no 
século XXI, na fase mais destrutiva do capital, não coaduna com uma educa-
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ção humanista, crítica e emancipatória, que deve singularizar as ciências hu-
manas, mas sim o contrário está estreitamente sintonizada às ciências exatas 
como um prolongamento residual que, na verdade, é desnecessário. Portan-
to, em tempos de crise do capital, a política de educação tem reforçado sua 
intencionalidade como uma importante estratégia em diferentes vertentes: 
seja para efetivar uma formação flexível que possibilita a preparação para o 
trabalho simples e não o trabalho complexo, exigindo apenas o mínimo de 
escolarização para atender às demandas do capital; seja como um mecanismo 
de internalização de valores, conhecimentos, culturas, concepções de mundo 
próprios da classe burguesa, visando ao estabelecimento de consenso; ou, ain-
da, como uma “mercadoria” capturada pelos capitalistas para obterem lucra-
tividade, fortalecendo a lógica privatista do capital.

É justamente nesta seara que ocorre a intensificação da requisição 
de assistentes sociais no âmbito da política de educação, sendo resultado da 
centralidade que esta política alça neste contexto, que está intimamente re-
lacionado à necessidade de preparar funcional e ideologicamente a força de 
trabalho para atender às novas demandas do capital. Esta nova roupagem 
do velho projeto educacional do estado capitalista visa atender também aos 
ditames dos organismos multilaterais, especialmente o Banco Mundial, efe-
tivando contrarreformas na educação básica e no ensino superior. 

De acordo com estudos de Frigotto e Ciavatta (2003), Ramos e Frigotto 
(2016), Kátia Lima (2011), dentre outros, há uma redefinição da teoria do capi-
tal humano traduzida pela “pedagogia das competências”, que deriva de uma 
concepção ultra individualista de formação, que repassa para os indivíduos a 
responsabilidade pela sua preparação para o mercado de trabalho, dentro do 
paradigma centrado na empregabilidade e no empreendedorismo. O desafio é 
ampliar os índices educacionais ínfimos que historicamente foram sendo for-
jados na política educacional brasileira e promover a inclusão de segmentos da 
classe trabalhadora que ficaram excluídos do processo de escolarização e que 
trazem, na sua bagagem, as múltiplas expressões da questão social. 

São exatamente essas contradições postas na realidade social que 
estimulam a requisição institucional das políticas educacionais para a pro-
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fissão do serviço social, porém, extremamente afinadas com o projeto educa-
cional hegemônico imposto, que visa manter o disciplinamento, o consenso, 
a coerção, propondo ações para o enfrentamento da infrequência, da evasão 
escolar, da indisciplina, dentre outras mazelas advindas das desigualdades 
sociais extremadas no contexto brasileiro na conjuntura atual. 

É neste espaço de tensionamento que o assistente social é chama-
do a atuar, ou seja, em programas de enfrentamento à pobreza, provenientes 
da política de assistência social e que atravessam a política educacional; na 
infrequência/evasão escolar, nas dificuldades de aprendizagens decorrentes 
de demandas sociais; nos conflitos e manifestações de violência no ambiente 
escolar; na interface da educação com as demais políticas sociais para enfren-
tamento das vulnerabilidades sociais dos estudantes e suas respectivas famí-
lias; na relação conflituosa entre escola e família, dentre outras. Contudo, são 
marcadamente reducionistas as requisições postas para esses profissionais, 
atreladas a um prisma conservador, de manutenção da ordem societária, de 
disciplinamento e obtenção de consenso social dos estudantes e suas respec-
tivas famílias. Contudo, na interface da política de educação com as demais 
políticas públicas, as/os assistentes sociais, fundamentados na perspectiva do 
projeto ético-político profissional, enfrentam desafios visando à consolidação 
da educação como um direito humano e social, a partir de uma visão ampliada 
da seguridade social, considerando a educação integrante da proteção social.

Em cada nível de ensino, esta interface do serviço social com a educação 
vai se desenhando de diferentes formas, a partir da configuração da própria polí-
tica educacional específica, conforme destacamos brevemente a seguir.

Em relação à Educação Superior e Profissional Tecnológica, em 
decorrência da aprovação do Programa Nacional de Assistência Estudan-
til (PNAES, 2010), voltado exclusivamente para as instituições federais de 
ensino superior e institutos federais, há uma expansão da contratação de 
assistentes sociais (via concurso público) para atuar nos setores que opera-
cionalizam o referido programa, realizando principalmente estudos socioe-
conômicos que, a partir de critérios estabelecidos, selecionam os estudantes 
para a concessão de serviços (restaurante universitário, transporte, moradia, 
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etc.) ou bolsas de permanência estudantil. Também o enfrentamento da in-
frequência e evasão escolar se torna uma das principais requisições postas 
para a área do serviço social. 

Na educação básica, a condição de inserção de assistentes sociais, 
seja na rede estadual ou municipal de ensino e em instituições educacionais 
confessionais/empresariais, as condições e relações de trabalho são marcadas 
pela precarização. O espaço sócio-ocupacional e as condições laborais e téc-
nicas para o pleno exercício de suas atribuições são deficitárias por não esta-
rem instituídos na estrutura organizativa dessa política, ou seja, por não ter 
um “lugar” determinado para este profissional no trabalho coletivo da política 
educacional.. Importante ressaltar a existência de experiências exitosas do ser-
viço social na educação básica, principalmente no âmbito municipal, a longa 
data, confirmando a significativa contribuição do trabalho de assistente social. 

As entidades representativas da categoria profissional de assisten-
tes sociais (juntamente com as entidades representativas da psicologia), vêm 
lutando pela inserção de assistentes sociais na educação básica há cerca de 
20 anos e, recentemente foi aprovada a Lei 13.935/2019, que dispõe sobre a 
prestação de serviço social e psicologia na rede pública de educação básica no 
Brasil. Certamente uma grande conquista, pois tem ocorrido uma expansão 
na contratação de assistentes sociais na educação básica brasileira, porém 
permeada por diversas dificuldades, sendo o texto da lei extremamente ge-
nérico, com muitas lacunas sobre as condições objetivas de contratação e das 
atribuições desses profissionais. 

Em síntese, a expansão da inserção de assistentes sociais no âmbito 
da política educacional está estreitamente relacionada à proposição da políti-
ca educacional, visando contribuir na viabilização de condições para efetivar o 
acesso, a permanência e a conclusão da mínima escolaridade que corresponda 
às necessidades de um novo perfil de trabalhador, mais “flexível” para se adaptar 
aos interesses do capital. Assim, a política educacional se organiza para distan-
ciar a formação profissional da perspectiva crítica, ocultando as contradições 
deste novo modo de operar do capitalismo, com vistas a garantir a exploração 
em larga escala e enfraquecer os movimentos sociais da classe trabalhadora 



CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO-SENSU | Trabalho Profissional: Questão Social e Fundamentos 
Teórico-Históricos e Ético-Políticos do Serviço Social >> CFESS - ABEPSS - UERN - FUNCITERN> 192 <

que lutam em favor dos direitos sociais, mas que são rapidamente solapados 
pelo modus operandi do capitalismo atual. 

Pensar o trabalho de assistente social, em uma perspectiva de totalida-
de e sintonizado com o projeto ético-político da profissão, cuja materialização 
está sempre tensionada, em construção, contudo é essencial para encontrar es-
tratégias que possam mobilizar a categoria, juntamente com outros movimen-
tos da classe trabalhadora, para a efetivação desses direitos. Além disso, no âm-
bito do exercício profissional, as/os assistentes sociais têm o desafio de exercitar 
a dimensão socioeducativa do trabalho profissional na direção da contra-hege-
monia do capital. “Ressaltamos que essa “função pedagógica” da profissão, se 
inscreve na prática profissional nas atividades educativas formadoras da cultura, 
pois incidem no modo de pensar, sentir e agir, também entendido como sociabi-
lidade. As formações da cultura, no pensamento gramsciano, são adequadas às 
necessidades do padrão produtivo e do trabalho, sob a hegemonia de uma classe 
(Cardoso e Maciel, 2009, p. 01-02). “Esta concepção está alicerçada na proposição 
gramsciana de que “toda relação de hegemonia é eminentemente pedagógica” 
(Gramsci, 1978, apud Cardoso; Maciel, 2009, p. 03). A função educativa dos/as 
assistentes sociais, contida em seu projeto ético-político-profissional, 

[...] concretiza-se fundamentalmente, através do es-
tabelecimento de novas relações pedagógicas entre o 
“assistente social e os usuários de seus serviços. Rela-
ções estas favorecedoras de um processo de participa-
ção dos sujeitos envolvidos, numa dupla dimensão: de 
conhecimento crítico sobre a realidade e recursos ins-
titucionais, tendo em vista a construção de estratégias 
coletivas em atendimento às necessidades e interesses 
das classes subalternas; e de mobilização desses sujei-
tos, instrumentalização de suas lutas e manifestações 
coletivas, na perspectiva do fortalecimento e avanço 
da organização das referidas classes como classe hege-
mônica (Cardoso e Maciel, 2009, p.144). 

Esse é uma prerrogativa essencial no trabalho de assistentes sociais. 
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3.  PARTICULARIDADES DO TRABALHO DE ASSISTENTE SOCIAL NO 
ÂMBITO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO

Serão apresentadas, a seguir, as dimensões que particularizam o tra-
balho de assistente social na educação de acordo com o documento Subsídios 
para o trabalho de assistente social na política de educação (CFESS, 2013).

Em relação à garantia do acesso e à garantia da permanência na edu-
cação escolarizada, que constituem as principais requisições institucionais do 
trabalho de assistente social na educação, podem expressar o projeto educa-
cional hegemônico, que tem o propósito de atingir as metas educacionais im-
postas por organismos internacionais ao Estado brasileiro, desvirtuando-o na 
direção do enfrentamento à pobreza e à insuficiência de mão de obra qualifi-
cada. Contudo, a permanência na escola, intrínseca ao acesso, deveria abarcar 
todos os quesitos que envolvem o permanecer na escola, ou seja, as condições 
de ordem material, cognitiva, emocional, social e cultural, portanto, as condi-
ções objetivas e subjetivas.. 

Para profissionais que atuam na educação escolarizada, é importante 
a compreensão de que a “permanência” significa pertencimento, e que sentir-
-se parte integrante do espaço educacional é o contraponto do preconceito, da 
opressão que têm “expulsado” os estudantes do ambiente educacional. 

Sobre a garantia da qualidade da educação escolarizada, faz-se neces-
sário desmistificar os discursos hegemônicos sobre essa expressão “qualidade 
na educação”, impostos por uma vertente gerencialista voltada para alcançar 
“eficiência” e “eficácia” na gestão educacional, conformando consensos em 
torno da sociabilidade burguesa. Neste sentido, 

A qualidade da educação, aqui referida, ao mesmo 
tempo em que envolve uma densa formação intelec-
tual, com domínio de habilidades cognitivas e conteú-
dos formativos, também engloba a produção e disse-
minação de um conjunto de valores e práticas sociais 
alicerçadas no respeito à diversidade humana e aos di-



CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO-SENSU | Trabalho Profissional: Questão Social e Fundamentos 
Teórico-Históricos e Ético-Políticos do Serviço Social >> CFESS - ABEPSS - UERN - FUNCITERN> 194 <

reitos humanos, na livre orientação e expressão sexual, 
na livre identidade de gênero, de cunho não sexista, 
não racista e não homofóbica/lesbofóbica/transfóbi-
ca, fundamentais à autonomia dos sujeitos singulares 
e coletivos e ao processo de emancipação humana 
(CFESS, 2013, p. 44).

No tocante à garantia da gestão democrática da escola e da Política de 
Educação, ponderamos que, apesar da gestão democrática na educação ser 
garantida  “pela Constituição Federal de 1988 (Art. 206, VI) e regulamentada 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996)”, a qual prevê 
a participação dos representantes da comunidade escolar em espaços cole-
tivos existentes nas unidades escolares, constatamos que há vários entraves 
para concretizar esse modelo de gestão no cotidiano educacional, pois, prin-
cipalmente no momento atual, a educação tem sido marcada por uma forte 
tendência à racionalidade empresarial. Assim, é essencial para a/o assistente 
social reconhecer o pêndulo entre os movimentos instituintes e instituídos, 
como parte da dinâmica do capital e do trabalho, o que precisa ser avaliado, 
porém  está  intimamente imbricado, interconectado com o cotidiano da esco-
la, sendo este um desafio para as/os assistentes sociais, conforme argumenta 
Linhares e Leal (2014, p. 264):

Os movimentos instituintes na sociedade são aqueles 
que, em permanente criação e recriação, tensionam 
as sociedades e suas instituições, desconstruindo-as, 
reconfigurando-as, com maior ou menor intensidade, 
desdobrando-as e, continuamente, construindo outras 
possibilidades de institucionalização em conjunção 
com as forças sociais e da própria vida. Esta concepção, 
a mais ampla possível, já se contrapõe aos veredictos 
de que a escola se encontra estagnada, cristalizada no 
tempo, que ela não muda, defendendo-se das mudan-
ças que se aceleram por todos os lados (Linhares; Leal, 
2014, p. 264).
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Desta forma, no âmbito da política educacional o desafio do assistente 
social é encontrar estratégias que possibilitem a construção da contra-hege-
monia nos espaços sócio-ocupacionais desta política social e, para tal, é preciso 
potencializar o seu arcabouço de conhecimentos teórico-metodológicos, técni-
co-operativos e ético-políticos, que elucidam a “escola” como espaço de possi-
bilidades na construção de sujeitos conhecedores dos seus direitos, mesmo com 
os limites reais da organicidade da política educacional peculiar à sociedade 
capitalista. Portanto, não é possível refletir sobre o serviço social no âmbito da 
política de educação de maneira isolada, desvinculada do modo de produção e 
reprodução social, nem da relação intrínseca entre trabalho e educação. Nesse 
sentido, a compreensão da conjuntura sócio-histórica, seus desdobramentos 
no momento atual e os seus determinantes na política educacional brasileira 
são primordiais para este profissional. 

Para exemplificar o trabalho de assistentes sociais no âmbito da po-
lítica educacional, apresentamos duas tendências que mais se destacaram 
dentre as que foram identificadas identificadas na Pesquisa do Grupo de Es-
tudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), intitulada: 
“Tendências do Trabalho de Assistentes Sociais na Educação Básica Pública 
no Brasil”, tendo como recorte temporal o período de 2021 a 2023, realizada 
em três fases: Pesquisa bibliográfica, Mapeamento de assistentes sociais na 
educação básica e Pesquisa de Campo. Em relação à pesquisa bibliográfica, 
realizada a partir de teses, dissertações (Programas de Pós-Graduação em 
Serviço Social e Políticas Públicas -e nos Anais dos eventos do GEPESSE), 
as duas tendências foram: 1) o trabalho com famílias e 2) o trabalho com a 
infrequência e evasão escolar. 

Justificamos que apesar dessas tendências serem identificadas no traba-
lho de assistentes sociais na educação básica, podemos inferir que essas também 
estão presentes nos demais níveis de ensino. Registramos que, nos limites deste 
texto, abordaremos essas tendências na perspectiva qualitativa e identificando o 
percentual geral da manifestação na produção de conhecimentos pesquisada. 

A primeira tendência evidenciada na pesquisa bibliográfica foi “o tra-
balho do assistente social com famílias” (67, 17%), identificada em diferentes 
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proposições, sendo unânime nas descrições do trabalho de assistente social, 
mesmo que não seja o foco em destaque. Inicialmente é preciso trazer à cena a 
concepção de família que norteia essa reflexão, pois existem vertentes conser-
vadoras e histórico críticas sobre a compreensão da família, tanto provenien-
tes de estudos da sociologia, psicologia e do serviço social, quanto de outras 
áreas do conhecimento. 

Na vertente sócio-histórica, da qual compartilhamos, referenciamos 
duas abordagens que tendem a ser significativas para os desafios na área, a 
saber: os estudos da assistente social Regina Célia Tamaso Mioto (2008) e da 
psicóloga Heloisa Szymanski (2009), sendo que esta trata também a temática 
da relação família e escola. Compreender a concepção de família exige uma 
análise do processo contínuo de transformações socioeconômicas e políticas 
que incidem sobre as diversas instituições, as relações e a constituição das 
famílias, dentre outras determinações que incidem sobre essa instituição. Por 
outro lado, é essencial avaliar as trajetórias de vida individuais de seus mem-
bros. Dessa forma, a família deve sempre ser pensada no plural, de forma 
contextualizada, ou seja, para além do espaço privado, considerando que ela 
é permeável aos fenômenos socioeconômicos e ideopolíticos que perpassam 
esse nucleamento com diferentes configurações, valores, práticas cotidianas, 
entre outros. 

Assim, há uma simbiose entre família e sociedade, ou seja, as trans-
formações societárias refletem na dinâmica familiar e vice-versa. Alertamos 
que esta requisição institucional recai sobre duas vertentes: a primeira volta-
da para a atuação com as famílias visando a adesão e ao disciplinamento às 
normas institucionais da educação, manifestando uma tendência à culpabi-
lização das famílias pelo fracasso escolar; e a segunda, que tem como princí-
pio o entendimento da importância da família no processo de formação dos 
estudantes, reconhecendo as dificuldades da aproximação escola-família e, 
assim, se valem da mediação de assistentes sociais. Constatamos na pesquisa 
que as/os assistentes sociais estão sintonizados e perseguem a intervenção 
tendo como referência a concepção de família sedimentada na perspectiva 
sócio-histórica.
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A segunda tendência identificada foi o “trabalho com o enfrentamento 
à evasão escolar/infrequência escolar” (31,34%). Eis uma requisição muito forte 
para o serviço social considerando que, no Brasil, os índices de evasão escolar são 
extremamente elevados, o que tem se intensificado devido a uma multiplicidade 
de fatores internos e externos à escola, Destacamos, dentre eles, as expressões da 
questão social, que são peculiares ao universo educacional, tais como: o trabalho 
infantil, situações de saúde, bullying, dificuldade de aprendizagem, dentre ou-
tros, incluindo também diversos tipos de preconceitos – expressões da questão 
de classe, gênero, sexualidade, raça/etnia – e temas transversais vivenciados por 
estudantes. Salientamos ainda que “a pandemia aprofundou a desigualdade so-
cial, considerando que, entre o início de 2019 e o início de 2021, quase 1,2 milhão 
de pessoas ingressaram na extrema pobreza no Brasil, o que corresponde a um 
aumento de 9,0%” (Dieese, 2021, p. 2).

Assim, repensar e interpretar a concepção de “permanência” explici-
tada na Política de Educação e pelos diferentes atores da comunidade escolar, 
constitui-se uma condição sine qua non para compreender as possibilidades 
de respostas a este dilema histórico constante no universo educacional e que 
adquire proporções inusitadas no contexto atual.

Os argumentos de José Resende (2019) no texto intitulado: “Dar con-
ta da permanência na escola” são muito instigantes e nos convidam a um 
processo reflexivo, conforme segue:

Entender a permanência como uma constância dura-
doura na escola quanto o necessário, ou se deslocar-
mos a interpretação para a condição em permanecer 
num local ou num lugar, neste caso o estabelecimento 
onde está matriculado, que nos leva a pensar naqui-
lo que faz com que se conserve por lá, uma ou outra 
destas interpretações não confere que o olhar capte 
as dinâmicas dos processos que levam os ambientes 
escolares a fazer com que o alunado permaneça na 
escola nos tempos da escolaridade obrigatória. Se da-
quela forma, como se pode pensar, a permanência a 
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sua detecção não acolhe o dinamismo, então o melhor 
é abandonar o entendimento de que a permanência é 
somente ficar no local, neste caso, no estabelecimento 
de ensino. Ficar ou manter como ocorrendo da perma-
nência oblitera outros significados que podem estar 
associados aos atos em permanecer na escolarização 
apesar de todas as vicissitudes consequentes desta 
(Resende, 2019, p. 41-42). 

Provocados por essa argumentação, reforçamos que “permanecer” 
não significa apenas a antítese da ausência, mas pertencimento ao lugar (es-
cola) e ao grupo de sujeitos que o compõem, tendo a possibilidade de ouvir e 
de se manifestar, de fazer parte. Consideramos a infrequência, a evasão esco-
lar, como uma expressão da questão social por ser um fenômeno de múltiplas 
determinações interconectadas à escola e que extrapolam os seus muros, ou 
seja, é preciso compreender a evasão escolar e seus fatores extrínsecos. Para 
além da necessidade de retomar os estudos de educadores que se debruçam 
em compreender a evasão escolar, é preciso problematizar este fenômeno nas 
unidades educacionais de forma interdisciplinar que, além de envolver as-
pectos internos, externos a essa instituição apresentam questões objetivas e 
subjetivas, que precisam ser desvelados. Geralmente no universo educacional 
a evasão escolar, é tratada quase exclusivamente como fenômeno externo à 
escola (pobreza, trabalho infantil, preconceitos), mas pouco se discute o papel 
do currículo, da gestão escolar e das práticas pedagógicas na produção da 
“exclusão”. O assistente social, para atuar nessa frente, precisa compreender 
minimamente a dinâmica pedagógica o que exige uma formação interdis-
ciplinar que nem sempre é contemplada nos currículos de Serviço Social. A 
“permanência” para ser mobilizada é preciso efetivar análises na perspecti-
va de totalidade, para encontrar estratégias concretas de enfrentamento aos 
processos de “exclusão educacional”. 

A partir dessas duas tendências analisadas, apresentamos algumas 
ponderações sobre o trabalho do assistente social na política de educação.

 No âmbito da política de educação, o acesso de estudantes oriundos 
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da classe trabalhadora empobrecida intensifica a presença das expressões da 
questão social no universo educacional. Dessa forma, a intermediação ins-
titucional entre a escola e as demais políticas sociais, considerando o acir-
ramento das desigualdades sociais, é necessária e exige do profissional uma 
dedicação à articulação interdisciplinar, intersectorial, interinstitucional e 
interseccional, o que pode implicar em ações mais burocráticas, assim redu-
zindo o tempo e consequentemente, a possibilidade de realização de outras 
atividades pertinentes à dimensão educativa do serviço social. De maneira 
mais incisiva ou mais tênue, os assistentes sociais envolvem todos os repre-
sentantes da comunidade escolar nesta dimensão educativa do seu trabalho, 
inclusive as famílias e, às vezes, os próprios estudantes. Desta forma, é um 
desafio para o assistente social ampliar as ações nesta direção.

A direção social e os princípios éticos do serviço social comungam 
da concepção de educação integral – libertadora, emancipadora -, posição 
assumida no pensamento de Gramsci (2000), Paulo Freire (2022), entre outros. 
Certamente a educação escolarizada não é a “salvadora da pátria”, não tem 
a pretensão de revolucionar, mas “[...] a escola não pode furtar ao desafio de 
engendrar processos que estimulem uma transformação social mais ampla, 
mesmo que não seja capaz, sozinha, de transformar a sociedade, mesmo que 
isso tenha a ver com a reorganização de outros setores da sociedade” (Olivei-
ra, 2013, p. 200).

Exercitar as dimensões investigativa, interventiva e educativa, fun-
damentadas nos conhecimentos teórico-metodológicos, técnico-operativos e 
ético-políticos do serviço social, agir de forma interinstitucional, intersetorial 
e interdisciplinar no trato das expressões da questão social, que se revelam de 
forma objetiva e subjetiva, é fundamental no trabalho de assistentes sociais na 
área da educação, inserido no processo de trabalho coletivo. Certamente ser 
faz necessário avaliar a complexidade das instâncias interinstitucional, inter-
setorial e interdisciplinar para efetivar ações nessa direção. Salienta-se que, a 
dimensão educativa da profissão, inclui a desmistificação das manifestações de 
preconceitos e da forma capitalista de pensar, ou seja, a ideologia dominante. 
Desta forma, poderá contribuir no processo de construção de uma consciência 
crítica fomentando posicionamentos em relação à vida social, como sujeitos 
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históricos. Resgatamos que, assim como a distribuição da riqueza é efetivada 
de forma desigual, a distribuição do conhecimento construído pela humani-
dade, desenvolvido pelas ciências no processo histórico, também é distribuído 
de forma desigual, sendo que para a classe trabalhadora, principalmente aos 
“pobres”, é oferecido apenas o mínimo necessário para que possa ser útil ao 
capital e aceitar as condições de exploração, cada vez mais acirradas. 

Os/as assistentes sociais precisam compreender as contradições da 
política de educação para mover-se neste terreno “árido”. Historicamente, a 
luta por educação pública, laica, gratuita, universal, democrática, de qualida-
de e para todos, tem sido uma constante e, apesar de ter alcançado conquis-
tas no plano legal, não se materializou inteiramente na realidade social. 

4 . CONSIDERAÇÕES FINAIS

De forma sintetizada, destacamos que mobilizar as dimensões inves-
tigativa, interventiva, educativa, ética/política e teleológica no processo de pla-
nejamento, execução e avaliação das políticas educacionais nos variados níveis 
e modalidades de ensino, com o intuito de atender às reais demandas sociais 
da comunidade escolar (educadores, gestores, funcionários de apoio, estudan-
tes e suas famílias) para além das demandas institucionais, é o que propõe a 
profissão do serviço social, de modo geral e, particularmente, no âmbito da 
política de educação. 

Para tal, é central que assistentes sociais aprofundem os conheci-
mentos da lógica que permeia a política de educação em sentido amplo e 
daquele nível de ensino em que o profissional está alocado, analisando criti-
camente as particularidades, efetivando mediações com os determinantes da 
realidade social mais ampla, que caracteriza a sociedade do capital no tempo 
presente. É essencial socializar esse conhecimento com os atores do universo 
educacional, mobilizando e estimulando ações de caráter coletivo na luta por 
uma educação pública, laica, para todos e de qualidade socialmente referen-
dada, conforme já citado. 
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A dimensão investigativa da profissão só surtirá resultados quali-
tativos se utilizar a racionalidade crítico-dialético; somente assim poderá 
desvelar, desocultar e desconstruir a pseudoconcreticidade recuperando as 
mediações, no sentido ontológico e reflexivo através da tríade: universalida-
de, singularidade e particularidade (Pontes, 2002; Guerra, 2005). Destacamos 
também a importância de fazer análise institucional do espaço sócio-ocupa-
cional e também do território da escola, visando estabelecer articulação en-
tre a política de educação e as demais políticas sociais de forma intersetorial, 
interinstitucional e interdisciplinar (CFESS, 2013). 

A dimensão educativa da profissão assume lugar de destaque, consi-
derando que a educação, no sentido amplo, expressa direções ambivalentes. 
Essa dimensão deve superar os entraves que impõe posicionamentos alie-
nados/alienantes e assumir atitudes fundamentadas em valores universais. 
Nesta direção, é importante recuperar a questão da relativa autonomia de 
assistentes sociais que, segundo Iamamoto (2007), se caracteriza por ter au-
tonomia técnica, teórica e ético-política no modo de exercer o seu trabalho 
profissional. Esta possibilidade advém do fato de o serviço social possuir o 
status de profissão liberal, sendo regida pelo Conselho Profissional e legisla-
ções específicas, como o Código de ética Profissional e a Lei que regulamenta 
a profissão (Iamamoto, 2007). 

Face ao exposto, a luta pela inserção de assistentes sociais no âmbito 
da política educacional não é uma ação corporativa, mas sim por reconhecer 
a posição estratégica que esta política social ocupa na construção de posicio-
namentos conservadores ou críticos. Portanto, o serviço social intenciona con-
tribuir na construção de uma educação crítica, propositiva, libertadora, como 
um direito humano e social. Ademais, é preciso refletir constantemente: inter-
vir a favor de quem? Com quais valores? Com quem? Como? E, para quê?
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QUESTÕES PARA REFLEXÃO

1. Compare e analise os principais desafios para o trabalho do/a assis-
tente social na Educação Básica e na Educação Superior, considerando 
as especificidades de cada nível de ensino (estrutura organizacional, 
demandas institucionais, relação com outros profissionais e condições 
de trabalho). A partir dessa comparação, proponha pelo menos duas es-
tratégias contrahegemónicas que possam ser adotadas pelo/a assisten-
te social para superar as requisições reducionistas e conservadoras, em 
sintonia com o projeto ético-político da profissão. 

2. Tomando por base uma situação concreta de infrequência/evasão 
escolar vivenciada por estudantes da classe trabalhadora, articule as 
dimensões investigativa, interventiva e educativa do trabalho do/a as-
sistente social, demonstrando: como você realizaria o diagnóstico dessa 
situação; quais ações interdisciplinares e intersetoriais seriam necessá-
rias; de que forma a dimensão educativa contribuiria para a transfor-
mação dessa realidade, para além do simples “combate à evasão”.”
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O TRABALHO DA/O ASSISTENTE SOCIAL NO  
CAMPO SOCIOJURÍDICO

Silvia da Silva Tejadas

1. INTRODUÇÃO

Este texto foi elaborado exclusivamente para compor o material 
didático do Curso de Especialização Trabalho Profissional: questão social e 
fundamentos teórico-históricos e ético-políticos do Serviço Social, promovi-
do pelo Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e pela Associação Brasi-
leira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), bem como conduzi-
do, em termos educacionais, pela Universidade do Estado do Rio Grande do 
Norte (UERN).

Tendo em vista os limites próprios de um material didático, este 
aborda, de modo sucinto e esquemático os elementos centrais que, a juízo 
da autora, perpassam a área sociojurídica como espaço sócio-ocupacional 
para as/os assistentes sociais. 

Para tanto, a primeira parte do texto apresenta a caracterização geral 
das instituições que, à primeira vista, compõem o sociojurídico, a partir dos 
acúmulos do serviço social, suas inter-relações, particularidades e o processo 
de inserção da profissão nestas, inclusive no que tange às disputas em torno 
de suas atribuições. Na segunda parte, são trazidas as tensões presentes no 
cotidiano profissional, as contradições e mediações que se apresentam entre 
violações e garantias de direitos no exercício profissional das/os assistentes 
sociais. Ao final, são destacados os principais desafios postos no que tange à 
precarização do trabalho profissional e às contribuições da profissão na defe-
sa e ampliação de direitos.
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2.  SOCIOJURÍDICO: AFINAL DO QUE SE TRATA?

Há alguns anos o serviço social, por meio de profissionais da área, vem 
procurando compreender o que é o “sociojurídico”, tendo a partícula “sócio” 
a finalidade de representar a intervenção dos assistentes sociais no sistema 
de justiça e instituições adjacentes, cunhada pela primeira vez pela Editora 
Cortez em publicação sobre o trabalho das/os assistentes sociais nessas ins-
tituições em 2001 (Borgianni, 2004). Desde então, e com o marco nos debates 
ocorridos no 1º Seminário Nacional do Serviço Social no Campo Sociojurídico, 
em 2004, a categoria busca aproximações acerca da conceituação dessa área 
(CFESS, 2014). Há, inclusive, controvérsias sobre sua denominação como “área”, 
“campo”, “esfera”, “sistema” e outras, o que não se aborda nesta produção de-
vido aos limites do texto. O fato é que o serviço social vem constituindo o qua-
dro de recursos humanos de instituições pertencentes ao sistema de justiça ou 
próximas a ele, em razão da natureza das suas atribuições.

Nesse contexto, o CFESS organizou um grupo de trabalho sobre o 
tema, que produziu o documento intitulado “Atuação de Assistentes Sociais 
no Sociojurídico: subsídios para reflexão” (CFESS, 2014), o qual ainda é uma 
referência para o trabalho das/os assistentes sociais. Além disso, muitas pes-
quisas e produções qualificadas foram produzidas, desde então, em especial 
por profissionais que atuam diretamente nas instituições do sociojurídico.

Em busca de uma conceituação, Borgianni (2013, p. 423) traz que as ins-
tituições em tela têm o “jurídico” como mediação principal, “sendo o lócus onde 
os conflitos se resolvem pela impositividade do Estado”. A partir dessa perspec-
tiva, pode-se compreender que o sociojurídico agrega as instituições do sistema 
de justiça stricto sensu - Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública 
-, e as polícias civis e militares, mas também organizações correlatas, como as 
Forças Armadas, e aquelas responsáveis pela privação ou restrição de liberdade 
de adultos e adolescentes, ou seja, os sistemas penal e socioeducativo. Ao mes-
mo tempo, não se desconhece que há interfaces significativas do sociojurídico 
com a política de assistência social, especificamente na execução da medida 
protetiva de acolhimento institucional ou familiar e das medidas socioeducati-
vas de liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade. 
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Como pode ser verificado, o sociojurídico, como espaço de exercício 
profissional de assistentes sociais, é vasto e complexo, pois reúne instituições 
diversas entre si, com especificidades e finalidades constitucionais e infra-
constitucionais diferentes e complementares. Essas instituições têm como 
elemento articulador a perspectiva da manutenção do status quo, ou seja, 
das bases jurídicas e sociais da sociedade capitalista, normalizando, “natu-
ralizando” e reduzindo a ritos e processos legais a questão social. No caso da 
questão social, entende-se tanto a (re)produção, pelo capitalismo, das desi-
gualdades sociais, nas dimensões de classe - de acesso à renda, à moradia, ao 
trabalho -, de raça, etnia, gênero, orientação sexual, entre outras, quanto o 
enquadramento, apagamento e contenção dos movimentos que questionam 
a ordem social estabelecida, direta ou indiretamente. 

Para que as desigualdades sociais e as formas de resistência sejam 
descaracterizadas e desconectadas do contexto social mais amplo que as 
produz, essas são examinadas pelas instituições do sociojurídico de maneira 
desenraizada do modo de produção e de seus impactos nas condições e mo-
dos de vida dos sujeitos, com destaque para a classe trabalhadora. 

Essa ótica é visível em diversas situações concretas, por exemplo: a 
medida de acolhimento institucional, com facilidade, é vista como motivada 
pela “negligência” da família, sem questionar os acessos desta a bens e servi-
ços; o adolescente em medida socioeducativa é avaliado negativamente por 
atuar no tráfico de drogas, quando na sua realidade este é o mercado de tra-
balho alcançável; com frequência, as condições socioeconômicas das famílias 
são observadas para a manutenção do poder familiar, sem correlações com a 
negação do acesso ao trabalho, renda, moradia digna, entre outros direitos; o 
sistema prisional brasileiro é o terceiro no ranking mundial e encontra-se re-
pleto de homens, jovens e negros, tendo uma população carcerária de 663.387 
pessoas (Brasil, RELIPEN, 2024), revelando a percepção de que o encarcera-
mento em massa da classe trabalhadora é visto como “antídoto” para graves 
problemas sociais. Em síntese, 

[...] o Estado burguês dispõe de um conjunto de ins-
tituições e mecanismos coercitivos, que são mobi-
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lizados e acionados constantemente quando se faz 
necessária a manutenção da ordem social – mar-
cada pelas contradições de classes. Mecanismos 
estes que vão desde o uso da força física ao poder 
de interferir na realidade social, segundo preceitos 
‘pactuados’ e positivados em forma de leis e normas 
jurídicas (CFESS, 2014, p. 15).

Contraditoriamente, o sociojurídico pode se constituir em espaço 
para ampliação de direitos humanos (sociais, civis, políticos, entre outros), 
muitos deles positivados na lei. Esses são fruto de lutas sociais travadas en-
tre interesses e projetos de sociedade antagônicos e que, mesmo de forma 
parcial e paliativa, ampliam direitos, como: as medidas em meio aberto para 
adolescentes autores de ato infracional; a privação de liberdade em unidade 
socioeducativa exclusiva para adolescentes; a excepcionalidade do afasta-
mento de crianças e adolescentes da família de origem (Estatuto da Criança 
e do Adolescente, 1990); o devido processo legal e o contraditório; a moradia, 
a educação, a saúde (Constituição Federal, 1988); entre outros. 

Desse modo, ao mesmo tempo em que o “sociojurídico”, como espa-
ço de exercício profissional, tem um funcionamento voltado para a preserva-
ção dos interesses das camadas dominantes da sociedade, por estar imerso 
em contradições, é também lugar de ampliação e asseguramento de direitos. 
Nesse caso, as disputas entre diferentes projetos societários também se ma-
nifestam no Sociojurídico, dando visibilidade às populações expropriadas de 
diversos direitos.

Nessa senda, o serviço social foi incorporado aos quadros dos Tri-
bunais de Justiça, conforme Fávero (2013), em 1949, no serviço de colocação 
familiar junto ao juizado de menores em São Paulo, portanto, nos primór-
dios da profissão. O ingresso no Ministério Público e na Defensoria Pública, 
por seu turno, veio a ocorrer muito tempo depois. No Ministério Público, 
houve contratação de assistentes sociais a partir do final dos anos 1990, 
com a reformulação das suas atribuições na Constituição Federal de 1988. 
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Na Defensoria Pública, instituída pela Carta Magna de 1988, o ingresso é 
ainda mais recente. Nas organizações do sistema penal, a incorporação de 
assistentes sociais remonta também o início da profissão e, no sistema so-
cioeducativo, deve-se considerar que o serviço social figura entre as primei-
ras áreas a atuar com os “menores em situação irregular” nas estruturas 
da Fundação Nacional e Estaduais do Bem-Estar do Menor (FUNABEM). 
Evidentemente, com o advento da Constituição Federal de 1988 e das legis-
lações complementares que a sucedem, o sociojurídico expandiu o campo 
de trabalho para as/os assistentes sociais, como ocorreu com as políticas 
públicas setoriais.  

Os processos históricos de inserção são diferentes e, ao mesmo tem-
po, as atribuições profissionais atendem às particularidades e às disputas 
postas em cada instituição. Nessa contextura, o serviço social tem como 
orientação o projeto-ético político profissional, que contém os fundamentos 
para a definição da direção social do trabalho, dada pela intencionalidade 
profissional, ao mesmo tempo em que está atrelada às condições do assala-
riamento. Os princípios que fundamentam o projeto profissional, em síntese, 
reportam: à defesa intransigente dos direitos humanos; à consolidação da ci-
dadania; ao aprofundamento da democracia radical, na perspectiva do com-
partilhamento dos bens e riquezas socialmente produzidos, da eliminação 
do preconceito e da discriminação, tendo como horizonte uma sociedade 
baseada em sociabilidades que superem as formas burguesas de produção 
e de relações sociais. Ainda, mesmo que no contexto do capitalismo, consi-
derando a natureza contraditória das políticas sociais, impõe-se a luta pela 
universalidade de acesso e pela qualidade de bens e serviços relativos às polí-
ticas públicas que garantam uma vida mais digna para a classe trabalhadora 
(CFESS, 1993).

 Ponderando esses aspectos, é possível reconhecer que em cada institui-
ção do sociojurídico, as/os assistentes sociais se defrontam com potencialidades 
para a expansão dos direitos sociais e da democracia, dentro dos limites do exer-
cício profissional. Ao mesmo tempo, identificam tensões em direção a posturas 
cerceadoras de direitos, moralizantes, disciplinadoras e, inclusive, criminalizado-
ras da população mais afetada pelas desigualdades sociais. 
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3.  TENSÕES E POSSIBILIDADES PARA O EXERCÍCIO PROFISSIONAL 
NO SOCIOJURÍDICO

Como visto até aqui, tem-se no sociojurídico uma miríade de insti-
tuições, com formatos, histórias e atribuições distintas, porém com aspectos 
em comum. Entre eles, destacam-se: instituições fortemente hierarquizadas, 
parte delas com prevalência do Direito, como área do conhecimento, pela 
posição voltada para o aparato de justiça na estrutura estatal; tendência à 
endogenia (instituições com pouca permeabilidade à atuação intersetorial e 
de representações dos interesses da classe trabalhadora, à transparência de 
suas estruturas, com culturas próprias e marcantes); oo sistema de justiça 
stricto sensu, com tendência a operadores de procedência social mais elitiza-
da, com menor bagagem pessoal de contato com a vida da população que 
aporta ao sistema. 

Soma-se a essas características a conjuntura nacional, especial-
mente após 2016, quando além do golpe promovido pelas elites nacionais, 
capitaneadas por suas organizações e representações nos âmbitos jurídico, 
legislativo, midiático, tem-se um aumento do conservadorismo expresso em 
perspectivas antidemocráticas e antidireitos de parcelas da população, como 
mulheres, povos indígenas, LGBTQIA+, entre outros. Esses movimentos do 
real têm demonstrado efeitos importantes no sociojurídico, pondo em xe-
que, muitos dos avanços produzidos no período pós-Constituição. Observa-
-se que o recrudescimento do conservadorismo não ocorre apenas nas insti-
tuições do sociojurídico, mas na sociedade em geral, atravessando também 
a profissão. Daí a importância de constituir e cultivar espaços coletivos de 
reflexão crítica das/os assistentes sociais, junto às demais categorias com as 
quais a profissão compartilha espaços sócio-ocupacionais, para, nos diálogos 
sobre o fazer profissional, identificar as “armadilhas” presentes na contradi-
toriedade da realidade. 

Em linhas gerais, as atribuições das/os assistentes sociais nas insti-
tuições em questão são distintas. No Poder Judiciário, onde há 3.120 profis-
sionais (AASP Brasil, 2024), há centralidade na realização da perícia social 
nas Varas da Infância e Juventude e da Família, embora também haja atua-
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ção em serviços de saúde do trabalhador e execução de penas alternativas. 
No Ministério Público, consideradas as novas atribuições voltadas para a 
exigibilidade de direitos sociais (Tejadas, 2012), há 342 assistentes sociais 
(Mato Grosso, X ENSSMP, 2024), cuja atuação se direciona, sobretudo, para 
o direito difuso e coletivo, na avaliação de políticas públicas (Assistência 
Social, Saúde, Educação, Segurança Pública, Direitos Humanos) e de ins-
tituições de atendimento (serviços de acolhimento institucional e familiar, 
instituições de longa permanência para idosos, serviços residenciais tera-
pêuticos, presídios, unidades de internação, entre outros) (Tejadas, 2020). 
Na Defensoria Pública, por seu turno, a inserção profissional é incipiente, 
havendo 71 assistentes sociais, no país, voltadas/os para atendimentos so-
ciais, inclusive na esfera extrajudicial, mapeamento e articulação com a 
rede de serviços e educação em direitos humanos (Barros, 2018, 2024). 

No âmbito do Sistema Penal, as/os assistentes sociais somam 1.502 
profissionais (Brasil/RELIPEN, 2024) e atuam na elaboração de avaliações 
sociais para fins judiciais e/ou processos avaliativos institucionais, acom-
panhamento e orientação, apoio no meio externo, planejamento, saúde e 
gestão institucional (CFESS, 2014). Na esfera socioeducativa, em 2023, havia 
11.556 adolescentes em cumprimento de medida privativa ou restritiva de li-
berdade, tendo ocorrido significativa redução nos últimos anos (havia 24.803 
jovens em 2017) (Brasil, 2023). A atuação das/os assistentes sociais nessas uni-
dades volta-se para acompanhamento de adolescentes e famílias, avaliação 
social, articulação com a rede, gestão, assessoramento e recursos humanos 
(CFESS, 2014). 

As atribuições profissionais não se constituem em temas pacifica-
dos nessas instituições, mas em arenas de permanentes disputas, haja vista 
as tentativas de imposição de perspectivas ao trabalho técnico destoantes 
do projeto ético-político profissional. De modo geral, essas tensões reme-
tem à incorporação de práticas terapêuticas, a mecanismos de inquirição, 
como o depoimento especial, ou, ainda, a proposições que confrontam 
princípios éticos e políticos da profissão. Desse modo, a reafirmação dos 
fundamentos e princípios da profissão e sua respectiva tradução aos diri-
gentes e outros trabalhadores das instituições é permanente. 
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Como pode ser observado por essa breve descrição das atribuições 
de assistentes sociais em parte das instituições do sociojurídico, observa-se 
que embora haja um rol relacionado a funções de gestão institucional ou na 
área de recursos humanos/saúde do trabalhador, seu núcleo central é com-
posto por atividades relativas à avaliação social ou ao atendimento direto 
ao seu público-alvo. A avaliação social, nesse caso, tanto no âmbito do di-
reito individual, quanto, a exemplo do Ministério Público, do direito difu-
so e coletivo, tem como foco a materialização dos direitos humanos. Assim, 
expressa-se enorme potência no trabalho da/o profissional, dada a expertise 
da área quanto às necessidades sociais e aos serviços e políticas necessários 
à sua satisfação; ao mesmo tempo em que a formação em ciências sociais 
aplicadas permite compreender as determinações sociais presentes de modo 
fragmentário no real. 

[...] O que está dado como desafio e possibilidade aos 
assistentes sociais que atuam nessa esfera em que 
o jurídico é a mediação principal — ou seja, nesse 
lócus onde os conflitos se resolvem pela impositivi-
dade do Estado — é trazer aos autos de um processo 
ou a uma decisão judicial os resultados de uma rica 
aproximação à totalidade dos fatos que formam a 
tessitura contraditória das relações sociais nessa so-
ciedade, em que predominam os interesses privados 
e de acumulação, buscando, a cada momento, reve-
lar o real, que é expressão do movimento instaura-
do pelas negatividades intrínsecas e por processos 
contraditórios, mas que aparece como “coleção de 
fenômenos” nos quais estão presentes as formas 
mistificadoras e fetichizantes que operam também 
no universo jurídico no sentido de obscurecer o que 
tensiona, de fato, a sociedade de classes (Borgianni, 
2013, p. 423).

Desse modo, descortina-se a possibilidade de que assistentes sociais 
possam trazer aos documentos técnicos que produzem (laudos, avaliações) 
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as violações de direitos, fruto das desigualdades do sistema capitalista em 
sua fase rentista, e os marcadores sociais presentes (discriminações raciais, 
étnicas, etárias, de gênero, de orientação sexual, capacitistas), muitas vezes 
mascarados pela abstrata “igualdade” liberal. 

Essas dimensões precisam ser apresentadas nos documentos pro-
duzidos de modo consistente e fundamentado, com base nos dados da rea-
lidade, colhidos junto às populações, por meio de entrevistas, visitas domici-
liares, visitas institucionais, grupos focais, reuniões intersetoriais, análise de 
documentos, entre outros instrumentos. É indicado que a linguagem utili-
zada acompanhe a formalidade das instituições nas quais o trabalho profis-
sional está inserido, mas não perca de vista a direção social deste, amparada 
nos fundamentos do projeto ético-político profissional. Embora o serviço 
social utilize os documentos legais como fundamento, pois muitos deles po-
sitivam direitos, as avaliações precisam ir além, expressar as contradições da 
realidade, o sofrimento e as violações vivenciados pelos sujeitos, efetuar as 
mediações necessárias para trazer aos documentos a complexidade da vida 
social e, sobretudo, a perspectiva dos direitos e garantias que precisam ser 
assegurados. 

Há diversos desafios postos, pois os movimentos moralizantes, crimi-
nalizadores e culpabilizadores, que se intensificam na cena brasileira da atua-
lidade, capturam também assistentes sociais em posturas eivadas de julga-
mento moral acerca dos indivíduos e famílias, que deslizam para participar de 
processos de controle dos pobres e dos seus corpos. Aguinsky (2003) alerta para 
isso, especialmente quando se segue a moralidade presente no ethos da socie-
dade liberal, que isola e fragmenta os problemas sociais, que oculta as bases 
materiais e estruturais da questão social e dimensiona seu enfrentamento na 
internalização social de normas e deveres. 

Nesse cenário, a mesma discricionariedade que se apresenta nas po-
sições dos operadores do direito (juízes, promotores, defensores) se coloca 
nos pareceres de assistentes sociais. Reconhecer essa expressão de poder é 
necessário, para evitar que acriticamente a/o profissional se valha do que Wa-
cquant (2001) denomina de “dispositivos panópticos” sofisticados e intrusivos, 
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presentes nas políticas públicas, e, mais ainda, no Sistema de Justiça. Esses 
dispositivos se apresentam de diversas formas, como nas condicionalidades 
(a família recebeu “uma chance” para “se organizar”), na restrição de direitos 
(o apenado/interno está solicitando mais um telefonema para a família, mas 
já foi concedido um), no controle explícito (câmeras de segurança em ser-
viços de acolhimento institucional), entre tantos outros, como a adoção de 
um único referencial familiar como parâmetro, vindo a fortalecer concepções 
patriarcais, cisgênero e heteronormativas, enquanto os modos de viver em 
famílias são múltiplos e válidos socialmente. 

As armadilhas que envolvem a atuação do serviço social no direito 
individual, ou seja, no atendimento às famílias, às crianças e adolescentes, 
aos idosos e a outros segmentos específicos, apontam para a captura pelo 
conservadorismo. O mesmo acontece na atuação no direito difuso e cole-
tivo, como no âmbito do Ministério Público ou da Defensoria Pública ou 
dos profissionais no sistema penal e socioeducativo, pois o conservadorismo 
também impregna as políticas públicas pela tendência à canalização do fun-
do público para programas pontuais, com foco na modulação de comporta-
mentos de forma moralizadora e reguladora. Nesse caso, há a capitulação 
pelo Estado Mínimo, que envolve a focalização das políticas públicas, a in-
tensificação das práticas classificatórias, de critérios de acesso e permanên-
cia excludentes, naturalização da perda e restrição de direitos; a absorção 
dos cortes orçamentários como decorrência “natural” do restrito orçamento 
público; o comprometimento do caráter universal das políticas públicas e 
reforço à sua privatização. 

É preciso pontuar também que o trabalho da/o assistente social não 
ocorre de modo totalmente autônomo, pois no contexto das instituições ci-
tadas há uma relação de trabalho estabelecida, na qual a/o profissional é 
contratado de modo formal ou precarizada. 

Esta condição sintetiza tensões entre o direciona-
mento que o assistente social pretende imprimir ao 
seu trabalho concreto – afirmando sua dimensão te-
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leológica e criadora –, condizente com um projeto 
profissional coletivo e historicamente fundado; e os 
constrangimentos inerentes ao trabalho alienado que se 
repõem na forma assalariada do exercício profissional 
(Iamamoto, 2008, p. 214). 

Dessa maneira, o significado social do trabalho da/do assistente 
social guarda relação com as condições e relações estabelecidas com seus 
contratantes, no caso, as instituições do sociojurídico. Estas determinam as 
necessidades sociais a serem atendidas, a matéria sobre a qual incide o tra-
balho (recortes das expressões da questão social), as suas condições (intensi-
dade, jornada, salário, controle do trabalho, produtividade e metas) e efeitos 
na reprodução das relações sociais (Iamamoto, 2008).

Dadas as características das instituições do Sociojurídico, como re-
ferido, as/os assistentes sociais são instados a zelar pela expressão de posi-
ção técnica fundamentada. Para tanto, é essencial a nitidez da direção e dos 
valores que norteiam o trabalho profissional, bem como o domínio técnico-
-operativo e teórico-metodológico que lhe dá sustentação, para que a defesa 
dos direitos humanos e da democracia seja materializada em cada posicio-
namento, face às tensões presentes nas situações individuais, familiares e de 
coletividades. A capacitação individual e de equipes se apresenta como um 
meio para tanto, bem como o espírito de corpo coletivo, pois são instituições 
bastante afeitas a relações pautadas no assédio moral, inclusive quanto à in-
cidência na opinião técnica, na tentativa de impor os instrumentos a serem 
utilizados, os tempos e modos de realização do trabalho. Também, giza-se 
a atenção necessária para questionar a acelerada implementação de meios 
tecnológicos no sociojurídico que afetam os processos de trabalho, impõem 
a polivalência do trabalhador, a aceleração dos tempos e, inclusive, riscos de 
substituição do trabalho humano.

Nessa toada, o sociojurídico apresenta tendência, face à retração e às 
disputas em torno do fundo público, de redução do quadro técnico especializa-
do, como do serviço social, com impactos na precarização das formas de contra-
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tação das/dos profissionais e, com isso, dos resultados do trabalho, com riscos à 
sua qualidade. Nos últimos anos, identificou-se a ampliação do portfólio de con-
tratos precarizados de trabalhadoras/es inseridos no sociojurídico, como: cargos 
em comissão, estágio na pós-graduação, residência (sem que haja programa de 
ensino), banco de peritos e terceirizações. Muitas têm sido as lutas empreen-
didas pela categoria profissional, envolvendo sindicatos da área, associações, 
ABEPSS, o Conselho Federal e Regionais de Serviço Social, para fazer frente à 
precarização do trabalho profissional e a defesa do concurso público. 

As formas precarizadas de contrato acirram a exposição das/dos 
profissionais a condições cada vez mais inadequadas para o desempenho 
das atribuições técnicas e, sobretudo, tendem a desqualificar a prestação de 
serviços à sociedade. Dadas as singularidades do trabalho nessa área e a ele-
vada responsabilidade frente ao asseguramento dos direitos da população, 
bem como ao crivo do contraditório nos pareceres produzidos, é essencial 
tanto a ampliação dos quadros profissionais nessas instituições, quanto o 
respeito à Constituição Federal (1988) no tangente à preservação do concur-
so público como meio de ingresso no serviço público, o que se encontra sob 
ataque na contracorrente neoliberal das reformas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O sociojurídico é um espaço sócio-ocupacional importante para as/os 
assistentes sociais, tanto como mercado de trabalho, quanto pela relevância 
social que apresenta para ampliação e garantia de direitos humanos. O ser-
viço social tem contribuído historicamente com a prestação de serviços pelas 
instituições que compõem essa área, focado, especialmente, nas populações 
mais afetadas pela pobreza, pela discriminação e pela violação de direitos. Ao 
mesmo tempo, é sabido que são instituições estratégicas para a manutenção 
da sociabilidade capitalista e do status quo. 

Nesse compasso, para a efetivação do projeto ético-político da profis-
são, que se posiciona em defesa da democracia, dos direitos humanos, da jus-
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tiça e da equidade, do acesso universal às políticas públicas, é preciso atentar 
para as determinações sociais e estruturais que se expressam na vida das famí-
lias e nos fragmentos das políticas públicas, tendo como horizonte uma socie-
dade radicalmente democrática e igualitária. Ainda, a atenção às armadilhas 
do conservadorismo, do julgamento moral dos pobres, da individualização dos 
fenômenos sociais e da culpabilização dos sujeitos de modo desconectado da 
totalidade.

O Serviço Social, como área das ciências sociais aplicadas, tem como 
potências sua habilitação e competência para analisar e intervir em situações 
de violações de direitos no âmbito individual/familiar; para atuar no fomento, 
avaliação e monitoramento de políticas públicas, envolvendo seus processos 
de trabalho, metodologia e infraestrutura; em políticas intrainstitucionais de 
promoção da saúde do trabalhador; em processos de planejamento da atua-
ção e das relações das instituições do Sociojurídico com a sociedade, entre ou-
tras frentes. Ainda, é uma profissão capaz de compor perspectivas interdisci-
plinares de trabalho, inclusive porque o diálogo, especialmente, com a área do 
Direito, hegemônica na condução e operacionalização das instituições do sis-
tema de justiça, é estratégico para a viabilização de projetos sociais de cunho 
emancipatório.

Ainda nessa contextura, o avanço do neoliberalismo e do capitalis-
mo em sua fase rentista traz desafios societários enormes, sendo um deles as 
mudanças no mundo do trabalho, tanto nos modos do seu processamento, 
quanto na condição dado trabalhadora/o. Esse quadro está presente no siste-
ma sociojurídico, especialmente nas condições para o exercício profissional e 
nas formas de contratação de assistentes sociais, mas, também, nas transfor-
mações dos processos de trabalho, cada vez mais mediados pelas tecnologias 
da informação e da comunicação. São tempos desafiadores que demandam 
reflexão, capacitação e ação em sintonia com o acúmulo histórico do serviço 
social na sua vertente crítica.
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QUESTÕES PARA REFLEXÃO

1. Considerando os elementos trazidos no texto, quais são as principais 
tensões/riscos postos ao trabalho de assistentes sociais no Sociojurídico, 
dadas as características dessas instituições e suas funções na sociedade 
capitalista? 

2. Tendo em vista os riscos de a/o assistente social reproduzir movimen-
tos de culpabilização, moralização e disciplinamento de pessoas e cole-
tividades, quais as potências e possibilidades que se colocam ao traba-
lho profissional no sociojurídico?
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Pixote: A Lei do Mais Fraco. Dir. Héctor Babenco, Brasil, 1980. Netflix, Pri-
me Video  
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AULA 5 | O trabalho da/o assistente social no Sistema  

Único de Assistência Social (SUAS)  >> Abigail Torres e Kelly Melatti 
DISCIPLINA 3 | O TRABALHO DA/O ASSISTENTE SOCIAL EM CONTEXTO DE CRISE DO CAPITAL

DISCIPLINA I > TENDÊNCIAS MUNDIAIS DA CRISE DO CAPITAL E 
OFENSIVA CONSERVADORA

Aula 1 > Crise estrutural e impactos na produção e 
reprodução social

Docente/autoria > Elaine Rossetti Behring (UERJ)

Ementa > Crise estrutural no contexto da decadência do sistema 
capitalista. Produção e reprodução da questão social. A ofensiva 
destrutiva do capital pela valorização do valor. Limites históricos e 
materiais do capitalismo. Principais manifestações contemporâneas da 
crise na ordem econômica mundial.

Aula 2 > Crise da democracia burguesa e avanço 
mundial da extrema direita

Docente/autoria > Ana Elizabete Mota (UFPE)

Ementa > A reação burguesa à crise do capitalismo. A crise do 
regime democrático-eleitoral burguês. O avanço mundial de forças 
organizadas da extrema direita. As políticas conservadoras e sua ofensiva 
às conquistas civilizatórias. A ascensão de partidos com discursos 
xenofóbicos.

Aula 3 > 
Impactos ideopolíticos da crise na organização 
dos movimentos populares e nos projetos 
societários

Docente/autoria > Marcelo Braz (UFRN)

Ementa > A decadência ideopolítica da ordem burguesa. Os movimentos 
sociais e sua relação com as classes sociais e projetos societários. A 
expansão do irracionalismo e sua política contrarrevolucionária. Os 
ataques às lutas e conquistas sociais da classe trabalhadora. Sujeitos 
políticos e a luta pela emancipação humana.

EMENTÁRIO DO  
CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO
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Aula 4 > Ofensiva do capital sobre o Estado, os direitos e 
as políticas sociais

Docente/autoria > Ivanete Boschetti (UFRJ)

Ementa > A reação burguesa à crise do capitalismo. A crise do 
regime democrático-eleitoral burguês. O avanço mundial de forças 
organizadas da extrema direita. As políticas conservadoras e sua ofensiva 
às conquistas civilizatórias. A ascensão de partidos com discursos 
xenofóbicos.

DISCIPLINA 2 > FORMAÇÃO SOCIAL BRASILEIRA: CAPITALISMO 
DEPENDENTE E PERIFÉRICO, SISTEMA HETEROPATRIARCAL-RACISTA E 
PROJETO ÉTICO-POLÍTICO PROFISSIONAL

Aula 1 > 
Particularidades da formação social no contexto 
do capitalismo dependente, heteropatriarcal e 
racista brasileiro

Docente/autoria > Cristiane Luíza Sabino de Souza (UFSC)

Ementa > A lei do valor no modo de produção capitalista e a 
particularidade do capitalismo dependente heteropatriarcal e racista 
brasileiro. Elementos determinantes da formação social: colonização, 
dependência, escravização, superexploração, sexismo e racismo.

Aula 2 > 
Fundamentos da questão social e suas 
particulares expressões no sistema capitalista 
dependente, heteropatriarcal e racista brasileiro

Docente/autoria > Paulo Wescley Maia Pinheiro (UFMT)

Ementa > Fundamentos histórico-estruturais da questão social e suas 
particularidades na reprodução social no capitalismo dependente 
brasileiro. Trabalho, acumulação e superexploração. A unidade dialética 
entre exploração e opressões de classe, sexo-gênero e raça-etnia no 
sistema capitalista heteropatriarcal e racista brasileiro.
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Aula 3 > 
Autocracia burguesa e interdição democrática: 
Estado e classes sociais no capitalismo 
dependente e periférico

Docente/autoria > Virginia Fontes (Fiocruz)

Ementa > Estado e dominação burguesa nas raízes do autoritarismo no 
Brasil. Particularidades da decadência ideológica da burguesia brasileira 
e interdição democrática. O Estado no capitalismo dependente e a 
restrição aos direitos democráticos. Estado autocrático e repressão às 
lutas sociais.  Cidadania burguesa, emancipação política e os limites dos 
direitos sociais no Brasil

Aula 4 > Particularidades da crise no Brasil, conquistas 
democráticas e limites da cidadania burguesa

Docente/autoria > Juliana Fiuza Cislaghi (UERJ)

Ementa > Particularidades da crise no capitalismo dependente 
e periférico brasileiro. Manifestações e efeitos no contexto do 
desenvolvimento desigual e combinado e reprodução das desigualdades 
sociais. Luta de classes e conquistas democráticas. Ajuste Fiscal e 
dinâmica do fundo público e financiamento das políticas sociais.

Aula 5 > 
O Serviço Social no Brasil: das origens 
conservadoras aos fundamentos do Projeto 
Ético Político Profissional

Docente/autoria > Marilda Iamamoto (UERJ)

Ementa > Determinantes histórico-estruturais da emergência do Serviço 
Social no capitalismo dependente. Resistência classista e condições 
histórico-políticas e sociais que possibilitaram a construção coletiva do 
Projeto Ético-Político Profissional. As bases do Projeto Ético Político e 
compromisso com a emancipação humana.
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Aula 6 > 
Princípios, valores e compromissos do Projeto 
Ético-político profissional do Serviço Social 
brasileiro

Docente/autoria > Silvana Mara de Morais dos Santos (UFRN)
> Sâmya Ramos (UERN)

Ementa > O sentido, dimensões e relevância dos princípios e valores 
estabelecidos no Código de Ética Profissional. Compromissos teóricos e 
ético-políticos com a diversidade humana, as lutas classistas e os direitos 
democráticos. O Projeto Ético Político, as críticas aos limites da cidadania 
burguesa e o horizonte de superação da questão social.

DISCIPLINA 3 > O TRABALHO DA/O ASSISTENTE SOCIAL EM 
CONTEXTO DE CRISE DO CAPITAL

Aula 1 > 
Questão social e reprodução das 
desigualdades de classe, sexo/gênero e raça-
etnia

Docente/autoria > Josiane Soares Santos (UFRN)

Ementa > Expressões atuais da questão social no Brasil, em contexto de 
crise do capital e reprodução das desigualdades de classe, sexo/gênero 
e raça-etnia no Brasil. Principais demandas ao trabalho profissional, 
contradições e mediações vitais ao Projeto Ético Político Profissional e à 
garantia de direitos.

Aula 2 > 
Conquistas democráticas e o projeto de 
seguridade social defendido pelo Serviço Social 
brasileiro

Docente/autoria > Mossicleia Mendes (UFRJ)

Ementa > A Seguridade Social defendida pelo Serviço Social na Carta 
de Maceió e suas possibilidades na ampliação de direitos sociais. Os 
processos destrutivos da Seguridade Social no Brasil e impactos na 
expropriação de direitos. Os desafios e compromissos do Serviço Social na 
defesa da Seguridade Social.
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Aula 3 > 

Padrão de reprodução do capital no 
neoliberalismo, ofensiva sobre os direitos do 
trabalho e implicações para as condições de 
trabalho de assistentes sociais

Docente/autoria > Raquel Raichelis  (PUC/SP)

Ementa > Produção e reprodução do capital no neoliberalismo e 
ultraneoliberalismo. Ofensiva burguesa aos direitos do trabalho no Brasil 
e as contrarreformas destrutivas de direitos. Precarização do trabalho 
e desigualdade de classe, sexo/gênero e raça-etnia. Implicações para as 
condições de trabalho de assistentes sociais.

Aula 4 > 
Dívida pública, usurpação do Fundo Público e 
consequências para a Seguridade Social e o 
trabalho profissional

Docente/autoria > Giselle Souza (Unirio)

Ementa > Produção da riqueza e constituição do Fundo Público. Fundo 
Público e composição do orçamento público. Destinação do Fundo 
Público para remuneração dos juros e amortização da dívida pública e 
implicações na implementação das políticas sociais, particularmente na 
seguridade social. Impactos sobre o trabalho profissional nas políticas 
sociais.

Aula 5 > O trabalho da/o assistente social em contexto 
de contrarreforma da previdência social

Docente/autoria > Rivânia Moura (UERN)

Ementa > Importância da previdência social pública na reprodução 
social da classe trabalhadora. Ofensiva burguesa, financeirização, 
contrarreformas da previdência social, redução de direitos e desigualdade 
de classe, sexo/gênero e raça-etnia. Demandas, atribuições, dificuldades e 
possibilidades do trabalho da/o assistente social na previdência social.
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Aula 6 > O trabalho da/o assistente social no Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS)

Docente/autoria > Abigail Torres (SP)
> Kelly Melatti (SP)

Ementa > Contradições e significado da assistência social no capitalismo 
e na reprodução social da classe trabalhadora. Importância e condições 
de materialização do SUAS no contexto da Seguridade Social brasileira. 
Demandas, atribuições, dificuldades e possibilidades do trabalho da/o 
assistente social na Política de Assistência Social.

Aula 7 > O trabalho da/o assistente social no Sistema 
Único de Saúde (SUS)

Docente/autoria > Maurilio Castro Matos (UERJ)
> Maria Ines Souza Bravo (UERJ)

Ementa > A relevância do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil no 
contexto da Seguridade Social. Sucessivas investidas de privatização, 
contenção e empecilhos à sua universalização com qualidade. Lutas 
profissionais em defesa do SUS. Demandas, atribuições, dificuldades e 
possibilidades do trabalho da/o assistente social no SUS.

Aula 8 > O trabalho da/o assistente social na Educação 
(escolas e instituições de ensino federais)

Docente/autoria > Eliane Bolorino (Unesp/Franca)

Ementa > A importância e luta do Serviço Social pela inserção de 
assistentes sociais nas escolas públicas e privadas e nas instituições de 
ensino federais. Demandas, atribuições, dificuldades e possibilidades do 
trabalho da/o assistente social na educação.
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Aula 9 > O trabalho da/o assistente social no campo 
“Sociojurídico”

Docente/autoria > Silvia Tejadas (RS)

Ementa > Os diversos espaços sócio-ocupacionais da/o assistente social 
do campo “sociojurídico”. Contradições e mediações entre o controle 
e a garantia de direitos. A relevância do trabalho profissional na 
mediação para acesso aos direitos. Demandas, atribuições, dificuldades e 
possibilidades do trabalho da/o assistente social no campo “sociojurídico”.

DISCIPLINA 4 > EXPRESSÕES ATUAIS DA QUESTÃO SOCIAL NO BRASIL, 
TRABALHO E COMPROMISSOS ÉTICO-POLÍTICOS DO SERVIÇO SOCIAL

Aula 1 > 

Questão ambiental e climática, expropriação 
dos bens comuns da natureza, impacto para os 
povos originários, trabalho e compromissos ético-
políticos do Serviço Social

Docente/autoria > Maria das Graças e Silva (UFPE)
> Iara Fraga (UECE)

Ementa > Questão ambiental como dimensão da questão social. 
Acumulação, expropriação e mercantilização dos bens da natureza e 
impactos na destruição da biodiversidade humana, de flora e fauna. 
Expressões atuais da questão ambiental, o racismo ambiental, ataques 
aos povos indígenas, comunidades quilombolas, ribeirinhas, pescadoras, 
marisqueiras. Trabalho e compromissos ético-políticos do Serviço Social 
no enfrentamento às expressões da questão ambiental.
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Aula 2 > 
Questão racial, violência contra a juventude 
negra, encarceramento, e trabalho e 
compromissos ético-políticos do Serviço Social

Docente/autoria > Márcia Campos Eurico (PUC- SP)

Ementa > Questão racial como determinação da questão social. 
Expressões concretas da questão racial no Brasil recente, com ênfase 
nas desigualdades vivenciadas pela população negra, destacadamente 
as mulheres, no acesso aos direitos, trabalho, emprego, educação, saúde, 
previdência, assistência social, lazer. Violência contra a juventude negra, 
encarceramento. Trabalho e compromissos ético-políticos do Serviço 
Social nas lutas antirracistas.

Aula 3 > 
Questão urbana, degradação da vida da 
população em situação de rua, trabalho e 
compromissos ético-políticos do Serviço Social

Docente/autoria > Joana Valente Santana (UFPA)

Ementa > Questão urbana como dimensão da questão social. Expressões 
concretas da questão urbana no Brasil recente. A imposição de padrões 
de mercantilização, segregação e violência na produção do espaço 
urbano e a reprodução de desigualdades de classe, sexo/gênero e raça-
etnia. A degradação da vida da população em situação de rua, trabalho e 
compromissos ético-políticos do Serviço Social na luta pelo direito à cidade.

Aula 4 > 

Conservadorismo familista, trabalho e 
compromissos ético-políticos do Serviço Social 
no acesso ao direito protetivo e à convivência 
familiar

Docente/autoria > Solange Maria Teixeira (UFPI)

Ementa > Determinantes do sistema heteropatriarcal, racista e sexista 
na concepção familista conservadora no Brasil. Expressões concretas 
do familismo nas políticas sociais. A responsabilização da mulher na 
reprodução social e a feminização do cuidado. Trabalho e compromissos 
ético-políticos do Serviço Social no acesso ao direito protetivo e à 
convivência familiar em sua diversidade.
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Aula 5 > Laicidade, intolerância religiosa, trabalho e 
compromissos ético-políticos do Serviço Social

Docente/autoria > Luciano Alves (SP)
> Lucia Soares (RJ)

Ementa > Laicidade e Estado laico na defesa dos direitos e da igualdade 
na democracia burguesa. Distinção entre intolerância religiosa e racismo 
religioso. Expressões concretas de manifestações de preconceito, racismo 
e violências contra religiões afro-brasileiras ou de matriz africana no 
Brasil. Trabalho e compromissos ético-políticos do Serviço Social nas 
lutas contra o preconceito, a discriminação, e pela igualdade.

Aula 6 > Misoginia, relações de sexo/gênero, trabalho e 
compromissos ético-políticos do Serviço Social

Docente/autoria > Mirla Cisne (UERN)
> Verônica Ferreira (UFRN)

Ementa > Determinantes estruturais da exploração e opressões das 
mulheres no sistema patriarcal e racista brasileiro. Fundamentos 
feministas sobre Reprodução Social. O significado político e teórico 
das relações sociais de sexo/gênero, raça-etnia e de classe nos estudos 
feministas. Expressões concretas de misoginia, violências e feminicídio 
no Brasil. Trabalho e compromissos ético-políticos do Serviço Social nas 
lutas feministas contra o machismo, a misoginia e a violência.

Aula 7 > LGBTQIA+fobia e diversidade humana, trabalho 
e compromissos ético-políticos do Serviço Social

Docente/autoria > Guilherme Almeida (UFRJ)
> Bruna Irineu (UFMT)

Ementa > Determinantes estruturais da exploração e opressões da 
população LGBTQIA+ no sistema heteropatriarcal e racista brasileiro. 
Fundamentos e valores da diversidade humana e dos direitos humanos 
em contexto de decadência ideológica da democracia burguesa. 
Expressões concretas das diversas e violentas expressões de LGBTfobia 
no Brasil. Trabalho e compromissos ético-políticos do Serviço Social nas 
lutas pela diversidade humana, pela igualdade e contra a LGBTfobia.



CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO-SENSU | Trabalho Profissional: Questão Social e Fundamentos 
Teórico-Históricos e Ético-Políticos do Serviço Social >> CFESS - ABEPSS - UERN - FUNCITERN> 248 <

Aula 8 > A luta anticapacitista: trabalho e 
compromissos ético-políticos do Serviço Social

Docente/autoria > Daiane Mantonoelli (SC)

Ementa > Direitos Humanos, diversidade e reprodução das 
desigualdades impostas às pessoas com deficiência no capitalismo. 
Expressões concretas das diversas expressões de capacitismo no Brasil. 
Trabalho e compromissos ético-políticos do Serviço Social nas lutas 
anticapacitista e na garantia de direitos.

Aula 9 > 

Repressão aos movimentos populares, trabalho 
e compromissos ético-políticos do Serviço Social 
com as lutas contra a exploração e todas as 
formas de opressão

Docente/autoria > Maria Lucia Duriguetto (UFJF)
> Susana Maria Maia (UFF/Rio das Ostras)

Ementa > Ofensiva do capital às lutas da classe trabalhadora em 
contexto de crise. Expressões da criminalização e repressão aos 
movimentos populares no Brasil. Compromissos ético-políticos do 
Serviço Social com as lutas sociais anticapitalistas e de defesa de direitos 
nos movimentos sindical, indígena, mulheres, LGBT e antirracistas.

Aula 10 > 

Ataques reacionários e críticas ao Projeto Ético-
político do Serviço Social: expressões e desafios 
na formação e no trabalho profissional
10.1 > As lutas do Conjunto CFESS/CRESS
10.2 > As lutas da ABEPSS

Docente/autoria > CFESS
> ABEPSS

Ementa > O avanço do pensamento conservador e reacionário no Serviço 
Social brasileiro em anos recentes e seus ataques ao Projeto Ético Político 
do Serviço Social. A defesa da hegemonia dos princípios e valores do 
Projeto Ético Político Profissional no âmbito da formação e do trabalho 
profissional.  Os desafios e frentes de lutas do Conjunto CFESS-CRESS. 
Os desafios e frentes de lutas da ABEPSS.
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DISCIPLINA 5 > SUBSÍDIOS À ELABORAÇÃO DO TRABALHO FINAL

Aula 1 > Importância do pensamento crítico na análise 
da realidade

Docente/autoria > Hamida Assunção (UFAM)

Ementa > A produção de conhecimento na perspectiva crítica e 
articulada ao Projeto Ético-político profissional. A importância da 
atitude investigativa para a produção de conhecimento crítico e para 
o enfrentamento ao conservadorismo na formação e no trabalho 
profissional.

DISCIPLINA 6 > TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO: ARTIGO 
CIENTÍFICO OU PROJETO DE INTERVENÇÃO

Aula 1 > Orientações para elaboração de Artigo 
Científico

Docente/autoria > GT Gestor do Curso

Ementa > Como formular um tema para abordar no artigo. Como 
articular os conteúdos vistos no curso e os interesses e experiências 
profissionais. Elementos fundamentais para relacionar o trabalho 
profissional à formulação teórico-crítica: totalidade, contradição, 
mediação. Síntese das normas técnicas da ABNT para artigo científico.

Aula 2 > Orientações para elaboração do Projeto de 
Intervenção

Docente/autoria > Eblin Farage (UFF/RJ)

Ementa > Importância do projeto de intervenção para o trabalho 
profissional. Fundamentos teóricos e sócio-históricos para 
reconhecimento das expressões da questão social no cotidiano 
profissional. Identificação das demandas sociais e institucionais no 
cotidiano profissional. Articulação entre demandas e competências e 
atribuições profissionais. Elementos instrumentais para estruturar um 
projeto de intervenção.
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> 251 <ANEXOS | Videoaulas

LINKS PARA AS AULAS EM VÍDEO

AULA 1 | Questão social e reprodução das desigualdades de classe, 
sexo/gênero e raça-etnia >> Josiane Soares Santos 

https://www.youtube.com/watch?v=taJAMUiCEmk

AULA 2 | Conquistas democráticas e o projeto de seguridade social 
defendido pelo Serviço Social brasileiro >> Mossicleia Mendes da Silva 

youtube.com/watch?v=Be3xrRqvW2E&feature=youtu.be

AULA 3 | Padrão de reprodução do capital no neoliberalismo, 
ofensiva sobre os direitos do trabalho e implicações para as 
condições de trabalho de assistentes sociais >> Raquel Raichelis 
Degenszajn 

https://www.youtube.com/watch?v=tiaKrF-L1nI

AULA 4 | Dívida pública, usurpação do Fundo Público e 
consequências para a Seguridade Social e o trabalho profissional 
>> Giselle Souza da Silva

https://www.youtube.com/watch?v=ZbL3lzrRMmM

AULA 5 | O trabalho da/o assistente social em contexto de 
contrarreforma da previdência social >> Rivânia Lucia Moura de Assis 

https://www.youtube.com/watch?v=86i8pXwPiTg
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AULA 6 | O trabalho da/o assistente social no Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) >> Abigail Silvestre Torres e Kelly Rodrigues Melatti 

https://www.youtube.com/watch?v=k96soAK71A0

AULA 7 | O trabalho da/o assistente social no Sistema Único de Saúde 
(SUS) >> Maria inês Souza Bravo e Maurílio Castro de Matos

https://www.youtube.com/watch?v=ThLD5Lh4b1o

AULA 8 | O trabalho da/o assistente social na Educação >> Eliana 
Bolorino Canteiro Martins

https://www.youtube.com/watch?v=N60OWHBXbeU

AULA 9 | O trabalho da/o assistente social no campo 
“Sociojurídico” >> Silvia da Silva Tejadas

https://www.youtube.com/watch?v=Y_s8Ev6vnGs
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